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ANO XXXIV - N• 072 TERÇA-FEIRA, 19 DE JUNHO DE 1979 BRASIUA - DF 

SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Luiz Viana, Presidente, nos termos do art. 52, inciso 30, do 

Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 25, DE 1979 

Regulamenta a aplicação, na administração do Senado Federal, dos Sistemas de Ascensão e Pro-
gressão Funcionais e do Aumento por Mérito. / ·•· 

L--------------------------- / ~~------------------------~ 
CAPITULO I 

Disposiçio Geral 

Art. l"' Aos servidores do Senado Federa) incluídos na Classificação 
de Cargos instituída pela Lei n• 5.645, de 10 de dezembro de 1970, e legis­
lação complementar específica, aplicar-se-ão os Sistemas de Ascensão e Pro­
gressão Funcionais e do Aumento por Mérito, observadas as normas cons­
tantes desta ResoluçãO. 

CAPITULO 11 
Da Ascensão Funcional 

Art. 29 A Ascensão Funcional consiste na elevação do servidor da 
Categoria Funcional a que pertença para a de outro Grupo, satisfeitas as exi­
gências relativas a critérios seletivos e qualificação fixados por esta Reso­
lução. 

§ )9 O servidor que obtiver a Ascensão Funcional será localizado na 
primeira referência da Classe inicial da Categoria em que for incluído, exce­
tuado o caso previsto no § 29 deste artigo. 

§ 29 Se a Referência indicada no parágrafo anterior for inferior à que 
pertença o servidor, a sua localização far-se-á na Referência que, integrando 
a estrutura da nova Categoria, seja a superior mais próxima da em que esta­
va localizado no momento da ascensão. 

§ )9 Na hipótese de a Referência de que trata o parágrafo anterior in­
tegrar a estrutura de Classe superior à inicial, a ascensão somente poderá 
efetivar-se: 

I - em vaga não comprometida para provimento mediante Progressão 
Funcional; e 

li- quando a Classe a que corresponde a Referência compreender ati­
vidade de nível superior para cujo desempenho não seja exigida experiência 
na respectiva área. 

Art. 3Y Observado o disposto no art. 99 desta Resolução, poderá ha­
ver Ascensão Funcional para o provimento de vagas existentes em todas aS 
Categorias constituídas de cargos efetivos e empregos permanentes, vedada a 
ascensão para Quadro Permanente ou Tabela Permanente diversa daqUela a 
que pertença o servidor. 

Parágrafo único. Para os efeitos desta Resolução, denominam·se Qua­
dro Permanente e Tabela Permanente, respectivamente, o conjunto de car­
gos integrantes do sistema estatutário ·e o grupo de empregos regidos pela le­
gislação trabalhista. 

Art. 49 Observado o disposto nos artigos 19, 29 e J9 desta Resolução e 
a ressalva do parágrafo único deste artigo, poderão concorrer à Ascensão 

Funcional, no Quadro Permanente ou na Tabela Permanente, todos os seus 
integrantes, não importando a Classe a que pertença·m e a Referência em que 
estejam Jocalizad6s. 

Parágrafo único. Não poderá concorrer à Ascensiko Funcional o servi· 
dor que estiver localizado na primeira Referência dã'Classe inicial da respec­
tiva Categoria Funcional. 

Art. 59 -O processo seletivo, pai-a efeito de Ascensão Funciona:l., far-sc· 
á mediante seleção iQterna, de caráter competitivo e elírrtinatório, em que·so­
rão exigidos nível de conhecimentos c grau de complexidade relativos ao 
exercício do novo· cargo ou emprego, obedecidas, no ~aso, a forma c con· 
dições de realízação idênticas às estabelecidas para o concurso pUblico dé 
provas ou de provas e títulos, exceto o limite-de idade cu aprovação em con­
curso público de provas ou de provas e títulos. 

§ )9 A seleção interna a que se refere este artigo pod.erá.ser substituida 
por aprovação em concurso público de provas ou de provas e títulos, realiza­
do pelo Senado Federal, para ingresso na categoria funcional a ser' alcançada 
pela ascensão. 

§ 2Y Na hipótese do parágrafo anterior, os candidatos à Ascensão 
Funcional terão classificação dístínta daqueles que se habilitaram através de 
seleção interna. 

§ 39 O prazo de validade da seleção interna relntivo à Ascensão Fun­
cional serã de 2 (dois) anqs e o do concurso público de provas óu de provas e 
títulos. para o mesmo fim, será de 4 (quatro) anos. contado da homologação 
(Emenda Constitucional n• 8, de 1977, art. 97, § 3•). 

Art. 6"' Não se exigirá interstício, para efeito de: Ascensão Funcioôal. 
Art. 7"' Somente poderá inscrever-se na selação interna para Ascensão 

Funcional o servídor que possua a habilitação profissional ou esc::olaridade 
exigida para ingresso na Categoria Funcional a que concorrer. 

Art. sv A classificação dos habilitados à Ascen:;ão Funcional far-sc .. fl, 
conforme o caso, peJa nota obtida na seleção interna, na forma dos§§ }9 e 29 
do artigo. 59 desta Resolução. 

§ I' Havendo empate na seleção interna ou no concurso público d~ 
provas ou de provas e títu,los, terá preferência, sucessivamente:. 

1 - o que ingressou, há mais tempo, no serviço do Senado FWeral, me­
diante concurso públig:o de provas ou de provas e títulos, para atividade ine~ 
rente ao cargo ou assemelhada; 

II - o que ingressou, há mais tempo, no Serviç:o Público Federal, me­
diante concurso público de provas ou de provas e títll.los, para o çargo dC ati .. 
vidades assemelhadas aQ que ocupar; 

111 - o que ingressou !Íá mais tempo no serviço do Senado Fêdoral; 



2762 Terça~feira 19 DIÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL (S«:ão 11) Junho de 1979 

IV - o que ingressou há mais tempo no Serviço Público Federal; 
V - o que ingressou há mais tempo no Serviço Público; 
VJ - o mais idoso; e 
VIl - o de maior prole. 
§ 29 Na apuração do terceiro, quarto e quinto critérios de desempate, 

será considerada a·data ' ·a decorrente da nomeação ou admissão, 
sem qualquer dedu . n 

§ J9 Considera~sé concurso p de provas ou de provas e títulos 
(art. 97, § 19, da Constituiç~~ara efeito eos números I e li deste artigo, o 
realizado de acordo com as· nor~s específicas aplicadas à espécie no âmbito 
da Administração Pública. 

Art. 99 Será reservada ao provimento por Ascensão Funcional meta­
de das vagas existentes na Classe inicial das' correspondentes categorias fun­
cionais. 

§ 19 Às vagas existentes ~o Quadro Permanente concorrerão os fun­
cionários estatutários; e às da Tabela Permanente, os servidores regidos pela 
legislação trabalhista. 

§ 2V As vagas reservadas à Ascensão Funcional e não providas por in~ 
suficíência de candidatos habilitados, poderão ser ocupadas por pessoal 
aprovado em concurso público de provas ou de provas e títulos para a cate­
goria, atendido o disposto no § 39 do artigo 5'i' 

Art. 10. Para efeito da Ascensão Funcional, verifica-se a vaga na da-
ta: 

I - do falecimento do servidor; 
JI- da publicação do ato que aposentar, exonerar ou demitir o funcio-

nário; 
IH - da rescisão do contrato de trabalho~ 
IV - da criação do cargq ou do emprego; ou 
V - da vigência do ato de Progressão ou Ascensão Funcionais. 
Parágrafo único. Não poderá ocorrer Ascensão Funcional em claro de 

lotação das categorias funcionais, 
Art. 11. A Ascensão Funcional só poderá efetivar-se se comprovada a 

existência de recursos orçamentários disponíveis para fazer face à despe~a 
decorrente. ' 

Art. 12, Observado o disposto no artigo anterior, a Ascensão Funcio­
rtal realizar-se~á no m~s de julho de cada ano, vigorando seus efeitos finan­
ceiros a partir da data da publicação do ato que a efetivar. 

Art. 13. Até o último dia do mês. de junho de cada ano, a Subscretaria 
de Pessoal ultimará os seguintes levantamentos: 

I - das vagas existentes nas classes íníciais das categorias funcionais in~ 
tegrantes do Quadro Permanente e da Tabela Permanente, no limite reserva­
do ao provimento por Ascensão Funcional~ 

lJ - dos servidores habllitados à Ascensão Funcional por categoria, 
observada a ordem de classificação respectiva; 

lJl- das Referências em que se encontram localizados os habilitados à 
Ascensão Funcional, para efeíto de localização na nova Categoria Funcio~ 
nal; 

IV - das vagas existentes nas c!asses intermediárias e finais não com­
proTI;Jetidas para ProgresSão 'Funcional, na hiPótese prevista no§ 39 do artigo 
29 desta Resolução. 

V - da existência de recursos, mediante solicitação à Subsecretaria Fi­
nanceira, necessários ao provimento por AM:ensão Funcional, nos termos do 
artigo li desta Resolução. 

Parágrafo único. Os levantamentos previstos neste artigo serão reali~ 
zados com base nas situações existentes no dia 19 de junho de cada ano. 

Art. 14. A Ascensão Funcional será efetivada mediante Ato do Presi­
dente do Senado Federal, nos termos do artigo 52, n"' 38, do Regimento In­
terno do Senado Federal, devendo ser publicado no Diário do Congresso Na­
cional, Seção 11, até o dia 31 do mês de julho de cada ano. 

Parágrafo único. O processo, para o ato de que trata este artigo, serã 
encaminhado ao Presidente do Senado Federal, com parecer do Conselho de 
Administração, por intermédio do Primeiro-Secretário da Comissão Direto­
ra. 

CAPITULO IIl 

Do Desempenho e da Progressão 
Funcionais e do Aumento por Mérito 

Seção I 

Disposições Gerais 

Art. 15. A Progressão Funcional consiste na elevação do servidor à 
classe imediatamente superior à que pertença dentro da respectiva Categoria 
'Funcional, excetuada a hipótese do parágrafo único deste artigo. 

Parágrafo único. Poderá ocorrer Progressão Funcional, em atê meta­
de das vagas da Classe inicial das Categorias de Técnico Legislativo e de Ta-

quígrafo Legislativo, dos integrantes da Classe final da Categoria de Assis­
tente Legislativo, satisfeitos o grau de escolaridade superior estabelecido 
para a nova Categoria; a habilitação em treinamento especifico, a ser disci~ 
plinada mediante Ato da Comissão Di-retora; e a sistemática da avaliação de 
desempenho prevista nesta Resolução, arredondando-se em favor da pro~ 
gressão as frações que venham a ocorrer. 

Art. 16. O Aumento por Mérito consiste na movimentação do servi~ 
dor da referência ep1 que se encontra para a imediatamente superior, dentro 
da mesma classe. 

Art. 17. Concorrerão à Progressão Funcional e ao Aumento por 
Mérito, no respectivo Quadro ou Tabela, os servidores integrantes do Qua­
dro Permanente e da Tabela Permanente, mediante processo seletivo de ava~ 
liaçào do desempenho funcional, de acordo com as prescrições estabelecidas 
nesta Resolução, e atendidos os seguintes requisitos básicos: 

I - íntersticio; 
IJ - grau de escolaridade, habilitáção profissional e formação técnica 

especialízada, apurados no dia )9 de abril ou J9 de agosto de cada ano. 
Art. 18. O interstí<jo para a Progressão Funcional e Aumento por 

Mérito é de 12 (doze) meses e será computado em períodos corridos indívi~ 
duais, considerando-se interrompido nos seguintes casos: 

I - licença. com perda de vencimento; 
11 - suspensão disciplinar ou preventiva; 
lll - suspensão de contrato de trabalho, salvo se em gozo de auxílio~ 

doença; 
IV- afastamento, com ou sem ônus para o Senado Federal, para pres~ 

tar serviços não considerados expressamente relevantes pela Comissão Oire-. 
tora, em outros órgãos públicos, exercer mandato eletivo ou desempenhar 
missões estranhas ao Senado. 

V- for condenado pela Justiça Comum com a pena por tempo inferior 
a 2 (dois) anos, por crime que não implique a perda do cargo ou função 
pública. 

§ I 9 Consideram-se períodos corridos, para os fins deste artigo, os 
contados de data a data, sem qualquer dedução no respectjvo cômputo. 

§ 29 Será restabelecida a contagem do interstício, com os efeitos dela 
decorrentes, a partír da data em que se verificou o afastamento do servidor, 
na hipótese do item 11 deste artigo, quando, no primeiro caso, ali considera­
do, ficar apurada a improcedência da penalidade aplicada e, no segundo, se 
verificar que a pena aplicada não foi mais grave do que a de repreensão. 

Art. 19. O cômputo de cada interstício começará: 
(- nos casos de Progressão Funcional ou de Aumento por Mérito, a 

partir do primeiro dia do mês de abril ou de agosto antecedente à data dos 
respectivos atos que efetivaram a movimentação. 

11 - nos casos de nomeação, admissão ou Ascensão Funcional, a partir 
do primeiro dia do mês de abril ou agosto após o exercício; 

111- nos casos de interrupção ocorrida nos termos do art. 18 desta Re­
solução, a partir do primeiro dia do mês de abril ou agosto subseqUente à 
reassunção do exercício, desprezado o período anterior. 

Art. 20. Será considerado, para todos os efeitos, como se tivesse obti­
do a Progressão Funcional ou o Aumento por Mérito que lhe cabia, o servi­
dor que se aposentar ou falecer sem que tenha sido expedido o correspon~ 
dente ato. 

Art. 21. As progressões funcionais ou os aumentos por mérito serão 
efetivados nos mes~s de julho e novembro, mediante ato do Presidente do Se­
nado Federal, na forma do art. 52, n~ 38, do Regimento Interno, com efeitos 
financeiros a partir do primeiro dia dos referidos meses. 

Seção 11 

Do Desempenho Funcional 

Art. 22. A avaliação do desempenho funcional do servidor constitui o 
requisito básico para a concessão da Progressão Funcional e do Aumento 
por Mérito, 

Art. 23. A avaliação de desempenho far-se~à por níveis de direção, re­
sultando da média apurada no cenceito final, observando~se o dispostO nos 
itens seguintes: 

I - os titulares de órgãos diretamente subordinados à Comissão Dire­
tora serão avaliados pelo Presidente do Senado Federal; 

ll - os titulares de Secretarias, Subsecretarias, Serviços, Seções e o pes· 
soai de gabinete diretamente subordinados à Diretoria~Geral serão avaliados 
pelo Diretor~Geral; 

IH- os titulares de Subsecretaria, Serviços, Seções e o pessoal de gabi~ 
nete diretamente subordinados ã Secretaria~Geral da Mesa, à Assessoria, à 
Secretaria de Divulgação e Relações Públicas e à Consultoria~Geral, serão 
avaliados, em cada caso, respectivamente pelo Secretário-Geral da Mesa, 
pelo Diretor da Assessoria, pelo Diretor da Secretaria de Divulgação e Re­
lações Públicas e pelo Consultor-Geral; 
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IV - os titulares de Serviços, Seções e o pessoal de gabinete diretamen~ 
te subordinados a Subsecretarias serão avaliados, em cada caso, pelos res­
pectivos Diretores de Subsecretaria; ~ 

V - os titulares de Seções diretamente subordinadas a Serviços serão 
avaliados pelos respectivos Chefes de Serviço; 

VI - os servidores não ·compreendidos nas disposições dos itens ante .. 
riores serão avaliados: 

a) pelos titulares de cargos de direção a que estejam diretamente subor .. 
dinados; , 

b} pelos respectivos titulares, na hipótese de lotaçãO em gabinete de Se-~ 
nado r. 

Art. 24. A avaliação do desempenho será representada pelo resukado 
dos fatores relacionados na ·~Ficha Semestral de Avaliação· de Desempenho 
Funcional" a ser dístribuida pela Subsecretaria de Pessoal, tendo em vista: 

I - a competência e eficiência na exeC-ução das tarefas-; 
11 - a atuação do servidor em relação ao grupo de trabalho a que per-

tença; 
111 - o comportamento funcional individual do servidor; 
IV - a assiduidade e pontualidade horária; 
V - os atributos de capacidade mediante habilitação em cursos. 
§ )9 A assiduidade será determinada, durante a permanência do servi­

dor na Classe, pelo tempo de efetivo exercício, sendo computado 1 (um) pon~ 
to negativo para cada falta. 

§ 29 A impontualidade horária serâ determinada com base nos ho­
rários de entrada e saída, atribuindo-se a cada grupo de 3 (três) faltas l(um) 
ponto negativo. 

§ 39 Serão atribuídos pontos negativos a cada indisciplína praticada 
pelo servidor, da seguinte forma: 

I - repreeensão - 2 pontos 
11 - suspensão - 3 Pontos 
111 - destituição de função - lO pontos 
§ 49 Os pontos negativos a que se referem os parágrafos anteriores re­

sultarão de levantamentos efetuados pela Subsecretaria de Pessoal e serão 
consignados na parte das condições complementares de cada Ficha Semes .. 
traJ de Avaliação de Desempenho Funcional, abrangendo o respectivo perfo­
do. 

Art. 25. A Subsecretaria de P_essoal providenciará, mediante publi­
cação no Boletim de Pessoa), no último dia dos meses de abril e agosto, com 
vistas à Progressão Funcional e o Aumento por Mérito a serem efetivados 
nos meses de julho e novembro, respectivamente, os seguintes levantamen~ 
tos: 

I- a relação de vagas disponíveis, em cada Classe, para Progresso Fun-
cionai; 

li -a relação dos servidores que concorrem ao Aumento por Mérito; 
111 - a relação dos classificados para Progressão Funcional; 
IV - a relação dos que não podem concorrer à Progressão Funcional 

ou ao Aumento por Mérito, com indicação do motivo. 
V - a relação dos servidores que cumpriram o grau de escolaridade e 

foram considerados habilitados no treinamento para progressão de que trata 
o parágrafo único do art. 15 desta Resolução. 

VI - a relação do tempo de serviço no Senado Federal, no Serviço 
Público Federal e no Serviço Público. 

Parágrafo único. Os levantamentos previstos neste artigo serão reali­
zados com base nas situações existentes no dias 19 de abril e 19 de agosto, 
para efeito da Progressão Funcional e do Aumento por Mérito, a serem efe­
tivados nos meses de novembro e julho, respectivamente. 

Art. 26. A avaliação de desempenho resultará da média aritmética 
dos índices de merecimento obtidos nos dois semestres imediatamente ante­
riores à apuração, na forma dos fatores~ cri.térios expressos no Anexo desta 
Resolução, e escalonada nos conceitos: 

I - Regular- (de I a 10 pontos) 
li - Bom - (de li a 20 pontos) 
lll- Muito Bom -(de 21 a 30 pontos) 
Parágrafo único. lndice de merecimento é a soma algébrica dos pon­

tos atribuídos ao servidor durante o semestre a que se refere a Ficha Semes­
tral de Avaliação de Desempenho Funcional. 

Art. 27. O servidor que, no período de l2 (doze) meses, obtiver con­
ceito médio Regular nas duas avaliações semestrais consecutivas, não pode­
rá concorrer à Progressão Funcional ou Aumento por mérito, ficando obri­
gado a cumprir, em conseqUêncJa, mtersticto de 24 (vinte e quatro} meses, ou 
seja, por mais 12 (doze) meses, após o que somente poderá concorrer se obtf­
ver, nas avaliações desse interstício de 24 (vinte e quatro) meses, média arit­
mética igual ou superior ao conceito Bom. 

Parágrafo úni.e. Se, em razão do disposto neste artigo, ou por qual­
quer outro motivo, .deixar de ser provida vaga da classe destinada à Progres· 

sãq Funcional, ficará ela acumulada para a Progressão Fundonal seguinte. 
Art. 28. Ocorrendo a movimentação do servidor mt _Jleríodo da ava· 

liação_de desempenho, de que resulte subordinação direta aorJtr4.chefia, ser­
lhe-á~buída avaliação pelo Chefe a que, no mesmo períod<l; esteve subor-
dinadO por mais tempo; · 

Art. 29. Da avaliação de desempenhoJquanto ao mérito caberá podi­
do de rec~nsideração à própria autoridade autora e à Comi.SS:io Diretora, em 
grau de recurso. 

Art. 30. Ao servidor que, à época da avaliação, estiver afastado, do. 
serviço por mais da metade do período, por motivo de acid1mte em serviço, 
atacado de doença profissional ou acometido de r:QÇdéstia grnve, devidamen· 
te comprovada em inspeção médica, será atribuído O conceito da última ava· 
liação. 

Art. 31: Os servidores postos à disposição de outros ilrgãos da Admi­
nistração Pública, com ou sem ônus para o Senado Federal, para O desempe­
nho de funções consideradas relevantes pela Comissão Diretora, nos respec­
tivos atos, poderão ser avaliados pelo órgão em que estejam efetivamente 
prestando serviços, atribuindo-se-lhes, em qualquer hipót1:se de desatendi~ 
mento a essa providência ou atraso na restituição, em tempo hábil, da ficha 
de desempenho, o conceito da última avaliaÇão. 

Art. 32. Somente serãó avaliados os ocupantes de cargos do Grupo­
Direção e Assessoramento Superiores que sejam titulares de cargo efetivo, 
integrante do Quadro Permanente do Senado Federal. 

Art. 33. Será publicada, no Boletim do ~ssoal, a li!lta geral de classi­
ficação organizada pela Subsecretaria de Pessoal e aprovada pelo Conselho 
de Administração. 

§ I• O servidor poderá reclamar ao Diretor da Subsecretaria de Pes­
soal, da respectiva classificação, no prazo de 5 (cinco) dia!, útéis, contado da 
data da publicação de que trata este artigo, devendo,a reclamação ser infor· 
mada dentro de 5 (cinco) dias da sua interposição. 

§ 29 Instruído o processo, na forma do parágrafo anterior, a SUbsecre­
taria de Pessoal o encamínharâ ao oy-etor-GeraJ, pa,.a"p·reciação do Conse--, 
lho de Administração, até o· último dia dos meses de maio e setembro. 

§ 3• Considerada procedente a reclamação do servidor pelo Conselho 
de Administração, a este compete determinar, de imediato, a inclusão do re~ 
clamante no devido lugar da lista geral de cJassHicação. 

Seção lll 
Da Progressão Funcional 

Art. 34. Para efeito da Progressão Funcional, a estrutura das Çatego­
rias Funcionais, com vista à fixação da lotação das respectivas Classest serã a 
seguinte: 

I - nas Categorias compostas de 3 (três) Classes: 

Classe Especial - 10% 
Classe "ll" - 35% 
Classe "A" - 55% 

11 - nas Categorias compostas de 4 (quatro) Classes: 

Classe Especial - 10% 
Classe "C" - 20% 
Classe "B" - 30% 
Classe "A" - 40% 

IIl - nas Categorias compostas de 5 (cinco) Classes: 

Classe Especial - 10% 
Classe "D" - 15% 
Classe "C" - 20% 
Classe ''B" - 25% 
Classe "A" - 30% 

IV - nas Categorias onde não há Classe Especial: 

· Classe "C" - 20% 
Classe "B" - 30% 
Classe·, ''A" - 50% 

§ I.,. Os percentuais especificados neste artigo incidirão sobre a lo­
tação fixada para a Categoria Funcional, englobados, para esse efelto, o 
Quadro Permanente e a Tabela Permanente do Semtdo Federal. 

§ 29 O cálculo dos percentuais estabelecidos neste artigo começará 
pela Classe inicial, seguindo·se as demais, desprezadas as frações que, som·a­
das, serão a·crescidas à lotação da Classe final. 

§ 39 Nos casos em que a lotação global da Categoria seja insuficiente 
para compor as das respectWas Classes, na forma deste artigo, os~oiteSpon:.. 
dentes percentuais setão:eonsiderados como limites máximos. · · 
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§ 49 Qualquer alteração na lotação global das Categorias Funcionais 
somente poderá ser objeto de encaminhamento se comprovada-a existência 
de recursos orçamentários suficientes e adequados no próprio exercício. 

Art. 35. Para efeito de Progressão Funcional, abre-sea·-vaga originária 
na data: 

I - do falecimento do servidor; 
li - da public~çào do ato que aposentar, exonerar ou demitir o servi· 

dor; 
111 _: da rescisão do contrato de trabalho; 
IV - da vigência do ato de Progressão ou Ascensão Funcional; 
V - da publicação do preceito legal que criar cargo ou da decisão que 

instituir emprego. 
§ -19 Abrindo·se as vagas originárias em urna Categoria Funcional, se­

rão consideradas abertas. na mesma data, todas as decorrentes de seu provi­
mento. 

§ 29 Para efeito de Progressão funcional, as vagas existentes ou ·que 
venham a ocorrer, bem· assim os vagos previstos na lotação das Classes das 
Categorias Funcionais, serão consi,derados, indistintamente, no Quadro Per­
manente ou na Tabela Permanente do Senado Fed~ral, observado o regime 
jurídíco do servidor e os limites de provimento estabelecidos nesta Reso-
lução. ' 

Art. 36. A Progressão Funcional será concedida ao servidor que _obti· 
ver, no período de l2 (doze) meses, nas duas últimas avaliações semestrais de 
desempenho, conceito médio Bom, no mínimo. observada a ordem de clas­
sificação e atendido, quando for o caso, o disposto no parágrafo único do 
art. 15 desta Resolução. 

Art. 37. Na Progressão Fun~ional, ocorrendo empate na classificação 
rewltante das avaliações periódicas~ este será resolvido, sucessivamente, em 
favor do servldóf: 

f- que haja ingressado no Senado Federal mediante concurso público 
de provas otl de provas e títulos específico para o cargo que ocupe ou de ati­
vidade semelhante; 

' li - que haja ingressado no Serviço Público Federal. mediante concurso 
pCiblico de provas ou de provas e títulos para cargo de atividades iguais ou 
semelhantes; 

I li- que haja ingressado no Serviço Público mediante concurso públi­
co de provas o~ de provas e títulos; 

IV - que 'tiver obtido maior número de pontos em cada uma das ava­
liações que imediatamente antecederam as 2 (duas) últimas; 

V - que tiver ingressado há mais tempo no serviÇo do Senado Federal; 
VI - que tiver ingressado há mais tempo na Categoria Funcional, no 

Senado Federal; 
Vl1 - que tiver ingressado há mais tempo no Serviço Público Federal; 
VIII- que tiver ingressado há mais tempo no Serviço Público; 
IX - que for mais idoso; e 
X - que tiver maior prole. 
§ }9 Para a apuração do sétimo e oitavo critérios de desempate, será 

considerado o tempo em que o servidor se encontrava vinculado ao Serviço 
Público Federal e ao Serviço Público, respectivamente, desde as datas da no­
meação ou admissão, sem qualquer dedução na contagem. 

§ 29 Considera·se concurso público de provas ou de provas e títulos (art. 
97, § lo, da ConstittJiçào), para efeito dos números I, 11 e I11 deste artigo, o 
realizado de acordo com as normas especificas aplicadas à espécie no âmbito 
da Administração Pública. 

Art. 38. O -servidor que fizer jus à Progressão Funcional será elevado à 
classe imediatamente superior à que pertença, n;:t respectiva Categoria Fun­
cional, ou. na hipótese do parãgrafo único do art. 15 desta Resolução, à clas­
se, integrante das categor\as ali indicadas, por l)ma das seguintes formas: 

I - ocupando vaga originária ou decorrente na Classe para a.qual oco r~ 
reu a progressão; ou · 

J I - levando, para a nova Classe, o respectivo cargo ou emprego, ob· 
servado o limite da lotaÇão da Classe, fixado na forma do art. 34 desta Reso­
lução. 

§ lO? O servidor serà localizado oa referência inicia.! da Classe a que 
passar a pertencer em decorrência da progressão, salvo qua~do jã situado em 
referência igual ou superior, caso em que a respectiva localização far~se-á na 
ref~rência, que, integrando a estrUtura da nova categoria, seja a superior 
mais próxima da em que estiver colocado no momento da progressão. 

§ 29 A aplicação da hipótese prevista no item li deste artigo depende~ 
rá de recursos orçamentários próprios para atender à despesa com a Progres­
são Funcional. 

Seção IV 
Do Aumento por Mérito 

Art. 39. Obse~vadas as épocas próprias, estabelecidas nesta Reso­
lução, os Aumentos por Mérito ser!o concedidos aÚtomaticamente ao servi­
dor que tenha obtido, nas duas últimas avaliações semestrais de desempe­
nho, conceito médio, igual ou superior a Bom. 

§ lç Em qualquer hipótese, o Aumento por Mérito só poderá atingir, 
em cada época, até 70% (setenta por cento) do total dos integrantes da Classe 
concorrente, observadas, para esse efeito, a respectiva classificação de de­
sempenho e normas de desempate previstas no art. 37 desta Resolução. 

§ 2.,.. Yerificando·se resultado fracionário na aplicação do percentuàl 
referido no parágrafo anterior, fãr-se-á aproximação para maior. 

Art. 40. Os requisitos necessários à obtenção do Aumento por Mérito. 
inclusive o interstício, serão os mesmo; previstos para Progressão FuncionaL 

CAPITULO !V 
Das Disposiç~s Gerais e Transitórias 

Art. 41. Na primeira aplicação desta Resolução, serão dispensados o 
interstício e a avaliação do desempenho funcional de que trata o art. 17 desta 
Resolução, fazendo jus à Progressão Funcional ou Aumento por Mérito to­
dos os servidores incluídos no Plano de Classificação de Cargos J!a adminis· 
tração do Senado Federal, nos termos das diretrizes fixadas pela Lei n9 
5.645, de lO de dezêmbro de 1970, e legislação complementar específica na 
forma das tabelas e relações nominais a serem aprovadas por Ato da Comis­
são Diretora. 

Parágrafo único. Na aplicação do disposto neste artigo à hipótese do 
parágrafo único do artigo 15 desta Resolução, ficará o servidor dispensado 
de habilitação em treinamento, quanto à progressão para a categoria de 
Técnico Legislativo, manlida, porém, a exigência do gra1:1 de .escolaridade. 

Art. 42. Os efeitos das primeiras Progressões Func10nats e Aumento 
por Mêrito vigoram a _partir da data da publica5ào desta Resolução, 

Art. 43. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 44. Revogam-se- as disposições em contrário. 
Senado Federa\; \&de junho de 1979.- Senador Luiz Viana, Presiden-

te. 
ANEXOS. 

-Ficha Semestral de Avali!lção de Desempenho Funcional 

- Fatores Complementares 

- A vali ação Final 

ANEXO 
Ficha Semestral de A faliação de Desempenho Funcional 

Período _______ Seme.stre ______________ _ 

Nome ___________________________________________ __ 

Ca~O----------------------------------------------
função __________________________________________ _ 

.A- FATORES ESSENCIAIS 

I - Qualidade de Trabalho: 

a) regular 

O os trabalhos, algumas vezes, oferecem subsídios às autoridades 
superiores. 

b) boa 

O os trabalhos quase sempre oferecem bons subsídios às autori· 
dades superiores. 

c) muito boa 

O os trabalhos são sempre bem fundamentados, merecendo apr~ 
ciação favorável das autoridades superiores, inclusive sobre os 
judiciosos subsídios e sugestões apresentados. 

2- Cooperação 

a) r~gular' 

O às vezes coopera corn os cbefes e colegas, revelando interesse 
por algumas tarefas do grupo. 
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b) boa 

O mantém bom relacionamento funcional com chefes e colegas, 
revelando habitual cooperação e interesse nos. trabalhos do -
grupo. 

c) muito boa 

O mantém excepcional relacionamento funcional com os chefes e 
colegas, auxiliando-os permanentemente na execução dos seus 
trabalhos e participando, por iniciativa própria, das tarefas do 
grupo. 

3 - Adaptação à.s funções: 

a) regular 

O algumas vezes se interessa pelo exercício de suas funções e pela 
melhoria de seus conhecimentos técnicos. 

b) boa 

O mostra-se medianamente interessado no bom desempenho de 
suas funções, revelando iniciativa na melhoria de seus conheci­
mentos técnicos. 

c) muito boa 

O revela-se permanentemente interessado no aperfeiçoamento 
dos seus trabalhos. procurando desenvolver métodos de exe­
cução e oferecendo sugestões técnicas para tal fim. 

4- Compreensão dos Deveres: 

a) regular 

O atende. com relutância, às recomendações superiores. 

b) boa 

O atende às recomendações superiores, PIOCurando seguir a 
orientação técnica recebida. 

c) muito boa 

O a.tende, com espírito de cooperação, às recomendações supe­
nores, empenhando-se no aprimoramento de sua execução, su­
gerindo medidas de melhoria de sua exeqüibiHdade. 

5- Aperfeiçoamento Funcional: 

1- Para aplicação unicamente às Categorias dos Grupos·Apoio Legislativo 
e Serviços Auxiliares: 

a) regular 

O curso de }9 grau - l ponto 

b) bom 

O curso de 29 grau - 3 pontos 

c) muito bom 

O curso superior - 6 pontos 

• 

11- Para aplicação unicamente às Categorias do Grupo-Outras Atividades 
de Nível Superior: 

a) regular 

O curso de especialização 

b) bom 

O curso de especialização relativo às atribuições do cargo 

c) muito bom 

O curso de doutorado ou mestrado 

111 - Para aplkação unicamente às Categorias do Grupo Artesanato: 
a) regular 

D certificado de habilitação profissional não relacionado com as 
atribuições do cargo 

b) bom 

O certificado de habilitação profissional relacionado com as atri­
buições do cargo 

c) muito hom 

O diploma de Técnico reJacionado com as atribuições do cargo 

Obs.: Fator S .......... Este fator será unicamente preenchido pela Subsecre­
tar~a d_e ~essoal, tend? em conta apenas os cursos averbados no asse~-
to mdtvtdual do servtdor. , ~--·W"~'>-i~~--: 

~-:f:_-_: 

(Data, assinatura e cargo da autoridade avaliadora) 

B- FATORES COMPLEMENTARES 
(Apurados pela Subsecrttada ~e Pe....,•l) 

Condições 

I - Falta de assidui· 
dade . . . . . . . . . Faita: 

11 - Impontualidade 
horária ('entra­
das tardias ou 
saídas ante-

, cipadas) ..... . 
111- Repreensão .. , 
IV- Suspensão ... , 
V -Destituição de , 

função ...... . 

Grupo de três: 
Repreensão: 
Suspensão: 
Destituição 
de função: 

·.~de Unltl:odes 

1 ponto···'· 

1 ponto ..... 
2 pontos 
3 pontos .... 

lO pontos ..... 

Total de Pontos .••..•....•.••••.••..•...•••.•• :. , 

- Fatores essenciais . . . . . . . . . . . . . . . . . • .. + pontos 
- Fatores complementares . . . . . . . . . . . . . . - pontOs 

1ndice de merecimento ........................ . 

Poàtos 

(Data, assinatura e .cargo do servidor que fez as anotaçÕe$) 

Visto em ___ . de de-----

(Direto! da Subsecretaria de Pessoal) 

PARECER DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

INSTRUÇÕES PARA PREENCHIMENTO DA FICHA SEMESTRAL 
DE AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO 

1- Cada fator deveiá ser considerado à base do comportamento funcional 
durante o semestre a que corresponder a Ficha. 

11- Após a anâlíse de cada fator~ a autoridade preencherâXJ--qu.esito,: assi­
nalando; com um X, dentro- do quadrado re~:pectivo .. 

111- A autoridade deverâ atentar para a circunstâ11cia de que·-() preenchi .. 
menta de quesito não se pode chocar com o dt': outro ou·outros-,. guar­
dando a devida h~rmonia e equilíbrio do julgamento. 

IV- O julgamento deve ser justo e imparcíat, a fim de não ocasi$nar--injusti­
ficável igualdade ou desigualdade entre servidores integrantes da· mcs.· 
ma classe, 

Fatores 

I - Qualidade de trabalho 
2 - Cooperação 
3 - AdaptaçãQ às fun~ões 
4 - Compreensão dos 1 Deveres 
5 - Aperfeiçoamento Funcional 

i 
I 

Regular 
Bom 
M.Bom 

I ponto 
-; J pontos 

·: ....;.j 6· pontos 
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Grau AVALIAÇÃO FINAL (ART. 27) 
Regular Bom M.Bom Conceito 

Fatores 
Pontos Conceitos 

2 (9 Semestre: 

3 Indice de merecimento 

4 29 Semestre: 
lndice de merecimento 

5 

Soma Conceito Final 

.-----------------------·----- SUMÁRIO 

I- ATA DA 95• SESSÀO, EM 18 DE JUNHO DE 1979 

!.l-ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Requerimentos 

- N•s 197 a 199/79, de autoria do Sr. Senador Lourival Baptista, 
solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, respectivamente, 
das seguíntes. matérias: 

- discurso do Presidente João Baptista de Figueiredo no encerra­
mento do Fórum das Américas, em São Paulo; 

- discurso proferido pelo Presidente João Baptista de Figueíredo, 
em São Paulo, quando do recebimento do Titulo de Presidente Hono­
rário da Sociedade Rural Brasileira: e 

-do discurso proferido pelo Brigadeiro Eduardo Gomes, durante a 
comemoração do 489- aniversário do Correio Aéreo Nacional- CAN, na 
Base Aérea do Galeão, no RiO de Janeiro. 

1.2.2 - Discursos do Expediente 

SENADOR MAURO BENEVIDES- Manifestação de pesar pelo 
falecimento do Dr. Plácido Castelo. ex-Governador do Estado do Ceará. 

SENADOR ALMIR PINTO- Atividades assistenciais desenvolvi­
das pela Casa do Cearâ, em Brasília. 

SENADOR LUJZ CAVALCANTE- Frustração em previsões fei­
tas por autoridades governamentais quanto à auto-suficiência do País em 
petróleo. 

1.3- ORDEM DO DIA 

-Requerimento n? 192/79, de autoria do Sr. Senador Jarbas Passa­
rinho, solicitando urgência, nos termos do art. 371, alínea c, do Regimen­
to Interno, para o Projeto de Lei da Câmara n• 28/79 (n• 5.165(78, na 
Casa de origem), de iniciativa do Senhor Presidente da República, que 
dispõe sobre a criação da Companhia de Desenvolvimento de Barcarena 
- CODEBAR, e dá outras providências. Aprovado. 

-Projeto de Lei do Senado n• 47 /79-Complementar, de autoria 
do Sr. Senador Franco Montoro, que altera a Lei Complementar n9 25, 
de 2 de julho de 1975, para permitir o pagamento da verba de represen­
tação aos Presidentes das Câmaras Municipais. Votação adiada por falta 
de quorum. após usar da palavra o Sr. Jarbas Passarinho. 

-Requerimento n9 185J79, de autoria do Sr. Senador Mauro Bene­
vides, pela Liderança do MDB, solicitando, nos termos do art. 371, alínea 
c, do Regimento Interno, urgência para o Projeto de Lei do Senado n9 
247(77, do Sr. Senador Itamar Franco, que dispõe sobre a aplicação dos 
recursos do Fundo de Participação dos Municípios, e dá outras providên­
cias. Votação adiada por falta de quorum. 

-Requerimento n• 186/79, de autoria do Sr. Senador Pedro Simon, 
pela Liderança do MDB, solicitando, nos termos do art. 371, alínea c, do 
Regimento Interno, urgência para o Projeto de Resolução n• !7 (79, que 
altera o Regimento Interno do Senado Federal. Votaçio adiada por falta 
de quorum, 

-Requerimento n9 191/79, de autoria do Sr. Senador Passos Pôrto, 
solicitando a retirada, em caráter definitivo, do Projeto de Resolução n9 
3Uj79j de sua autoria, determinando que os atuais Secretários Parlamen­
tares sejam incluídos no Quadro Permanente do Senado Federal, e dá ou­
tras providências. Votaçio adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n• 305/77-Complementar, de autoria 
do Sr. Senador Itamar Franco, que dá nova redação aos§§ 29, )9, 49 e .59, 
e acrescenta parágrafos (antigos e novos) à Lei n9 5.172, de 25 de outubro 
de 1966 (Código Tributário Nacional). Apreciação preliminar da consti­
tucionalidade. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n• 104(77, de autoria do Sr. Senador 
Vasconcelos Torres, que dispõe sobre a doação de terras aos ex· 
combatentes da FEB. Votaçio adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n• 106(79, de autoria do Sr. Senador 
Aloysio qtàVes, que alterá o art. 134, inciso 11, do Código Civil Brasilei­
ro. Votação adiada por- falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n? 72/79, de autoria do Sr. Senador 
Orestes Quércia, que isenta do Imposto de Renda o 139 salário. (Apre­
ciação preliminar da constitucionalidade.) Votaçio adiada por falta de 
quorum. 

IA- DISCURSOS APôS A ORDEM DO DIA 

SENADOR AGENOR MARIA- Noticias veiculadas em órgão da 
Imprensa, sobre a redução do preço do leite em detrimento de sua taxa de 
gordura. Descumprimento pelo Banco do Brasil, de disposição do Canse~ 
lho de Desenvolvimento Econômico, que determina aos bancos a conces­
são de empréstimos aos agricultores nordestinos. 

SENADOR LÀZARO BARBOZA - Presença na Casa de líderes 
municipais da região Norte do Estado de Goiãs. 

1.5- DES!GNAÇÀO DA ORDEM DO DIA DA PROX!MA 
SESSÀO. ENCERRAMENTO 

2- DISCURSO PRONUNCIADO EM SESSÀO ANTERIOR 

-Do Sr. Senador Eve1ásio Vieira, proferido na sessão de 15-6-79. 

3- ATAS DE COMISSOES 

4- MESA DIRETORA 

S- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

6- COMPOSIÇÀO DAS COMISSOES PERMANENTES 
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ATA DA 95ll SESSÃO, EM 18 DE JUNHO DE 1979 
1ll Sessão Legislativa Ordinária, da 9\l Legislatura 

• 
PRESIDENCIA DOS SRS. LUIZ VIANA E NILO COELHO 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Jorge Ka!ume- Raimundo Parente- Aloysio Chaves- Gabriel Her­
mes- Jarbas Passarinho- Alexandre Costa- Henrique de La Rocque­
José Sarney- Bernardino Viana- Helvídio Nunes- Almir Pinto- José 
Lins- Mauro Benevides- Agenor María- Cunha Lima- Nilo Coelho 
-Lourival Baptista- Luiz Viana- Benedito Ferreira- lázaro Barboza. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 20 Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. (9-Secretário. 
São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N• 197, DE 1979 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 233 do Regimento lnterno, requeiro a transcrição, 

nos Anais do Senado Federal, do discurso do Presidente João Baptista Fi· 
gueiredo, no encerramento do Forum das Américas, no dia 13 de junho, no 
Palácio das Convenções do Parque Anhembi, em São Paulo. 

Sala das Sessões, 18 de junho de 1979.- Lourival Baptista. 

REQUERIMENTO N• 198, DE 1979 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 233 do Regimento Interno, requeiro a trànscrição, 

nos Anais do Senado Federal, do discurso proferido pelo Presidente João 
Baptista Figueiredo, em São Paulo, quando do recebimento do Título de 
Presidente Honorário da Sociedade Rural Brasileira. 

Sala das Sessões, 18 de junho de 1979. -Lourival Baptista. 

REQUERIMENTO N• 199, DE 1979 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 233 do Regimento lnterno, requeiro a transcrição, 

nos Anais do Senado Federal, do discurso proferido pelo Brigadeiro Eduar· 
do Gomes, durante a comemoração do 489 aniversário do Correio Aéreo 
Nacional- CAN no último dia 12, na Base Aérea do Galeão, no Rio de Ja­
neiro. 

Sala das Sessões, 18 de junho de 1979. - LouriYal Baptista. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Os requerimentos que vêm de 
ser lidos serão publicados e submetidos ao exame da Comissão Diretora nos 
termos regimentais. 

Hú oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Mauro Benevides. 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB- CE. Lê o seguinte discurso.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A vida pública cearense vem de sofrer perda irreparável, com o faleci· 
menta, ontem ocorrido, em Fortaleza, do Dr. Plácido Aderaldo Castelo, ex· 
Governador do Estado e figura de excepcional projeção nos circulas sociais, 
políticos, administrativos e culturais do Nordeste. 

Nascido em Mombaça, no ano de 1906, o ex·Chefe do Executivo a!en· 
carino colou grau em Ciências Jurídicas na turma de 1930 de nossa tradicio­
nal Faculdade de Direito, exercendo, ao Jado da advocacia, o magistério e o 
jornalismo, revelando o seu talento privilegiado e notável espírito público. 

Deputado Estadual pela Liga Eleitoral Católica em 1935, vezes segui· 
das, após a redemocratização, viu~se reeleito para a Assembléia Legislativa, 
como integrante das hostes do Partido Social Progressista, então liderado 
pelo seu velho amigo, o ex~Senador Olavo Oliveira. 

No governo de Menezes Pimentel, Plácido Castelo ascendeu à Presidên· 
cia do recém-criado lnstituto de Previdência do Estado do Ceará, emp~een· 
dendo gestão auspiciosa, assinalada por expressivas realizações em favor do 
funcionalismo público daquela Unidade Federada. 

O Sr. Almir Pinto (ARENA - CE) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB- CE)- Com todo o prazer, 
nobre Senador Almir Pinto. 

O Sr. Almir Pinto (ARENA- CE)- Nobre Senador Mauro Benévjo­
des, ontem à noite, recebi em minha residência, telefonema de Fortaleza) 
dando-me a notícia do passamento do nosso estimado e vdho companheiro 
Plácido Castelo, vitimado por uma parada cardíaca. Pl:kido Castelo foi 
aquele homem que .todos nós conhecemos, de largueza de: coração; i~elec· 
tua!, chegou ao soda1ício Instituto HistOrico do Ceará. Durante o seu Gover .. 
no, teve ele ·um cuidado tOdo especial: conhecendo a vida cearense~ 

voltou-se, de preferência, para o sistema penitenciário. Construiu, talvez, 
uma das melhores penitenciárias do Nordeste, que hoje tem o nome de Insti .. 
tuto Penitenciãrio Paulo Sarasate. Deixa Plácido CastelO. um vácuO~ para 
nós, impreenchível pela sua bondade e pelas suas grandes virtudes de homem 
que, na verdade, viveu para seu povo e sua gente. Quero dizer a V. Ex• que. 
hoje pela manhã, tive oportunidade, na reunião do Congresso, de'fazer·este 
registro fúnebre numa homenagem póstuma àquele que em vida, na verdade, 
foi um grande cearense. 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB- CE)- Agradeço a solidarie· 
da de de V. Ex•, nobre Senador Almir Pinto, a esta homenagem de pesar que 
tributamos, agora·, a Plácido Castelo, aquele homem bom e generoso de 
quem fomos companheiras- V. Ex• e eu- durante q\.1atro legislaturas na 
Assembléia Legislativa do Ceará. Na convivência diária nos foí possível afe: 
rir as extraordinárias qualidades que exornavam a personalidade do grande 
cearense ontem desaparecido. 

Continuo, Sr. Presidente. 
Por duas vezes Secretário da Agricultura, o saudoso coestaduano pro~ 

moveu amplo trabalho de incentivo às atividades agropastorts, sendo consi~ 
dera do como um dos mais eficientes colaboradores do governador Raul Bai~ 
bosa. 

Com a extinção das antigas agremiações, fi[iou·se il Aliança Renovado~ 
ra Nacional, sendo eleito Governador, por via indireta., para o período que 
se iniciou a 12 de setembro de 1966 e teve o seu término a 15 de março de 
1971. 

A frente dos destinos da terra natal, Plácido Aderaldo Castelo deixou 
realçados traços indeléveis de sua personalidade, como a simplicidade e a 
modéstia, nunca se envaidecendo pelas culminâncias do Poder. 

Muitas obras de vulto levou a cabo durante o seu mandato, sendo a de 
maior expressão sócio-econômica a chamada Estrada óo Algodão, para cuja 
construção obteve financiamento de dez milhões de dólares, junto ao Deltec 
Banking, das Bahamas. 

O Sr. Agenor Maria (MDB- RN)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB- CE) --Concedo o aparte a 
V. Ex', nobre Senador Agenor Maria. 

O Sr. Agenor Maria (MDB - RN)- Desejo externar, em nome da 
Bancada do Rio Grande do Norte, também os nossos sentimentos de pesar 
pelo desaparecimento do- D~. Plácido Castelo. Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB- CE) -·Muito gratQ a V. Ex•, 
nobre Senador Agertor Maria, que traz a solidariedade do Rio Grande do 
Norte a esta manifestação de pesar pelo desaparecimento, ontem ocorrido, 
do grande cearense que foi Plácido Aderaldo Castc:1o. ,._ 

Amigo pessoal do ex-Presidente Humberto Casl.ello Branco e colega .de 
turma de Paulo Sarasate, Plácido Castelo a eles deveu a sua indicação para o 
cargo de governador, em razão dos seus méritos pt!SSoais e do perfeito co~ 
nhecimento que sempre·deixou patente de todos Q!, problemas com que se 
defrontava o Ceará. 

Como escritor de nomeada, elegeu-se para a Á(:ademia Cearense de Le­
tras, pertencendo, igualmente, a·o vetusto Instituto do Ceará, sendo autor de 
numerosos trabalhos entre os quais a História da Educação no Ceará, men­
cionada obrigatoriamente por quantos desejam conhecer de perto as várias 
etapas do desenvolvimento educacional no nosso Estado. 

O Sr. Adolberto Seno (MDB- AC)- Permite V. Ex! um aparte? 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB- CE)- Concedo o aparte a 
V. Ex•, nobre Senador Adalberto Sena. 
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O Sr. Adalberto Sena (M DB- A C)- Não há acontecimento que ve­
nha ferir a sensibilidade do cearense que não repercuta também sobre a sen­
sibilidade dos acreanos e V. Ex• sabe as razões disso. Portanto, quero, em 
nome da Bancada do Acre aqui no Senado, e em nome do povo acreano, 
solidarizar-me com essa manifestação de V. Ex• 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB- CE)- Expresso a V. Ex'. 
nobre Senador Adalberto Sena, os meus agradecimentos pela sua inter­
vençào, ainda mais porque faz questão de ressaltar, nessa homenagem de pe­
sar a Plácido Castelo, os vínculos que sempre uniram os cearenses e acrea­
nos. 

Como parlamentar dos mais brilhantes, a palavra de Plácido Aderaldo 
Castelo era ouvida com admiração e respeito, da mesma forma como os pa­
receres emitidos nas ComissõeS Técnicas recebiam a irrestrita chancela de 
seus Pares. 

No Tribunal de Contas do Estado. que integrou por alguns anos, 
destacou-se por uma atuação permanente em defesa do patrimônio público, 
levando para aquela Corte Especializada a sua experiência adquirida espe­
cialmente como titular da Pasta da Fazenda. 

Na Escola de Administração, granjeou a estima e confiança dos compa­
nheiros de corpo docente e de seus discípulos, pontificando na cátedra em ra· 
úto dos abalizados conhecimentos que alicerçou e que passou a transmitir a 
sucessivas gerações. 

O Sr. Helvídío Nunes (ARENA - Pl)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB- CE)- Ouço o nobre Senador 
He\vídio Nunes. 

O Sr. Helvídio Nunes (ARENA- Pl)- Eminente Senador Mauro Be­
nevides, procedente do interior do Piauí, ao tomar o avião, hoje pela manhã, 

1 na Cidade de Teresina, deu·me um amigo a dolorosa notícia do falecimento 
do Dr. Plácido Aderaldo Castelo, e nos jornais cearenses, que o avião condu· 
zia, ti com detalhes as homenagens que estavam sendo prestadas pelo povo 
do Ceará ao seu ex·Governador, Plácido Aderaldo Castelo. Tive o prazer e a 
honra de privar. inclusive, da amizade particular do Dr. Plácido Castelo. 
Convivemos durante quatro anos nos plenários da SUDENE e pude avaliar 
o seu desejo de trabalhar, o seu propósito de servir à terra e ao povo cearen· 
ses. Certa ocasião, temeroso de que um de seus pleitos não alcançasse vi· 
tória, ele usou, inclusive, de uma arma terrível: fez correr na SUDENE que o 
Ceará ia trabalhar pela extinção daquele órgão. Dentro de mais alguns dias o 
seu pleito estava vitorioso e o Ceará plenamente atendido. Plácido Castelo 
era um homem sobretudo autêntico e neste instante de luto, não apenas para 
o Ceará, mas para o Brasil, quero associar·me às homenagens que V. Ex•, 
ilustre representante do Ceará nesta Casa, presta ao eminente, ao grande ho­
mem público- que foi Plácido Castelo. Muito obrigado. 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB- CE)- Muito grato a V. Ex• 
nobre Senador Helvídio Nunes que, com seu depoimento, enaltece, de forma 
brilhante e merecida, a figura inesquecível do grande cearense e ilustre brasi· 
!eíro que foi Plácido Aderaldo Castelo. 

Consorciado com Da. Netinha Castelo, admirável esposa e mãe extre­
mosa, legou à sua numerosa prole, de l2 filhos, bem assim aos seus genros e 
noras, exemplos edificantes de probidade e largueza de espírito, recolhendo 
de toda a nossa comunidade constantes testemunhos de estima e respeito. 

No Palácio da Abolição, para cujo Salão Nobre foi trasladado o seu 
corpo, desfilaram, à noite de ontem, milhares de pessoas, desejosas· de parti· 
lha r dos sentimentos de pesar que envolvem todos os segmentos da socieda­
de cearense. 

Ao registrar, Sr. Presidente, o desaparecimento de Plácido Castelo, que­
ro tributar àquele: inolvidável amigo o preito de minha profunda e eterna 
saudade. 

O Ceará jamais deixará de cultuar a memória imperecível de tão ilustre 
e dedicado homem público, cuja inteligência e patriotismo sempre estiveram 
a serviço de todas as grandes causas que constituiram, através dos tempos, 
legítimas aspirações dos nossos conterrâneos. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Almir Pinto. 

O SR. ALMIR PINTO (ARENA- CE. Lê o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Nào tergíversarei em afirmar, por ser simplesmente admirável, a singu­
laríssima atitude de um grupo de conterrâneos nossos, porque brasileiros na· 
tos, ao idealizarem em Brasília a edificação de uma Casa, que de ano para 

ano vem crescendo, tanto na parte física como na parte assistencial: A Casa 
do Cearã. 

Plantada na avenida W /5 Norte- Quadra 910- foi idealizada e cons­
truida pelo saUdoso Deputado cearense Chrysanto Moreira da Rocha, que 
de pronto contou com a solidariedade dos seus colegas de representação -
Depulados Alvaro Lins e Osires Pontes. 

Considerada de utilidade pública pelos Governos do Distrito Federal e 
do Ceará, há conseguido incondicíona\ apoio de muitos dos cOngressistas 
brasileiros, que a subvencionam, num inequívoco reconhecimento do seu de· 
sempenho na área da Assistência Social, amparando sob o seu teto benfazejo 
brasileiros de todos os quadrantes da Pátria, que, tangidos pelo infortúnio, 
procuram-na, certos de que serão acolhidos como criatura humana, com 
aquela largueza de amor que habita os corações de quantos fazem aquele pa­
terna! abrigo. 

Sei que muitos dos senhores parlamentares bem conhecem a importante 
obra social, uns vísitando·a, a maioria por pronunciamentos de parlamenta~ 
res, ora feitos na Câmara Federal, pelo ex-Deputado Ernesto Valente e, no 
Senado, pelo meu nobre colega e conterrâneo, Senador Mauro Benevides. 

Não é sem razão, no entanto, que venho juntar a minha voz à dos com­
panheiros referidos, e por -dois motivos principais: primeiro - recebendo a 
Casa do Ceará subvenções generosas dos Srs. Senadores e Deputados, mister 
se faz que tomem conhecimento da aplicação das verbas ·que a ela destina­
ram; e, em segundo plano, para terem uma notícia da assistência que vem sen­
do prestada nos diferentes setores de atividades a que se propôs executar to­
dos eles, metas ambiciosas que, com a ajuda de Deus e dos homens de boa 
vontade, vêm·se concretizando, para gáudio de quantos responsáveis são 
pela boa marcha administrativa da Casa que dirigem. 

Para que se tenha idéia dos serviços já implantados, poderei cítar os se­
guintes: 

l) Posto de Prevenção do Câncer- cadastrado na Divisão Nacional do 
Câncer, com 208 atendimentos; 

2) Laboratório de Análises Clínicas. Patologia e Citologia, com parte da 
aparelhagem doada pela Fundação Hospitalar, "Exames Laboratório de Pa· 
tologia Clínica Ltda." -, assinalando 149 atendimentos; 

3) Assistência Dentária, com 6 gabinetes dentários e 7 odontólogos, 
mantidos diretamente pela entidade; mantém ainda a Casa convênio com o 
INAMPS. e o número de atendimentos é de 3.216; 

4) Farmácia- Funciona em convênio com a Central de Medicamentos 
- registrada no Conselho de Farmácia e na Secretária de Saúde, adminis· 
trada por farmacêutico diplomado. Os atendimentos passaram de l.489; 

Ambulatório: para pequenos atendimentos de emergêncía, prestando 97 
.:.tendimentos; 

5) Departamento de Educação: 
a) Formação Profissional -convênio com PIPMO, MI, JNPS, para 

formação de artífices de pequeno porte: cabeleireiro, maquilagem, arte cuJi. 
nária, mecânica de autos, mecânica de freios, dl: suspensão, câmbio e dife. 
rencial, regulagem de motor, tapeçaria, couro, renda e outros; 

b) Cursos especiais: - Pintura de tela ( 158 <!lunos), entalhe em madeira 
(70 alunos); pintura em porcelana (31 alunos) e pintura em tecido (45 alu· 
nos); 

6) Parque infantil de Recreação - com Praça de Esportes. 
7) Departamento de Assistência Social 
8) Pousada Chrysanto Moreira da Rocha (abrigo para idosos)- 16 ha­

bitantes. 
9) Albergue Feminino - 66 atendimentos. 
lO) Albergue de lndios- Convênio com a FUNAI- com 20 leitos­

com nada menos de 6.427 diárias. 
11) Assistência em geral: Distribuição de roupas, alimentos, brinque­

dos, passagens de retorno, donativos avulsos, encaminhamentos a empregos, 
etc; 

l2) Departamento de Cultura: 
a) Centro Cultural; 
b) Biblioteca (especializada em assuntos cearenses); 
c) Pinacoteca, composta de quadros de -consagrados pintores; 
d) Museu da Imagem e do Som; 
13) Departamento de Assistência Jurídica; 
14) Departamento de Esportes; 
1.5) Departamento de Relações Públicas. 

O Sr. Mauro Benevides (MDB- CE)- Permite V. Ex• um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. ALMIR PINTO (ARENA - CE) - Com muito prazer. 
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O Sr. Mauro Bene•ides (MDB- CE)- Nobre Senador Almir Pinto, 
faz muito bem, V. Ex•, em enaltecer o trabalho que vem sendo levado a efei­
to, aqui em Brasília, pela Casa do Ceará, entidade conceituada e prestigiosa, 
que tem, hoje, a sua frente o Dr. Àlvaro Lins Cavalcante. De fato, temos re­
cebido, todos os anos, o relatório das atividades da Casa do Ceará. E nesse 
relatório estão alinhados todos aqueles dados pertinentes ao modelar funcio­
namento daquele sodalício. Recordo-me de que há doís anos, quando foi 
lançada a pedra fund::1mental da Pousada Chrysanto Moreira da Rocha. so­
lenidade que teve como orador oficial o nosso eminente colega Senador Hen­
rique de La Rocque, tive eu ensejo de me reportar àquela iniciativa, comen­
tando então o extraordinário dimensionamento que assumira a atuação da 
Casa do Cearã aqui, em Brasília. Sei, por exemplo, que nesse exato momento 
aquela entidade atravessa uma fase ainda mais auspiciosa, sobretudo porque 
passou a contar também, desde março deste ano, com o concurso desinteres­
sado de V. Ex•, que ali vai como profissional da medicina; mas, imbuído 
sobretudo pelo seu idealismo de servir, V. Ex• atende na assistência aos 
pobres mantidos pela Casa do Cearâ. Também sob esse aspecto, Senador Al­
mir Pinto, queria intervir, como o faço agora, no discurso de V. Ex•, prestan­
do a minha homenagem a Chrysanto Moreira da Rocha, e reconhecendo de 
pUblico o trabalho que aquela equipe, com o Ãlvaro, com o Meire Calmon, 
com Ernesto Valente, com Osires Pontes e com tantos outros, vem levando a 
efeíto em favor da assistência aos pobres de Brasília. 

O SR. ALMIR PINTO (ARENA- CE)- Agradeço o aparte de V. 
Ex', e devo dizer que, na verdade, estou aos poucos me identificando com 
aquela Casa. Aos sábados, tenho a manhã livre, e decidi então prestar uma 
pequena assistência médica, mesmo para não esquecer a minha profissão. 
Mas, devo dizer a V. Ex• e aos nobres Senadores que nos ouvem nesse ins­
tante, principalmente aqueles que são tidos já como personas gratas da Casa 
do Ceará, Senador Henrique de La Rocque, como V. Ex• falou, e desejo, 
c'omo hã pouco dizia o nobre Senador Agenor Maria, levar no primeiro sã­
burlo de cada mês um representante de cada Bancada do Senado, para que 
conheçam, na verdade, aquele serviço beneditino que está sendo feito por 
uma plêiade de criaturas que desejam, antes de tudo, fazer o bem. Daí eu di· 
zer que a Pousada Chrysanto Moreira da Rocha é uma palpável realidade. 
Vêem-se, por lá, vários velhinhos habitando aquela casa e com que alegria 
sentimos em todos aqueles como Alvaro Lins, Osires Pontes, com que estive 
há pouco, aqui na Câmara, a alegria e o enternecimento pelo muito que fize­
ram em benefício de seus irmãos pobres, que procuram o abrigo benfazejo 
daquela Casa. 

Esta, Srs. Senadores, a real organização da Casa do Ceará, em Brasília. 
Merece ser visitada por V. Ex•s para se capacitarem do que foi possível se 
construir com dedicação e grande amor ao próximo. 

Atualmente, na Presidência da Diretoria está o ex-Deputado Federal 
Alvaro Lins, um dos fundadores e, à frente do Conselho Comunitário, 
encontra-se o Dr. Fernando Vasconcelos Teófilo, médico e descendente de 
tradisional família cearense, cujo avô, Rodolfo Teófilo, foi a filantropia em 
pessoa, tal a dedicação aos seus conterrâneos, principalmente, quando o 
Ceará era invadido pela Cólera, encontrando os cearenses em Rodolfo Teó­
filo o anjo tutelar para os seus sofrimentOs. 

A Ala Feminina é capitaneada pela bondosa Senhora Yolanda Gadelha 
Teôfilo, em substituição à primeira Presidente, D. Luiza de Morais Correia 
Távora, esposa do atual Governador do Ceará Virgílio Távora, cuja dedi­
cação à notável Entidade deve ser por justiça ressaltada. 

Aí está Srs. Senadores, em rápidas pinceladas, o que na atualidade é a 
Casa do Ceará, obra da fértil imaginação do inesquecível Chrysanto Moreira 
da Rocha, coadjuvado por Álvaro Lins e Osires PotÍtes1 todos imbuídos de 
um mesmo pensamento: servir. 

O Sr. Henrique de La Rocque (ARENA- MA)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. ALMIR PINTO (ARENA - CE) - Com muita honra. 

O Sr. Henrique de La Rocque (ARENA - MA)- Nobre Senador, 
sempre considerei a Casa do Ceará como um exemplo e um desafio. Vm 
exemplo para que nós outros, filhos de outros Estados, mirássemos·a obra 
dos cearenses, se bem que ajudados por gentes de outras bandas, construís~ 
sem, em Brasília, algo que orgulha a terra de José de Alencar. Partícipo da 
obra da Casa do Ceará desde os seus primórdios, em que tive a ventura de 
ser amigo de Chrysanto Moreira da Rocha desde os bancos da Faculdade de 
Direito, ele a deixava e eu iniciava. Aquele coração imenso que fazia da polí~ 
tica um instrumento a serviço da solidariedade humana, que fazia da 
lembrança do seu pai, a necessídade, o imperativo de permanecer na luta 

pela defesa dos melhores interesses dos cearenses. Conheci Chrysanto e toda 
a SU:;I família. Os seus irmãos, um deles com a responsabilidade de Prefeito 
de Fortaleza, o outro representando o Ceará, na Assembléia Legislativa, en~ 
fim, todos aqueles que fizeram da sua vida um exercício de sacerdócio polití­
co. Mas houve um instante, e esse instante eu jamais poderia esquecê .. lo; em 
torno de mim, Mauro Benevides, o General hoje reformad-o, Teófilo Gaspar, 
Ministro-Che(e que tanto honrou o EMFA, os Senadores Wilson Gonçalves 
e o Governador Vir,gíHo Távora, o Desembargador Moacyr Catunda) Gur­
gel Valente, enfim 1 todos os cearenses, na sua maioria integrantes da Casa, 
<ili estavam e era hora de se lançar a pedra fundamental da Póusada Chry­
santo Moreira da Rocha. E o que era sonho de Chrysanto se tornou, naquele 
instante, o início de uma execução inevitável: o refúgio para os velhos. Para 
os velhos que, hoje, para a sociedade tão utilitãria que aí ~:stã, considerando~ 
os mais trapos do que outra coisa qualquer, para esses velhos que foram 
moços algum dia, Chrysanto voltou sempre as suas vistas, o seu pensamento, 
a sua ação, o seu desiderato, o seu desejo. Fui orador. Empolguei-me pela 
solenidade e dizia, entãQ, que o Cearã, na Capital da República, no coração 
do Brasil, em plena selva transformada na cidade-modelo pelo gênio de Jus­
celino Kubitschek, erguia uma obra tipicamente do esftJrço e da dedicação 
do cearense. Que o cearense, ali, naquele momento, nos estava ditarido, nos 
estava exemplificando, nos estava mostrando o que o e:;forço coletivo pode 
realizar. E, hoje, quem passa pela Casa do Cearã, no primeiro instante, su­
põe que seja a mansão de um milionãrio que para aqui veio e ganhou na Lo­
teria Esportiva e indaga o que é .aquilo. E se lhe informam que a Casa do 
Cearã é o esforço dos cearenses, em benefício do Brasil. Nobre Senador Al­
mir Pinto, V. Ex• estã trazendo para esta Casa um tema que não comove só a 
Mauro Benevides, que não comove só a mim, mas que .. por certo, comove a 
V. Ex' e a todos os cearenses, porque a Casa do Ceará é, índiscutivelmente, 
um exemplo e um desafio, como iniciei o meu pronunciamento, afirmando a 
V. Ex• Mui to grato pela oportunidade que V. Ex• me ~facultou de dizer algo 
sobre essa grande obra que muito deve a um amigo flUerido de todos nós, 
que da vida fez, bonachão como era, o exercícío da bondade e da solidarie~ 
dade humana: o seu nome, Chrysanto Moreira da Rocha. 

O SR. ALMIR PINTO (ARENA- CE)- Agradeço, sensibilizado, o 
aparte do meu colega, Senador Henrique de La Rocque que, na verdade, evi­
denciou as grandes quâlídades de Chrysanto Moreira da Rocha, Suas virtu~ 
des, que podemos dizer, que podemos sentenciar, nobre Senador Henrique 
de La Rocque, quando o cérebro pensa o coração amC\~ quando o cérebro 
planeja o coração executa. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Antes de dar a palavra ao Sena­
dor Luiz Cavalcante, que se encontra inscrito, desejo declarar à Casa que a 
Mesa se sensibiliza inteiramente com as palavras aqui proferidas pelo Sena­
dor Mauro Benevides, e com as homenagens que estão sendo prestadas a me­
mória do ex-Governador Plácido Castelo, que ltm grande número de Sena­
dores conheceu bastante de perto, tendo tido op<Jrtunidade de admirá-lo 
pelo seu caráter, pela sua dedicação à causa pública e, sobretudo, por ser um 
homem a quem realmente o nome cabia bem. Plácido Aderaldo Castelo era 
realmente um plãcido e, como tal, a Mesa se associa, sinceramente, às home­
nagens prestadas àquele grande cearense. (Muito 'oeml) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Tem a palavra o nobre Senador 
Luiz Cavalcante. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (ARENA - AL. Pronuncia o seguinte 
dis.curso.) - Sr. Presidente e e Srs. Senadores: 

Não foi uma vez, nem foram duas, nem foram somente três. Bem mais 
que isso, bem mais vezes, já exigi alguns destes recortes neste plenário, aos 
meus emínentes colegas. 

São todos eles recortes que recendem a petról,:o, do primeiro ao último. 
Mas vamos aos fatos, isto é, aos recortes. 

Em primeiro lugar, um, já muitas vezes mostrado aqui. É a primeira pá­
gina do Jornal de Brasília de 30 de novembro de 1974, inclusive, com emble­
ma da Presidência da República, e o título é; "Presidência da Repúblíca in­
forma: o Brasil é auto-suficiente em petróleo". 

E a notícia assim começa: 

"O novo campo petrolífero do litoral de Campos está avalia­
do em 4ÕO rui\ barris/dia e os técnicos da PETROBRÁS admitem, 
com base em pesquisas concretas, que o Brasil produzirá 1 milhão 
de barris/dia de petróleo, a partir de, no máximo,- dois anos. Tal 

· produção poderá ser mantida, sem que sejam descobertas novas 
áreas de exploração, por um prazo mínimo de 3~ anos. 
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A revelação- seca e com a precisão de números que caracte­
riza avaliações exatas- foi transmitida, ontem, à tarde, pelo Se­
cretário de imprensa da Presidência da República, Humberto Es­
meralda Barreto." 

E mais adiante: 

O porta voz oficial do Palácio do Planalto- Humberto Esmeraldo 
Barreto, ex-Diretor da PETROBRÀS Distribuidora - parecia 
emocionado ao fazer a revelação, acrescentando ainda que o cam· 
po de Garoupa, no litoral fluminense, onde opera a sonda "PE­
TROBRÀS 11", terá encerrada a sua fase de testes apenas em fins 
de dezembro. 

No mesmo dia, 30 de novembro de 1974, recorte do Correio Braziliense 
sob o título: "Brasil dobra a sua pro<_!ução de petróleo em um só poço". 

O começo do texto: 

Um só poço encontrado pela PETROBRÀS vai produzir, den­
tro em breve, 400 mil barris de petróleo por dia (o dobro de toda a 
produçào brasileira atual), segundo informou, ontem o Secretário 
de Imprensa da Presidência da República, Humberto Barreto. 

Nem o muito erudito jornalis(a Enio Bacelar- erudito não só em ter­
mos de petróleo como em tudo o mais, pois e!e e Alberto Tamer são, a meu 
ver, os dois jornalistas brasileiros que mais dominao a problemática dope· 
tróleo- nem o muito bem informado Enio Bacelar escap'fU ao exagerado ufa­
nismo despertado pelas declarações oficiais. Assim é que é de sua autoria o 
artigo do Jornal do Brasil, de 27 de novembro de 1974, sob o título: "Brasil 
conquista auto·suficiência de petróleo em 79.'' Enio Bace)ar assim começa: 
"0 Brasil será auto~suficiente em petróleo no final do Governo Geisel'', uma 
corajosa afirmação que os fatos não confirmMam. 

Pouco depois, no dia 4 de dezembro, portanto, 4 dias depois da reve­
lação de Esmeralda Barreto, foi a vez do próprio Ministro das Minas e Ener­
gia, Sr. Shigeaki Ueki. Tenho em mãos o Jomal de Brast1ia desse dia, com 
manchete: "Avaliação do campo da Gai-oupa: 800 milhões de barris, nova­
lor de 10 bilhões de dólares". E abaixo, em·letras garrafais: "Ueki confirma e 
amplia- descoberta de petróleo". Seguem-se os pormenores: 

Dizendo-se capaz de "sambar na Esplanada dos Ministérios" 
para comemorar o acontecimento, Ueki fez duas observações mui­
to frisadas: J9- As pesquisas de petróleo no Brasil podem ser divi­
didas em antes e depois de Campos; 2~' - Não se deve falar de 
auto-sutí'ciência a curto prazo, uma vez que um poço de petróleo 
leva pelo menos dois anos para produzir comercialmente. 

E, mais adiante: 

A euforia do ministro não o impediu de usar os seus processos 
dídâticos para explicar os fatos: não só exibiu óleo e revelou sua 
composição, como apresentou o mapa. da área. Mas, fez questão de 
uma avaliação econômica da descoberta; com os 800 milhões de 
barris de ''Garoupa", no valor de lO bilhões de dólares, podería­
mos resgatar toda a dívida líquida do BrasiL 

Seis meses depois, portanto com tempo de ter sido feita melhor ava­
liação do campo de Garoupa, foi a vez do Presidente da PETROBRÁS, o 
General Araken de Oliveira. Suas declarações estão em O Globo de 4 de ju­
nho de 1975, sob o titulo: "50 mil barris/dias já em 1977": 

BRASILIA (0 GLOBO!- O presidente da PETROBRÀS, 
General Araken de Oliveira anunciou ontem que o campo de Ga­
roupa estará produzindo entre: o fim de l976 e o princípio de 1977 
cerca de 50 mi! barris diários de petróleo. Isso representará uma 
economia de 500 mil dólares por dia ao País. 

Dois meses depois, volta o Presidente da PETROBRÀS, precisamente a 
14 de agosto de 1975 --·o recorte do jornal é do dia 15 de agosto - a fazer 
declarações à Gazeta Mercantil. assim reproduzida: 

Por Ricardo Bueno 

O sistema provísório de produção que a PETROBRÃS adota­
rá para aproveitar os poços pioneiros da bacia de Campos, que de­
verá começar a produzir cerca de 40 mil barrisjdia no final de 1976, 
ou no início de 1977, custará 148 milhôes de dólares, revelou o pre­
sidente da ·empresa, General Araken de -Oliveira, em palestra no 
Clube de Engenharia, no Rio. 

Portanto, diante de um auditório o mais conspícuo na espécie, talvez. 

A seguir em outro recorte de O Globo. do dia 7 de agosto, uma notícia 
por demais auspiciosa, que infelizmente não se concretizou. Título: "PE~ 
TROBRÀS antecipou para 1976 o começo da exploração de Garoupa. O 
General antes falava que era 76 ou começo de 77, mas aqui ele resolveu ser 
mais categórico, restringindo-se a 1976. 

As novas declarações do General foram feitas no Ill Seminário de Diri~ 
gentes de Empresas de Energia Elétrica, no Hotel Nacional, nesta cidade, 
nesta Jusce\inópolis. 

A notícia é a seguinte: 

BRASILIA (O GLOBO)- O Presidente da PETROBRÀS, 
General Araken de Oliveira, informou ontem que foi antecipada 
para o final de 1976 a exploração provisória do Petróleo de Garou­
pa, na bacia de Campos (RJ), que, de início, deverá oferecer 40 mil 
barris diários. 

E prosseguindo com o pot-pourri de recortes. uma notícia que, para nós 
Senadores, é da maior importância. porque foi proveniente de uma Confe­
rência feita na Comissão de Minas e Energia, conjuntamente com a Comis­
são de Economia, deste Senado. Aqui está a fotografia do então Presidente 
da Comissão de Economia, Senador Milton Cabral, tendo ao seu lado direi­
to o Presidente da PETROBRÀS, conferencista, e ao lado esquerdo o Sena­
dor João Calmon, então Presidente da Comissão de Minas e Energia.- O 
título da notícia, no Correio Braziliense: "PETROBRÁS promete produzir 
500 mil barris de óleo até o final da década." Logo a seguir, palavras textuais 
do General Araken, aspeadas: 

"Asseguro-lhe que até 1980, no mais tardar, o Brasil estará 
produzindo pelo menos 500 mil barris de óleo". 

Com esta promessa. o Presidente da PETROBRAS, General 
Araken de Oliveira, encerrou a sua conferência sobre a política na­
cíonal de petróleo, ontem, na Comissão de Economia do Senad'o 
Federal, na qual assegurou que à empresa não faltam recursos fi­
nanceiros nem equipamentos ''para cumprir direitinho tudo aquilo 
que está estabelecido no Il Plano Nacional de Desenvolvimento." 

No mesmo dia 13, o Jornal do Brasil também desfralda bandeiras com o 
titulo: "PETROBRÀS anuncia a produção de 500 mil barris/dia em !980" di­
vulgando, assim, a mesma auspiciosa noUtia que o General Araken de 01i· 
velra dera aos componentes das Comissões de Minas e Energia e de Econo­
mia, do Senado. 

A seguir, interessantíssimo recorte do Jornal de Brasília, de J 9 de junho 
de 1976, sob o seguinte título: "Uekí otimista com o poço de Namorado. E 
promete samba". -E a seguinte a notícia: 

"Um recado aos pessimistas: reafirmo - agora com maior 
convicção - que dançarei um samba na praça dos Três Poderes, 
fantasiado de barril de petróleo. E mais: está quase chegando a 
hora de sambar. "A afirmação foi feita ontem em Ribeirão Preto, 
SP, pelo Ministro das Minas e Energia, Shigeak.i Ueki, ao se referir 
aos "êxitos quase comprovados" dos trabalhos da PETROBRÀS 
no campo de Namorado." 

Ora, Srs. Senadores, aquela primeira promessa do Ministro Shígcaki Ue­
kí, de que dançaria um samba na Praça dos Três Poderes, foi feita em 3 de 
dezembro de 1974. Agora, 18 de junho de 1976- portanto, I anos, 6 meses e 
15 dias depois -, o Ministro reiterou-a, dizendo que, agora, com maior 
convicção. Um ano, seis meses e quinze dias. Teve, portanto, o Sr. Ministro 
tempo suficiente para q-ue fosse concluída a avaliação da jazida e para bem 
avaliar as possibilidades da empresa estataL 

No entanto, o recado aos pessimistas, dado pelo Ministro, completa, 
hoje, exatamente, três anos e ele ainda não dançou o samba prometido, fan­
tasiado de barril de petróteo na Praça dos Três Poderes. Estou vendo os ho­
téis da cidade abarrotados de turistas para ver o Sr. Ueki sambar com sua 
origina~ fantasia. 

De volta ao Jornal de Brasília, do dia 3 de julho de 1976- sob o titulo 
Brasil já estará produzindo trezentos mil barrjs até fins de 77 - o General 
Araken de Oliveira, falando em São Luís, na inauguração de instalações da 
PETROBRÁS, na capital maranhense, fez novas declarações à imprensa, as­
sim divulgadas: 

"A inforrnaçào foi prestada, ontem, pelo General Araken de 
Oliveira, presidente da empresa. em entrevista coletiva que conce­
deu aos jornalistas de São Luiz, t~ezentos mil barris ao dia, até fins 
de !977." 
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E agora, depois desse desfile de vaticínios malogrados, lemos, sem sur~ 
presa, no Jornal do Brasil do dia 16, portanto, de anteontem, sob o títUlO 
"Uekl reconhece que o sistema de Garoupa não é adequado", a seguin'te 
notícia: 

"0 Presidente da PETROBRÁS, Sr. Shigeaki Ueki, admitiu 
ontem, ao receber o Ministro das Minas e Energia, César Cals, na 
plataforma da PETROBRÁS no campo de Enchova, em Campos, 
que o sistema escolhido para a produção no campo de Garoupa 
não foi o mais adequado.'' 

Palavras do Sr. Ministro: 

"Nós pensávamos que este sisttma seria o ·mais rápido e mais 
barato, hoje, sabemos que ê mais demorado e mais caro", afirmou. 

Apesar do atraso, porém, a PETROBRÃS pretende anteci· 
par os cronogramas de produção da bacia de Campos, de tal modo 
que, em 1983, estejam sendo produzidos 300 mil barris/dia de 
óleo." 

Então, a PETROBRÀS está afirmando aqui que vai antecipar- ê um 
perigo quando ela fala em antecipar!- para 1983, aqueles 300 mil barris que 
prometera para 1977. 

E, adiante, no mesmo jornal: 

"0 Sr. Shigeaki U eki disse que "o sistema provisório de Ga· 
roupa e um problema crítico." 

E explica: 

"Está mais de dois anos atrasado no cronograma. Já devería· 
mos ter nove poços produzindo e só temos um, mesmo assim preca· 
riamente". Na época em que foram escolhidos os equipamentos 
para Garoupa, a PETROBRÁS optou pelo sistema conhecido 
como "árvore de natal seca". A .. árvore de natal" é um conjunto de 
válvulas que serve para abrir e fechar o poço, entre outras funções. 
Em Garoupa, ela fica contida numa campânula, colocada no fundo 
do mar, que repete as condições ambientais da superfície. Segundo 
o Sr. Ueki, o sistema de campânula foi escolhido porque os técni­
cos acreditavam que seria mais rápido e mais barato, além de ofere­
cer melhores condições de trabalho no fundo do mar." 

"No entanto, aconteceu o contrário. Dos nove poços de Ga· 
roupa, seis apresentaram problemas na campânula: em cinco deles, 
as válvulas de segurança falharam, permitindo a passagem de gás, o 
que impediu a colocação da "árvore de natal" em posição e a con· 
seqüente operação do poço; no sexto poço (o Garoupa 8), a cápsu· 
la tombou formando urna cratera em torno do poço. Este é o mais 
problemático, pois talvez seja ~reciso "matar" o poço •. enchendo-o 
de lama, para impedir que haJa vazamento de gás. 

O Sr. Shigeaki Ueki informou que a PETROBRÁS vai enco­
mendar serviços de todas as grandes firmas de engenharia, consul· 
teria e montagem, para o desenvolvimento do sistema definitivo de 
Garoupa." 

Mas agora é que esses serviços de consultoria, de engenharia e de mon· 
tagem vão ser encomendados? Depois de 5 anos da descoberta do campo? 

Por ironia, lemos na mesma página do jornal: 

''Pa~:a todos os derivados, o consumo aparente em maio foi 
li ,3% superior ao de igual mês do ano passado." 

Enquanto o consumo de Petróleo, de maio de 1979 sobre maio de 1978, 
aumentou de li ,3%, Joelmir Beting informa, pela Folha de S. Paulo, que: 

" ... a produção brasileira continua em declínio, com queda de 
1,7% sobre o mesmo período do ano passado." 

Quando é, então, que chegaremos à auto-suficiência? 
O O Estado de S. Paulo, editorial de 9 do mês corrente, noticia; 

" ... que já foram gastos 200 milhões de dólares e serão neces· 
sários mais 25 milhões para por em produção o sistema provisório 
de Garoupa, o qual deveria ter iniciado sua produção em julho de 
1977 com 45 mil barris diários." 

O Sr. Enlásio Vieira (MDB- SC)- V. Ex• dá licença para um apar· 
te, Senador? 

O SR. LUIZ: CAVALCANTE (ARENA- AL)-Com muito agrado, 
eminente colega. 

O Sr. Evelásio Vieira (MDB- SC)- Depois desse lenga desfile de re­
produções de depoimentos, é de se registrar: como se blefa neste Pais! 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (ARENA - AL)- Infelizmente é ver­
dade, e V. Ex• aqui casa o seu.'pensam~nt() com editorial de O Estado de S. 
Paulo. não hoje e, sím, da época em que esses pronunciamentos foram fCitos. 
Diz o Estadão: 

"Quem, no Brasil de hoje, ceder à ingenuidade de espera-f dos 
fatos a seqüência rigorosa das palavras e intenções entrará logO em 
vertigem." 

Resta·nos esperar que no Governo do General João Figueiredo as coi­
sas sejam bem diferentes. que faça, de fato, o tão falado mas jamais pratica­
do jogo da verdade. 

O Sr. Helvídio Nunes (ARENA - Pl)- Permi_te V. Ex• um aparte? 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (ARENA - AL)- Com muita honra. 

O Sr. Helvídio Nunes (ARENA - Pl) - Eminente Senador Luiz Ca-
valcante, desejo inserir no disCurso de V. Ex• apenas um brevíssimo comen­
tário: são nacionalmente conhecidos os "Arquivos", ma:; bs recortes de V. 
Ex• são realmente "Implacáveis". 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (ARENA- AL)"~ Muito obrigado, Se­
nador Helvídio Nunes. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA)- Permite um aparte, nobre 
Senador Luiz Cavalcante? 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (ARENA- AL) --E uma honta ser 
aparteado pelo eminente Líder. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA - PA) - A honra é minha, meu 
caro amigo. Quero complementar o aparte do eminente amigo, o represen­
tante do Piauí nesta Casa, Senador Helvídlo Nunes. Realmente, o que V. Ex• 
traz ao conhecimento da Casa é implacâvel, mas eu sei que V. Ex• é enge­
nheiro, engenheiro duas vezes, porque ê engenheiro do E~t.ército e engenhejro 
civil, creio eu, se não estou equivocado, ... 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (ARENA - AL) -- Hoje só faço enge­
nharia política, nobre colega. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA)- E a forma, hoje, mais ele­
vada de se fazer engenharia, política e sociaL V. Ex• é engenheiro e sabe per,­
feitamente o que é a teoria dos erros e o que é a lei dos grandes riúmeros. 
Queria apenas testemunhar a V. Ex•, Senador Luiz Cavalcante, que. quando 
tive oportunidade de servir à PETROBRÁS, vi algo que me alerto,u em re­
lação a previsões. No nosso Amazonas tínhamos acabado de descobri_r Nova 
Olinda. As primeiras descObertas de Nova Ohnda foram saucJa4_as neste 
País, por gregos, troianos e fenícios. V. Ex• há de convir que um homem da 
estatura de um Juarez Távora seria incapaz de leviandades. Pois ouVimos to· 
dos nós, e eu me lembro de ter ouvido, perfeitament,:, no Rio de Janeiro, 
uma explanação feita pelo General Juarez Távora, no rádio, na qual eJe 
apresentava uma regra de três, simples e direta, mostrando que, a partir da· 
primeira descoberta do poço de Nova Olinda, chegaríamos· à auto­
suficiência de petróleo em um determinado número dt: anos, que não u1tra .. 
p<issaria a oito. E ainda tomou por média, cautelosamente, a média dos 
poços da Venezuela e não a dos poços asiáticos, Mais tarde, desgraçadamen­
te, eu estava na PETROBRÁS, quando conheci Nova Oiinda e vi que Nova 
0\inda foi o resultado dd trapps estratigráficos que surpreenderam todos 
aqueles que fizeram previsões, surpreenderam para menos, infelizmente. 
Desde então, a PETROBRÂS vacinou·se contra afirmativas assim, em re­
lação à prospectiva no campo do petróleo. Mas, ao mc:smo tempo, tive opor­
tunidade de ler, nesse período de três anos que passei na PETROBRÀS, um 
trabalho do geólogo P. de Moura. Ele mostrava que, poucos ands antes da 
descoberta do primeiro grande poço produtor da Líbia, o engenheiro chefe 
da GULF, havia afmal selado a sorte do deserto de Sa.ara, declarando que ele 
era totalmente.insusceptível de armazenamento de óleo, ou seja, de ;estrutu­
ras geológicas para petróleo. Poucos anos depois os franceses déscobriram 
um dos poços mais -produtores do mundo. De manei1;a que as previsões, em 
petróleo, podem ~evar aos artigos implacáveis. Creio, apenas, que não se tra­
tava de uma leviandade, mas de uma atitude que representava um entusias~ 
mo, que geólogos já praticaram na vida, inclusive isto, um geólogo~cbefe da 
GULF, que era ~ma das firmas mais expressivas em produção 4e petróleo 
do mundo. Era apen3seSte adendo que eu gostaria de: dar ao aparte do Sena· 
dor Helvídio Nunes que !V. Ex•, como sempre, com muita fidalg~i3~ permite 
ao seu colega que o f:iç~. ' 
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O SR. LUIZ CAVALCANTE (ARENA- AL)- Eminente colega, na 
verdade são entusiasmos, mas entusiasmos que têm terríveis repercussões, 
que causam elevações altíssimas de ações na Bolsa, deixando mal os conspí­
cuos e entusiasmados informantes. 

V. Ex' faloU também em erros. Li, há poucos meses, a punição de um 
motorista que fizera uso indevido de automóvel oficial, punido rigorosamen­
te e devidamente punido. Os carteiros deste País, estão sempre recebendo pu­
nição, também, sempre que se esquecem de entregar os envelopes com im­
portâncias registradas. Suas faltas são sempre implacavelmente punidas. 
Mas erros da importância e do porte dos que aqui apontei ficam sem pu­
nição. Erros de muito mais profundas repercussões dos que aqueles cometi­
dos pelos carteiros, e de intenções bem semelhantes. 

A propósito de erros, é um técnico da própria PETROBRÃS quem le­
vanta a ponta do véu ~ue encobre um possível obsoletismo de conhecimen­
tos técnicos. A notícia; é bem recente, está no Jornal do Brasil do dia 28 de 
abril de 1979, sob o título: 

PETROBRÁS TERA TECNICOS ESTRANGEIROS 
PARA AUXILIAR NA EXPLORAÇÀO DO OLEO 

O texto começa com citação do recém-empossado Sr. Carlos Walter, 
como Diretor de Exploração da PETROBRÁS. Diz ele: 

"Ninguém modifica o time quando ele está ganhando." 

E o caso do Flamengo. O Coutinho não vai modificar o Flamengo ago­
ra, pois está sempre ganhando. E prossegue a notícia: 

"Ninguém modifica o time quando ele está ganhandq", disse, 
ontem, o novo Diretor de Exploração da PETROBRÁS, Sr. Carlos 
Walter, ao justificar a sua decisão e11;1 fazer um balanço dos recur­
sos humanos da empresa em sua área e contratar técnicos estran­
geiros para mesclar a experiência brasileira à estrangeira. Para ele o 
"time" da PETROBRÃS - técnicos de exploração - com algu­
mas exceções, ·~está com conceitos arraigados e idéias saturadas." 

Então, como o time não está ganhando, vamos modificar o time. Isto é 
que ele quis dizer. 

E adiante: 

A teoria do Sr. Carlos Walter é que o momento é de novas 
idéias, novos conceitos, mais criatividade e conhecimentoS aos téc­
nicos brasileiros. 

Não podemos ser nacionalistas sem acompanhar as novas 
idéias, sem tentar aperfeiçoar a nossa técnica com as' técnicas es­
t5angeiras. 

Mediante tantas frustrações, frustrações que são mais da Nação, dos 
brasileiros, do que da PETROBRÃS, o Jornal do Brasll de 10 do corrente, 
em extenso editorial, entre outras coisas, diz o seguinte: 

De que adiantou o monopólio? A produção interna de pe­
tróleo está caindo sistematicamente e as explorações na bacía de 
Campos andam no ritmo da eficiência dos burocratas - ou seja, 
não andam. 

E mais adiante: 

E a PETROBRÃS sobrevive galhardamente, exibindo lucros 
tão enxundiosos quanto os das majors. ou melhor, dos t/U.Sts. 

A PETROBRÃS está milionária: e o País às vésperas da con­
cordata energética. 

É tarefa urgente, dranlaticamente inadiável, abrir o mono­
pólio da PETROBRAS. Com que argumentos? 

Pergunta o Editorial e ele mesmo responde: 

- Basta um: de que adiantou o monopólio? 

Na verdade, o monopólio da PETROBRÀS é bem um exemplo daquilo 
que os compêndios de economia chamam de "servidão do consumidor'', sis­
tema econômico em que "o interess~ do produtor perpetua a ineficiência, 
pela institucionalização do monopólio. frustrando a mudança e suprimindo 
invenção, novos métodos e idéias, configurando em suma a estrutura fossili­
zada", conforme definição que extraí do Dicionário de Economia, de Seldon 
e Pennance. 

Verdade é também que a Nação está sendo duramente penalizada pelo 
petróleo que a PETROBRÃS lhe prometeu mas não lhe deu. 

Bem diz Carlos Drummond de Andrade: 

"Estamos sempre pagando alguma coisâ a a~guém por culpa 
.do nosso esquecimentoj omissão ou descasb, mas o descaso, a 
omissão, o esquecimento dos outros, quando organizados em em­
presas de interesse público, ficam por isso mesmo." 

Para finalizar, Sr. Presidente, Srs. Senadores. e fazendo ainda remissão 
a Carlos Drummond de Andrade, seri(l um terrível paradoxo se o futuro vier 
mesmo a provar que a pedra no caminho do petróleo brasileiro era a própria 
PETROBRÁS. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, Srs. Senadores. (Muito bem! Pal­
mas.) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) -Antes de dar prosseguimento à 
sessão para a apreciação da Ordem do Dia, desejo dar conhecimento à Casa 
que recebi do Sr. Presidente da Câmara dãs Deputados uma resposta relati­
va ao Projeto de Lei n'i' 957, que havia sido alterado e remetido à sanção. 

A Presidência vai encaminhar a resposta, o oficio do Sr, Presidente da 
Câmara dos Deputados, para a Comissão de Constituição e Justiça do Sena­
do para que opine a respeito 

O sf. 1~"-Secretário fará a leitura do ofício. 

E lido o seguinte: 

Brasília, 13 de junho de 1979. 
G p.o (849 (79 

Senhor Presidente, 

Em atenção ao Senado Federal e a Vossa Excelência, acuso o recebi­
mento do Ofício SM/386,-<ie 8 de junho de 1979, relacionado com a remessa 
à sanção presidencial do Projeto de Lei da Câmara dos Deputados n9 957, 
de 1979, e que modifica disposições da Lei n• 5.682, de 21 de julho de 1971 
(Lei Orgânica dos Partidos Políticos), alterada pela Lei n• 6.217, d'e 30 de ju­
nho de 1975, de iniciativa dessa Casa do Congresso. 

O projeto, após parecer favorável da Comissão de Constituição e Jus­
tiça, sem qualquer emenda, foi incluído em Ordem do Dia da sessão ordi­
nária da Câmara, do dia 7 do corrente mês. 

Em razão de destaque oferecido no momento da discussão, foi rejeitado 
o art. 29 da proposição. Esse destaque foi admitido de ofício pelo Presidente 
e colocada a votos a matéria destaçada, isto é, o art. 29 do projeto. 

Na espécie: primeiro, não houve emendas; segundo, não houve votação 
de destaque; terceiro, houve votação da matéria destacada. Assim, não sen­
do o destaque tecnicamente emenda, não havia como formalizar emenda su­
pressiva ao artigo rejeitado. 

Aliás, esse entendimento foi o adotado pelo eminente Presidente do Se­
nado Federal, Aura de Moura Andrade, a saber: 

"Assim sendo, está perfeitamente nos termos do Regimento e 
conforme preceitua a Constituição vigente a redação feita pela Co­
missão de Redação. 

Lembro, a propósito, que esse entendimento não é de hoje: 
quando foi feita a Emenda Constitucional que instituiu o Parla­
mentarismo. esta Presidência decidiu da mesma maneira. A Co· 
missão de Redação, na oportunidade, pediu para ser ouvida a Co­
missão de Constituição e Justíça e a Comissão de Constituição e 
Justiça do Senado deu seu parecer entendendo que a matéria, que 
não tinha sido objeto de aprovação do Senado, não poderia voltar 
à Câmara dos Deputados para sofrer uma apreciação unilateral. 

Assim sendo, não só o Regimento e a Constituição, mas tam­
bém, a tradição da Casa determinam .que aprovada essa redação fi­
nal, seja ela enviada à sanção." (Diário do Congresso Nacional­
Seção li -de 15 de julho de 1965, pág. 2455, 4• coluna.) 

A página 2456, 1• coluna, lê-se: 

"O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade)- A redação final 
foi aprovada por 44 votos a favor e 1 contra. 

Vai à sanção." 

Tratava-se do projeto de lei originário da Câmara dos Deputados e "lUe 
no Senado Federal tomou o n9 144, de 1965, estabelecendo "novos casos de 
inelegibilidade com fundamento no art. 29 da Emenda Constitucional 
n9 14" e em razão da aprovação do seguinte destaque, uma vez que essa foi a 
matéria colocada a votos: · 

"Requerimento n"' 494, de 1965. 
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Requeremos destaque, para rejeiçãO, ~a- seguinte parte do 
art. 6'i> do projeto "ou de Diretor de Autarquia". 

Sala das Sessões, 14 de julho de J965. Daniel Krieger- Wil~ 

son Gonçalves-- Heriba/do Víeíra." (ldem, pág. 2450, 4• coluna.) 

Através do Oficio n'? l.567, de 15 de julho de 1965, comunica o Senado 
Federal à Câmara dos Deputados a aprovação do projeto e a sua remessa, à 
sanção presidencial. ,_ 

Realmente, nesse mesmo dia, foi publicada no Diário Oficial da U níào, 
a Lei n• 4. 738, de 15 de julho de 1965, resultado da aprovação do Projeto de 
Lei do Senado Federal de n• 144, de 1965. 

Aproveito a ocasião para reafirmar os protestos de alta estima e distinta 
consideração. - Flávio Marcílio, Presidente. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Adalberto Sena- Eunice Michiles- Evandro Carreira- Alberto Sil­
va- Humberto Lucena -Luiz Cavatcante- GiJvan Rocha- Passos Por­
to - Dirceu Cardoso - João Calmon - Roberto Saturnino - Itamar 
Franco- Murilo Bad~uó- Benedito Canelas- Mendes Canale- Salda~ 

nha Derzi - Affonso Camargo -José Richa- Evelásio Vieira - Jaison 
Barreto - Lenoir Vargas - Paulo Brossard. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)-.., Está finda a Hora do Expedien-
te. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. J'i>-Secretário. 

E lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 200, DE 1979 

Nos termos do art. 198, alínea dt do Regimento Interno, requeiro in­
versão da Ordem do Dia, a fim de que a matéria constante do item 4 seja 
submetida ao Plenário em primeiro lugar. 

Sala das Sessões, 18 de junho de 1979. -Jarbas Passarinho. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- De acordo com a deliberação do 
Plenário, passa-se à apreciação do item 4. 

sa.) 

Votação, em turno único, do Regimento n9 192, de 1979, do 
Senador' Jarbas Passarinho, solicitando urgência, nos termos do 
art. 371, alínea c, do Regimento Interno, para o Projeto de Lei da 
Câmara n• 28, de 1979 (n• 5.765(78, na Casa de origem), de ini­
ciativa do Senhor Presidente da República, que dispõe sobre a 
criação da Companhia de Desenvolvimento de Barcarena -
CODEBAR, e dá outras providências. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados. (Pau-

Aprovado. 
Aprovado o requerimento, nos termos do disposto no art. 380, 11, do 

Regimento Interno, a matéria figurará na Ordem do Dia da qua:rta sessão 
ordinária subseqüente. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Item I: 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei do Senado nq 47, 
de 1979-Complementar, do Senador Franco Montoro, que altera a 
Lei Complementar no 25, de 2 de julho de 1975, para permitir opa­
gamento da verba de representação aos Presidentes das Câmaras 
Municipais, tendo 

PARECER, sob n• 240, de 1979, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridi· 

cidade e, no mérito, favorável. 

Nos termos do inciso li do art. 322 do Regimento Interno, a·matéria de­
pende, para sua aprovação, do voto favorável da maioria absoluta da com­
posição da Casa. 

Em votação. 
Tem a palavra o nobre Senador Jarbas Passarinho. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA. Para encaminhar a 
votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente: 

A Maioria, em que pese a simpatia que tem pelo projeto do nobre Sena­
dor Franco Montoro, vai abster~se nessa votação, porque, embora reconhe­
cendo que por eqüidade, ou pelo menos por praxe, essa representaÇão deves-

se ser concedida também aos ·PreSidentes de câmaras municipais, há uma dú­
vida a respeito dessa geração de despesa. A Maioría votará abstendo-se em 
relação ao projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) -Sendo evidente a falta de quo­
rum, em plenário, a votação da matéria fica adiada para a J_:lróxima sessão, 
bem como os demais itens da pauta, todos em fase de votação. 

São os seguintes os ilens cuja votação é adíada 

-2-

Votação, em turno único, do Requerimen"tofi-9185, de l979, do Senador 
Mauro Benevides, pela LiderarÍça do MDB, solicitando, nas termos do art. 
371, alínea c, do Regimento Interno, urgência para o Projeto de Lei do Sena· 
do n9 247, de 1977, de autoria do Senador Itamar Franco, que dispõe sobre a 
aplicação dos recursos do Fundó de Participação dos Municípios, e clã ou­
tras providências. 

-3-

Votação, em turno único, do Requerimento n'il' l86, d1: 1979, do Sena~ 
dor Pedro Simon, pela Liderança do MDB, solicitando, nos termos do art. 
371, allnea c, do Regimento lnterrio, urgência para o Projeto de Resolução 
nP.I7, de 1979, que altera .o Regimento Interno do Senado Federal. . 

-5-

Votação, em turno único, do Requerimento n9 191, de 1979, do Senador 
Passos Porto, solicitando a retirada, em caráter definitivo, do Projeto de Re­
soluÇão n"' Jü, de 1979, de sua autoria, determinando que os atuais Secre~ 
tários Parlamentares sejam incluídos no Quadro Permane·nte do Senado fe~ 
diral, e "dá outras providências. 

-6-

Votação, em turno úníco (apreciação preliminar da constitucionalidade, 
nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado 
n9 305, de l977~Contplementar, do Senador Itamar Franc:o, que dá nova re~ 
dação aos§§ 29, 39, 49 e 59, e acrescenta parágrafos (antigos e novos) à Lei n9 
5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), tendo 

PARECER, sob n• 222, de 1979, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade, com voto venci~ 

do dos Senadores Tancredo Neves, Cunha Lima, Hugo Ramos e Amaral 
Furlan. 

-7-

Votação, em segundo turno, do Projeto de Lei do Senado nq 104, de 
1977, do Senador Vasconcelos Torres, que dispõe sobre a doação de terras 
aos ex-combatentes da FEB, tendo 

PARECERES, sob n•s 842 e 843, de 1977, e 193 e 194, de 1979, das Co­
missões: 

-de Constituição e Justiça- l'i> pronunciamento: pela constitUcionaJi~ 
dáde, juridicidade e aprovação; Ú pronunciamento: favc;rável ao Projeto e à 
Emenda n9 1, de plenário; 

-de Finanças- )9 PronunciaMento: contrário; 29 pronunciamento: con~ 
trário. ao Projeto e à Emenda n9 1, de plenário. 

-8-

Votação, em primeiro _turno, do Projeto de Lei do Senado n~ 106~ de 
1979, do Senador Aloysio Chaves, que altera o art. 134, inciso 11, do Código 
Civil Brasileiro; tendo. 

PARECER, sob n• 237, de 1979, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, e, 

no mérito, favorável. 

-9-

Votação, em príineiro turno (apreciação preliminar da constitucionali~ 
dade, nos termos do art. 296 do Regímento Interno), do Projeto de Lei do 
Senado nr 72, de 1979, -do Senador Orestes Quércia, que isenta do)mposto 
de Renda o 139 saláriO, tendo 

PARECER, "sob n• 239, de 1979, da Comissão: 
-de Constitui(:ão e Justiça, pela inconstituciom~lidade. 

O SR. PRESIDENT!l (Luiz Viana)- Está esgotada a mattriaconstan­
te da Ordem do Dia. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Agenor Maria. 

I 
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O SR. AGENOR MARIA (M DB- RN. Pronuncia o seguinte discur­
so. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

No fim de 1976 para 1977, o Governo Federa~ achou por bem diminuir 
o teor de gordura do leite. 

Tomei a liberdade, àquela época, corno Presidente da Comissão de 
Agricultura do Senado, de convocar, para uma palestra no Senado, o Dr. 
Yalmo de Moraes para falar sobre o problema do leite. 

Depois de uma Juta insana, conseguimos que o teor de gorcura do leite 
voltasse a 3%. 

Para surpresa minha, li nos jornais do fim de semana, que o Sr. Ministro 
da Agricultura ia. autorizar novamente a redução da taxa de gordura do leite. 

A nota do Correio Braziliense diz o seguinte: 

LEITE "C" VAI CUSTAR 
MENOS 20 CENTAVOS 

O leite tipo "c", com teor de gordura reduzido de 3 para 2%, 
custará relativamente menos, informou ontem fonte qualificada do 
Ministério da Agricultura, ao comentar decisão tomada pelo Mi­
nistro Delfim Netto. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, admito que o Governo pense e lute para 
conler a inflação, admito qUe o Governo ache por bem usar de todos os ins­
trumentos para, realmente, debelar a inflação, maS acho injusto que o Go­
verno queira conter a inflação tirando a gordura do leite, porque é preciso 
que se compreenda: o leite com menos de 3% de gordura é desaconselhável 
para as crianças em crescimento. Daí eu ter solicitado à presença, nesta Ca­
sa, no começo de 1977, do médico~sanitarista do Ministério da Saúde, Dr. 
Yalmo de Morais, que fez as seguintes considerações: 

"Qualquer modificação resultará em prejuízos que poderão 
ser irreversíveis: E evidente- assinala ainda o Dr. Ya}mo de Mo­

. raes - que tais considerações não se aplicam integralmente ao 
adulto. Estes poderão consupür, sem prejuízo, leite com baixo teor 
d,e gordura, ou totalmente desnatado desde que complementem sua 
ração diária com outros tipos de alimentos. Entretanto, dada à ex­
cepcional relevância do leite na alimentação infantil e no período 
de desenvolvimento da criança, todas as medidas deverão ser toma­
das no sentido de ser fornecido à população, para uso geral, leite de 
boa qualidade, com todos os seus componentes dentro dos limites 
normais, senqo o teor de gorduras nunca inferior a 3%." 

Quem diz isso é o Dr. Yalmo de Moraes, representando o Ministério da 
Saúde. Disse-o no dia 3 de maio de 1977. Dois anos depois, vem o Ministro 
Delfim Netto, através da imprensa, e diz que a população vai pagar leite 
mais barato porque vai cair o teor de g'ordura de 3% para 2%. Ao invés de 
pagar Cr$. 7,20 cruzeiros, vai pagar Cr., 7,00 cruzeiros. 

Sr. Presidente e Srs. Sen,_tdores, é necessário que as autoridades respon­
sáveis deste País encarem, com seriedade, com honestidade o problema da 
Administração Pública. Se um homem da estatura cultura do Dr. Yalmo de 
Moraes, da sua responsabilidade, vem ao Senado e diz que não é possível o 
leite ser comercializado com menos de 3% de gordura, por que o Governo, 
através do seu Ministro da Agricultura, autoriza a queda do teor de gordura? 
Não adianta a criança encher a barriga. O que adianta é ela se alimentar. O 
leite sem gordura é um leite fraco que não tem condições alimentícias. 

Fui criado numa faz:enda que, em certa~ épocas do ano, se desnatava o 
leite e o que sobrava se dava aos porcos, porque a riqueza do leite está na 
gordura. 

diz: 
O Dr. Yalmo de Moraes, na sua.magnífica palestra, num certo trecho, 

"Aqui, uma questão: para os primeiros períodos de vida, isto 
é, para o lactente menor de um ano, para a criança durante-os pri­
meiros períodos, ou seja, o período de crescimento, o leite é absolu­
tamente indispensáveL" 

Essa elaboração do leite é muito complexa. O leite aproveita 
elementos do sangue e forma outras substâncias inteiramente diver­
sas. t. um laboratório altamente sofisticado, levaria meses para ela­
borar o que as glândulas mamárias fabricam talvez em minutos ou 
horas. Ê um processo químico excepcional, especialíssimo, e que 
garante um alimento imprescindível ao animal mamífero, nos pri­
meiros períodos de vida e em toda a sua fase de crescimento. Aqui, 
uma questão: para os primeiros períodos de vida, isto é, para o lac­
tente, menor de um ano, para a criança durante os primeiros perío­
dos, ou seja, o período de crescimento, o leite é absolutamente in~ 

dispensável! If:ora daí, esse crescimento não se produz satisfatoria­
mente, não há desenvolvimento, inclusive cerebral, satisfatório sem 
o leite. 

Para o indivíduo adulto, a situação é diferente. 'Para o adulto, 
o leite é muito desejável. O leite comPleta ração maravilhosamente, 
no que se refere ao cálcio e outros elementos. Fora do leite, é muito 
difícil encontrar alimentos que dêem o cálcio tão assimilável quan­
to o-leite. E o leite, no que se refere à gordura, de vitaminas, espe­
cialmente A e D, para o adulto, suplementa maravilhosamente, 
mas não é indispensável. O adutto pode perfeit3mente sobreviver 
sem o leite; mas.ele é indispensável para a criança. Nós dissemos o 
leite, e nada de outro substituto, de jeito nenhum. Substituto para o 
leite é uma farsa, um engodo que nós, na Saúde Pública, não pode­
mos admitir. 
. . .. . . . . . . . . ' ...................... ' .. . ........ ' ........ . 

Nós reduzimos as gorduras, não temos possibilidades de for­
necer o necessãrio à união da molécula de galactose com o lipídio, 
para formar os g!icolipídios. 

Ora, Sr. Presidente, na hora que se tira do leite a gordura, desaparecem 
todas as condições sanitárias e de saúde que o leite poderia dar àquela 
criança. A uma criança de três, seis ou oito meses de idade, o que que pode 
oferecer o leite sem gordura? Nada. As mães do operário brasileiro, que tive­
ram secado o leite do seus peitos, a mãe, com cinco dias de resguardo, não 
tem mais leite no peito porque são desnutridas, desnutridas porque o marido 
é um assahirlado ganhando esse salário miserâvel de fome que aí está. O que 
pode criar aquela criança é o leite. E agora vem o Ministr9 do Agricultura, a 
bem de minorar a inflação interna do País, querer tirar l% da gordura, 
voltando·se contra a própria Saúde Pública MundiaL 

Não podemos calar, não podemos realmente ficar marginalizados. Fui 
obrigado a voltar à tribuna para levantar novamente esta questão ... 

O Sr. Paulo Brossard (MDB - RS)- Muito bem! 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- ... porque, segundo o Dr. 
Yalmo de Moraes: 

"A gordura, em primeiro lugar, tem que se unir a outros com­
ponentes do sangue na formação do tecido cerebral, que é um teci· 
do rico em gordura. 

Em segundo lugar, as gorduras do leite têm em dissolução as 
vitaminas A e D. Retirada a gordura do leite não há nem vitamina 
A nem D. A vitamina A é indispensável ao crescimento; a vitamina 
D é anti-raquítica. São vitaminas que condicionam o desenvolvi­
mento corporal e têm além disso uma série de funções de relevân· 
cia, tal como a função ocular." 

Não é Agenor Maria, não é o MDB, não é a Oposiçã0 que está dizendo 
isto. Quem o disse foi um médico da Saúde Pública, há dois anos, no Senado 
Federal, sustentando cientificamente que o teor de gordura não pode ser in­
ferior a 3%, 

Mas, infelizmente, Sr. Presidente e Srs. Senadores, vivemos em um regi­
me capitalista, pior, um capitalismo apátrida, nem nosso é, no qual a criatu­
ra humana é mero, simples instrumento. Não se olha o homem como pessoa 
divina; não se olha o nosso semelhante como criatura humana; olha-se, sim, 
como instrumento do capital, que tudo pode. Sim, tudo pode em detrimento 
da nossa própria saúde. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Permite-me o nobre Senador? 

O SR. AGENOR MARIA (M DB- RN)- Com o maior prazer, nobre 
Senador Paulo Brossard. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Esta medida que V. Ex• está dis­
cutindo, segundo o Ministro da Agricultura, encontraria justificativa no 
combate à inflação? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN)- O Ministro Mário Henri­
que Simonsen, em l976, dizia que permitir a alta do leite seri11 permitir a in­
flação. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS) -Quer dizer, então, que para com­
bater a inflação, juros livres e gordura do leite tabelada. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - -RN)- Infelizmente, nobre Sena­
dor Paulo Brossard, o Ministro da Fazenda, de 1976, é o Ministro do Plane­
jamento, de 1979. As autoridades monetárias deste País sempre defenderam 
uma política, onde o financeiro se sobrepõe ao econômico. 

E até necessário que eu diga, nesta oportunidade, que no Brasil quem 
tem uma estrutura econômica, rural, pastoril, industrial, e não dispõe de ca-
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pital de giro, corre o risco de, trabalhando, perder o que tem, porque a renta­
bilidade do dinheiro, no Brasil, é muito maior do que a rentabilidade do eco­
nômico. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- E verdade, tanto assim que mui­
tas empresas, grandes empresas, inclusive empresas estrangeiras, obtêm no 
mercado financeiro, na especulação financeira, lucros sensivelmente superio­
res àqueles obtidos na sua atividade econômica precípua, na sua atividade 
empresarial propriamente dita. 

O SR. AGENOR MARIA (MOB- RN)- M~ito obrigado, Senador 
Paulo Brossard. E veja bem V. Ex•: compraram a Light, num dos negócios 
mais escabrosos qUe a Nação já assistiu; fala-se agora que as companhias 
multinacionais de petróleo vão importar petróleo; faia~se em baixar a gordu­
ra do leite, mas os jornais estão cheios do problema que os partidos vão aca­
bar! 

• 
O Sr. Paulo Brossard (MDB - RS) - Como se fosse um grande 

problema nacional. .. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN)- Neste fim de semana, eu 
me vi em Portugal por várias vezes, com a reunião do PTB em Lisboa ... En­
fim, a politicagem vil, barata e anti patriótica enche os espaços dos grandes 
jornais. e os problemas econômicos e sociais desse teor e desta responsabili­
dade ninguém trata deles, porque são problemas de somenos, porque não é o 
grande problema da anistia, não é o grande problema da modificação 
político-partidária do País, corno se nós aqui tivéssemos um problema de 
ideologia. Sim, corno se aqui nós tivéssemos problemas graves. Graves e pe­
rigosos são esses problemas. Sr. Presidente, Srs. Senadores! 

Lendo o Or. Alvaro de Morais, temos: "O ideal- repíto- é o leite in­
tegral". 

Admitimos o leite a 3% de gordura, e a experiência tem demonstrado 
que é o mínimo. Ora, leite integral pode ter_até 10% de gordura; pode ter 4, 5 
e 6%, dependendo da pastagem, da alimentação, e da idade do bezerro. Se a 
vaca está com bezerro novo e come uma alimentação fraca, ela pode ter 4% 
de gordura no máximo. Se a vaca está de garrote, já no tempo de apartar, e 
come uma alimentação farta, abundante, ela pode até dar lO% de gordura. 
Esta é a realidade do leite, no mundo todo. No nosso Nordeste. a vaca pode 
dar até \0% de gordura, principalmente na seca, quando a forragem é rhais 
rica. 

Pois bem, o leíte passa pelo processo de pasteurização, e vai ser comer­
cializado tendo em vista o lucro; na hora em que esses pasteurizadores têm o 
direito de tirar do leite a gordura, que é o componente mais rico, financeira­
mente e em termos de saúde, quem é que pode analisar um litro de leite para 
saber se tem o 3% de gordura determinados pelo Governo ou se tem 2%? 

Lembro-me que aqui em Brasília, há dois anos, o leite não tinha teor de 
gordura algum e estava cheio de bactérias. Cheío de bactérias! O que aconte­
ceu com aquele que denunciou que o leite estava assim. e que na época era o 
Secretário de Saúde de Brasília? Botaram o homem para fora! A última notí­
cia que tive foi a de que ele teria sido posto no olho~da-rua, perdera a Secre­
taria. Ora, Sr. Presidente, Srs. Senadores, isto é demais! Tudo tem um limi­
te! 

Agora, querer diminuir a gordura do leite para conter inflação ... 
Toda a semana. no Sul ou no Sudeste do País, há corrida de automóvel, 

gastando milhões de litros de gasolina. A qualquer pretexto há corrída de au­
tomôveL Não se fala em diminuir o consumo desse combustível que nós não 
podemos impOrtar nem pagar. Mas o leite é nosso, não é importado; ê pro­
duzido por nós. E vai-se tirar a gordura, do leite enchendo a barriga da 
criança, filha de operário, sem alimentá-la. 

O Sr. José Lins (ARENA- CE)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Vou conceder o aparte ao 
nobre Senador J osê Lins, com o maior prazer, pedindo apenas a S. Ex• que 
me dê um aparte curto e não um discurso paralelo porque tenho muito que 
analisar a respeito do programa do leite, nesta oportunidade. 

Com o maior prazer, Senador José Lins. 

O Sr. José Lins (ARENA- CE)- Agradeço a V. Ex•. realmente não 
dese_jo me alongar. Desejo apenas informar a V. Ex• que o leite, em toda a 
parte do mundo, é desmuado. Que, ademais, o leite integral é inadequado 
para crianças de tenra idade- V. Ex• sabe que a tecnologia do leite, conhe­
cida no mundo todo, apresenta ao mercado, leite com vários teores de gor­
dura, exceto, naturalmente, teores de 6% a IO% a que V. Ex• se referiu. O 
Ministério da Agricultura deseja decerto, regulamentar o mercado de leite 
nesses vãrios teores, de acordo com a necessidade das várias classes de con­
sumidores, sem prejudicá-los. Como todos sabemos, a gordura tirada do lei-

te é entregue ao mercado em separado, sob a forma de mantei,ga sem maiores 
prejuízos para o povo. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Estou falando de crianças, 
nobre Senador. de 3 a 4 meses. , 

O Sr. José Lins (ARENA -CE)- V. Ex• sabe. nobre Senador, que a 
criança de 4 meses de idade não pode tornar leite integral. E 21S farmácias es· 
tão cheias de leíte desnatado para as crianças com qualidade e teor especial 
O valor alimentício do leite ... 

O Sr. Paulo BroSSllrd (MDB - RS) - Só que essas cmnças filhos. de 
trabalhadores, que ganham salário mínimo. não têm acesso a esse tipo de ~ei .. 
te. 

O Sr. José Lins (ARENA- CE)- Esse é outro problema. Acredito. 
Todavia, o que se está discutindo é a qualidade do leite. Ora, o leite não é 
unicamente, uma fonte de gordura, ao contrário, o valor alimentício do leite' 
está também na caseina, nos sais minerais, na proteína, es(á,nas vitaminas e 
em tudo o mais. Esta a informação que eu queria dar a V. ·'E:x•, na certeza de 
que o Ministério está tentando ordenar a apresentação do leite à família bra­
sileira, sem prejudicá-la e, ao contrário, beneficiá-la. Muito obrigado a 
V. Ex• 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Senador José Lins, quer 
dizer que V. Ex• acha que esse sanitarista. Dr. Yatmo de Moraes vem falar 
aqui e não entende nada sobre- o leite? 

O Sr. José Lins (ARENA- CE)- Aproveito nobre Senador que o es­
pecialista não deve estar se ieferindo a crianças de 3 a 4 me:;es. Ele deve:estar 
se referindo a crianças de' outras faixas etárias. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- V. Ex• vai escutar o que 
ele diz, que é o seguinte: 

"Em princípiO, somos contrârios a toda retirada de elemento 
do leite. O ideal é, repito, o leite integral. Admitimos o leite a 3% de 

_gordura. A experiência tem mostrado que o leite a 3% de gol'dura 
satisfaz tanto à alimentação na prjmeira infância, quando à do 
adulto. O leüe a 2% para o adulto é admissív,el somente Para· o 
adulto. NãÓ há pr-oblema nenhum para o adulto formado, fora do 
período de crescimento. Na primeira infância e 1.10 período de cres­
cimento, o leite deve ter um mínimo de 3% de: gordura_.:~ 

O que V. Ex• entende <:o mo primeira infância? 

O Sr. José Lins (ARENA- CE)- Se V. Ex• me permite, não estou de 
acordo com ... 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Porqu<: o sanitarista diz o 
seguinte: 

Na primeira infância e no período de crescimento, o leite deve 
ter um mínimo de 3% de gordura. De outra maneira, há prejuízo ir .. 
remediável, não só no crescimento corporal, como também no sis­
tema nervoso. A gordura é constituinte fundamental do sistema 
nervoso. Povos que se alimentam corretamente., que têm \uh perca­
pita d~ leite elevado, são povos desenvolvidm. 

V. Ex•, 61Ut: não é sanitarista, defendendo o Governo quer voltar-se con­
tra um dos homens mais probos, dos mais dignos e dos mais capazes, que é o 
Dr. Yalmo de Moraes, que é um sanitarista. 

O Sr. José Lins (ARENA - CE) - Permite V. Ex• um apa~te? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Permita-me, Senador José 
Lins,_ que eu termine o meu raciocínio, depois darei o aparte a V. Ex• 

Aqui, maís à frente, diz ele o seguinte: 

"Em segundo lugar, as gorduras do leite têm em dissolução as 
vitaminas A e O. R:etirada a gordura do leite não há nem vitamina 
A nem D. A vitamina A é indispensável ao cn:scimento; a vitamina 
D é antiraquítica. São vitaminas que condidonam o desenvolvi­
mento corporal e têm além disso uma série d.e funções de reJevân~ 
cia, tal como a função ocular. 

O que acontece é que aquele antigo conc-eito de que a gordura 
é um simples glóbulo sem qualquer outro componente estâ comple­
tamente errado. Nos glóbulos de gordura vai_ uma fração protéica, 
vão sais de ferro, sais de cobre, vai o colesterol todo, vai toda a vi~ 
tarnina A e a D. Com a retírada total da gordura, o leite torna-se 
absolutamente insatisfatório à alimentação infantiL" 

O Sr. Adalberto Seno (MDB - A C) - Permite V. Ex• um aparte? 

' ' 
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O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Com maior prazer. ouço o 
nobre Senador Adalberto Sena que é médico e, exatamente, dirá alguma coi­
sa. 

O Sr. Adalberto Sena (MDB- AC)- Perfeitamente. Estou ouvindo 
como a opinião de um técnico, a opinião de um sanitarista ê posta de lado 
pelos tecnocratas do Ministério da Agricultura, que não são médicos e nem 
são sanitaristas. Mas, exatamente, havia pedido esse aparte há mais tempo 
para esclarecer esse ponto. Sobre esse teor da gordura, todos nós sabemos, a 
gordura em excesso pode prejudicar a criança, sobretudo, <tquelas que têm 
perturbação digestiva. Mas, esse teor de 3% é o mínimo essencial e é essencial 
por isso: porque para o crescimento da criança e para o seu desenvolvimento 
psíquico é necessário não só as gorduras como também as vitaminas; "A" e 
"B". E essas vitaminas "A" e "B" não podem existir no leite sem a presença 
de gorduras, exatamente porque elas não são solúveis na água, são solúveis 
apenas nas gorduras. De modo que, se o leite não tiver um certo coeficiente 
de gorduras, ele não dissolve essas vitaminas, essas vitaminas não se integra­
rão no leite e nem se integrarão, por conseguinte, no organismo da criança. 
Muíto obrigado a V. Ex•. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Nobre Senador Adalberto 
Se na, V. Ex• que é médico e, acima do interesse da política partidária, ideo­
lógica, V. Ex' põe o interesse da criança, da criança desnutrida, da criança 
pobre, abandonada, da criança raquítica, nua, desprezada, que tem como 
alimentação só esse tipo de leite. Porque o Senador José Lins falou em vários 
tipos de leite; o leite comercial para essas crianças é esse leite tipo "C". O ou­
tro é leite de 15- tem leite em Brasília de 18 cruzeiros o litro- sim, porque 
o leite é um só. Mas a técnica moderna do consumismo, inventou vários ti­
pos de leite. O leite é_ um só; repito, mas a técnica ou a tecnicidade 
modificou-o de tal maneira que hoje nós temos vários tipos de leite. 

Pois bem; V. Ex•, como médico, acha também que o Dr. Yalmo de 
Moraes, médico sanitarista, esta certo, mas o nosso colega, Dr. José Lins 
que não é médico, que não é sanitarista, é quem acha que esse leite pobre, 
sem gordura é que é o leite certo. Sinceramente, fico preocupado; um Sena­
dor que representa aqui o interesse do povo, colocar acima do interesse do 
povo o interesse do Governo, - ... 

O Sr. José Lins (ARENA - CE) - Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- ... Governo que não elege 
ninguém! O Governo, já agora, quer acabar com a ARENA porque ele está 
consciente de que a ARENA não vai ter vez nas eleições nem nas de 1980 e 

·nem nas de 1982. Por quê? Porque obrigou aqui ao arenista a ser, ao invés de 
representante do povo, ser representante do Governo; tanto que o arenista 
não vota no que quer, vota no que o Governo deseja. Essa é a realidade; es­
tou aqui neste Plenário há quatro anos e três meses e o que eu vejo é isso: o 
arenista não vota em o que ele quer,.ele vota no que o Governo acha conve­
niente. Acontece que na hora de votar, quem elege o político não é o Gover­
no, quem o elege é o povo. Então, a mãe de família sabendo que Agenor Ma­
ria está nesta tribuna defendendo um leite mais rico, é lógico que, numa 
eleição, ela votará em Agenor Maria. O Senador José Lins que está defen­
dendo um leite mais pobre, mais fraco, não terá o voto dessa mãe de família. 

O Sr. José Lins (ARENA - CE) - Permite-me V. Ex•? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Principalmente no Cearà, 
aonde o leite é forte e há 20 anos não tinha pasteurizador. O cidadão com­
prava uma garrafa de leite e a dona da casa ia colocando água no leite de 
acordo com o seu bolso e de acordo com o leite. 

Temos, hoje, graças a Deus, uma Senadora aqui; ela criou fi1hos e sabe 
que o leite, antigamente, antes de pasteurizá-lo, a mãe de família colocava á­
gua no leite e controlava o teor de gordura deste, aumentando-o através da 
água e diminuindo o teor de gordura do leite. 

De forma, Senador José Lins, eu não era para falar hoje, mas as notas 
do Correío Braziliense dão como certo o aumento do leite, a diminuição da 
gordura do leite a partir do dia primeiro de julho: 

"O leite tipo .. C", com teor de gordura reduzido de 3 para 2%, 
custará relativamente menos." 

Ora, 20 centavos a menos e I% de gordura a menos. 

O Sr. José Lins (ARENA - CE) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Vou só terminar esse ra­
ciocínio para conceder o aparte a V. Ex•, achando que V. Ex• vai ter um 
bate-boca muito grande com Dr. Yalmo de Moraes. Ele virá ao Senado na 
próxima reunião da Comissão de Agricultura para discutir com V. Ex• o 
problema do leite. Fique certO, Senador José Lins, eu não me afastarei um 

palmo dessa luta que iniciei em 1976, irei até ao fim, porque digo e repito, fui 
criado numa fazenda em que leite, depois de tirada a gordura, as sobras eram 
dadas aos porcos e não é possível que o governo queira fazer·das crianças de 
Brasília, porcos, não tem cabimento. 

Esta notícia diz que o leite ia ser 7 cruzeiros e vinte centavos, mas como 
o Governo vai mandar tirar 1% de gordura, vai ser autorizada a venda, a 
partir de I<? de julho, a 7 cruzeiros. 

O valor do !eite está na gordura, leite sem gordura é pobre, sem valor e 
para as crianças que só tomam leite, se tirar a gordura, elas irão encher a bar­
riga, não irão se alimentar. V oito a dizer, as esposas de operários de salário 
mínimo secaram o leite do peito, não têm mais leite, o leite é este, este leite 
seco que vai ser comercializado. O leite em lata que há nas mercearias, o Se­
nador Paulo Brossard disse-o muito bem, não estâ no alcance do poder aqui­
sitivo desses operários; urna lata de leite custa 40, 50 cruzeiros e o operário 
não pode comprar uma lata de leite e, se comprar, aqueles que compram be­
neficiam o truste pior deste País que é a Nesdé. Já respondi a um jornalista 
há três anos passados aqui: ''Senador, como vai se resolver o problema de 
leite no Brasil?" Disse a ele: "Só há uma maneira, quando se tirar a Nestlé, 
nesse momento vai se resolver o problema de leite no Brasil". Enquanto pre­
valecer o truste da Nestlé, não se vai resolver o problema de leite no Brasil, 
pois um País com essa dimensão e com essas possibilidades importa, a cada 
ano, leite por conta do malfadado truste da Nestlé. Importa o leite, prejudi­
cando o País. Todos os anos há importação de leite em detrimento do PaíS. 

E com muita preocupação que vou conceder o aparte ao nobre Senador 
José Uns. 

O Sr. José Lins (ARENA- CE)- Nobre Senador Agenor Maria. não 
há necessidade de V. Ex• se preocupar. Desejo apenas é esclarecer V. Ex•, 
que os tipos de leite postos no mercado são padronizados. O objetivo do Mi­
nistério da Agricultura não deve ser o de prejudicar ninguém. Deve ser, cer­
tamente, o de oferecer o leite por menor preço, mas dentro de padrões ade­
quados a cada classe de consumidor. V. Ex• está se baseando em notícia de 
jornal, que natural,mente nem sempre representa o verdadeiro pensamento 
da autoridade. Seria melhor pedir maiores esclarecimentos. Não há de ser in­
tenção do Governo prejudicar o povo, principalmente as crianças. Mui to 
obrigado a V. Ex• 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN) -Isso não é novidade, nobre 
Senador José Lins. Em 1976 já aconteceu isso, o leite tinha 3% de gordura e 
baixou para 2%, 

O Sr. José Lins (ARENA- CE)- V. Ex• sabe que há leite com diver­
sos padrões de gordura. Isso é normal e comum, cada um com seu preço: 
~ais gordura, talvez mais caro. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) - Qual é o leite para as 
crianças, criancinhas novas de 3 meses? 

O Sr. José Lins (ARENA- CE)- Depende da idade. recém-nascidos 
- V. Ex• sabe- não podem tomar leite integral, isso mata, isso lhes faria 
mal. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Eu quero que V. Ex• ex­
plique agora qual é o leite padrão para essas crianças. Porque esse que vai 
ser comercializado, esse com 2% de gordura, não é o padrão. 

O Sr. José Lins (ARENA- CE)- Possivelmente ainda é um teor alto 
de gordura para a criança de tenra idade, possivelmentel 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Mas qual é o tipo? 

O Sr. José Lins (ARENA- CE}- Eu não sei. Eu não sou especialista. 
Eu sei apenas lhe dizer que os leites postos no mercado aprovados pelo Mi­
nistério são leites tipo padrão, que têm o teor exatamente necessário dos di­
versos elementos, para satisfazer ao público, dentro das suas necessidades. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Senador José Lins. eu te­
nho uma profunda admiração por V. Ex• 

O Sr. José Lins (ARENA - CE)- Muito obrigado. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- V. Ex• sabe disso. Mas eu 
estou completamente decepcionado e apavorado. V. Ex• estâ entrando num 
teor de discussão que não confessa que não entende. 

O Sr. José Lins (ARENA- CE)- Teor de gordura! Não. eu nào es­
tou confessando que não entendo. Não há muito que entender. Apenas não 
sei qual o teor exato de gordura necessário ·para determinada idade. V. Ex• 
me desculpe. 
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O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Indo de encontro a uma 
palestra do Dr. Yalmo de Moraes, uma das autoridades mais destacadas ... 

O Sr. José Lins (ARENA - CE)- Também não estou contra. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- V. Ex• não pode ficar con­
tra e nem a favor. Porque V. Ex• estâ a favor de quê? Não está contra o 
Dr. Alves e nem está a favor da gordura. 

O Sr. Jotté Lins (ARENA- CE)- Pelo que V. Ex• leu o técnico in­
forma que o ídeat seria o leite integral. Naturalmente para uma determinada 
idade, porque ele não entra em detalhe quanto a isso. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Nobre Senador José Lins, 
escute bem este trecho: "E que, segundo as díretrizes da política leiteira, 
novo reajuste do preço do leite está fixado para vigorar a partir de 19 de ju­
lho". Agora: "Quando hã 3% de gordura, o leite será majorado para CrS 7,20 
o \ítro, mas reduzindo o teor de matéria gorda para 2%, embora desfalcando 
o alimento de proteínas, o Governo poderá fixar o preço do litro de leite em 
Cr~ 7,00". 

Esta é a notícia do jornal; e eu vou esperar o dia JY de julho? Eu não pos­
so esperar. Eu tenho de vir a esta tribuna e protestar, porque, se eu tenho 
uma palestra da saúde pública brasileira, através de um dos membros mais 
capacüados daquele Ministério, provando por a+ b que o leite com menos 
de 3% de gordura é pernicioso às crianças, então eu teria de vír à tribuna a 
tempo de censurar essa medida, para que as crianças de Brasília não ficassem 
subordinadas a esse tipo de leite que não lhes é aconselhável. 

O Sr. Mauro Benevides (MDB- CE)- E o que V .. Ex• faz é tarefa 
inerente ao desempenho do mandato de representante do povo. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Muíto obrigado a V. Ex•, 
nobre Senador Mauro Benevides. 

Eu acredito que esta é a missão do Parlamentar, seja ele do MDB ou da 
ARENA, porque eu já disse desta tribuna uma vez: acima dos interesses do 
meu Partido, acima dos interesses do Governo, está o interesse da Nação ... 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB - GO)- Muito bem! 

O SR. AGENOR MARIA (MDB ~ RN)- ... e não ponho acima dos 
interesses da Nação mais nada. Acima dos interesses do meu Partido ou do 
Governo, eu ponho os interesses da Nação, e a Nação se compreende o po· 
vo, e a Nação se compreende essa gente que está aí trabalhando e sofrendo. 

Outro assunto, Sr. Presidente, que me trouxe à tribuna na tarde de hoje, 
afora o problema do leite, ê o problema da infra-estrutura do Nordeste. E 
um problema que prova que o Governo, apesar de estar praticando bem o es~ 
porte, através do Presidente, o Governo, apesar de estar cheio de saúde, o 
Governo está cheio de vontade. Sim, o Governo, até hoje, é de muita conver­
sa, mas não está objetivamente olhando a realidade nacional. O Nordeste es~ 
tá atravessando uma fase difícil. Então, o Governo autorizou, através dos 
seus Ministros, que os agricultores com propriedades pequenas podiam ter o 
seu serviço de infra-estrutura e não pagavam nada. Apenas um homem 
respondia naquele percentual. As médias propriedades podiam pagar, de 
cada \OU homens que trabalhavam, 30 homens, pagos pelo dono da proprie­
dade. Os 70 homens, ou seja, 70%, pagos a fundo perdido. Os agricultores do 
Nordeste, sabendo que 70% do investimento da infra-estrutura ia ser pago 
pelo Governo a fundo perdido, e só 30% pagos por eles e os. 30% pagos por 
eles podiam fazer o levantamento nos bancos oficiais, alistaram o povo e co~ 
meçaram a fazer o serviço de infra-estrutura nas suas propriedades. 

Os proprietários maiores podiam entrar com 50% e o Governo, a fundo 
perdido, com 50%. Uma grande parte de agricult~res, pequenos, médios e 
grandes, começou a fazer despesa no mês de março, despesa essa autorizada 
a Prefeitos, pelos Ministros da Agricultura e do Interior. O Banco do Brasil e 
o Banco do Nordeste iam emprestar dinheiro para fazer jus a essa despesa. a 
vinte anos de prazo, com seis anos de carência a J 2%. Essa foí a determi­
nação oficial, este foi o apoio oficial, esta foi a palavra do Governo. 

Pois bem, Sr. Presidente e Srs. Senadores, o Conselho Monetário Na~ 
cional autorizou aos bancos oficiais a emprestarem o dinheiro para que esse 
ruríco\a pudesse arcar com o pagamento dos seus 30, 40, 50%, diante do con~ 
trato firmado com o Governo. Pa$saram-se os meses de março, abril, maio, 
estamos em junho, e o Banco do' Nordeste, que tem, talvez, 15%, no máxímo, 
de agricultores como mutuã.rios, estã concedendo empréstimos. 

E o que acontece com o Banco do Brasil, que tem 85% de mutuários, no 
Nordeste? Até hoje, não emprestou um centavo. O que está ocorrendo no 
Nordeste? O agricultor, mutuário do Banco do Nordeste, estã levantando 

um empréstimo para pagar a participação da sua infra-estrutura; e o seu co­
lega .que é mutuário há mais tempo, e porque hâ mais tempo é do Banco do 
Brasil, não está conseguindo empréstimo. O que está acorite:endo? O Banco 
do Bras~f:estâ emprestando a esse agricultor, com um ano de.prazo, a juros 
de lS% ao ano, o mesmo dinheiro para pagar a.mesma infra .. estrutura dentro 
do percentual que o Governo Federal, através dos seus Ministros, garantiu 
no mês de março. 

E um problema sériO~ e há tempos que me com,unico ciJm os Ministros. 
Ainda hoje, tinha uma audiência com o Ministro Mário Andreazza para tJa· 
tar sobre esse assunto. Alguns agricultores não tendo m~lis o que vendert 
nem onde conseguir dinheiro de particular~ estão- fazendo empréstimos nO 
Banco do Brasil. 

E de se perguntar: onde estã a autoridade moral da palavra empenhada? 

O Sr. Mauro Benevides (MDB - CE) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- E de se perguntar: por que 
é que o Banco do Nordeste há mais de 60 dias vem concedendo o· emprésti~ 
mo, e o Banco do Brasil nãQ concedeu empréstimo algum? 

O Sr. Mauro Beneyides (MDB - CE) - Permite V. Ex• um aparte? -,.._, 
O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Com o maior prazer, Sena­

dor Mauro Benevides. 

O Sr. Mauro Benevides (MDB- CE)- Nobre Senador AgenorMaría, 
o descumprimento das promessas governamentais em rf;lação ao NGrdesle 
não deve mais constituir surpresa para V. Ex.', para esta Casa ou para a opi· 
nião pública nacional. Veja V. Ex• que, na reunião de abril, da SUDENE, o 
Sr. Ministro do Planejamento Mário Henrique Simon~.en anunciou qut o 
Nordeste seria preservado da drasticidade -das medidl:l.S antiinflacionárias 
postas em práticas pelo Governo. Quando S. Ex• o Mi1.1istro Mário Henri~ 
que Sirnonsen, esteve nesta Casa, foi~me impossível interpelá-lo, em r;azão de 
norma regimental, mas fiz encaminhar, através do eminente Presidente LuiZ 
Viana, uma série de indagações a S. Ex•. apontando, objetivamente, medidas 
na área monetária que não foram atendidas para bem:ficiar o Nordeste. E 
mais que isso, nobre Senador Agenor Maria, recentemente, o Senador José 
Uns e eu estivemos no Município de Quixeramobim, no sertão central do 
Ceará, e lá o que nos foi dito, a S. Ex• e a mim, foi que, em termos de progra­
mação de emergência, exatamente há seis semanas não se cumpria o crono~ 
grama de desembolso da SUDENE, estabelecido para ,,quela área. Portanto, 
V. Ex• não deve surpreender-se com o descumprimento das medidas· gover­
namentais com relação ao Nordeste. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Senador Mauro ltenevides, 
estou surpreendido, porque este Governo assumiu para valer~ segundo ele. 

O Sr. José Lins (ARENA- CE)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Estã aí há três rneses,·c o 
que ele prometeu é para cumprir. 

Então, pelo amor de Deus, depois de 15 anos de um sistema de força, 
onde a classe política não tinha oportunidade para ne1da, chega uàl Governo 
e promete, das praças públicas, que vai correspond•!r à confiança do povo 
brasileiro. f. criou, na realidade, uma atmosfera de esperança; no ineu No r~ 
deste, criou, não posso negar que ele criou essa atmosfera. 

Quando, em março para abril, ele se comprome·teu a cumprir com essas 
obfigações, com empréstimos a longo prazo, o agricultor, nessa confiança~ 
construiu a sua infra-estrutura, assumiu os seus encargos, carregou a respon .. 
sabilidade que a hora oportuna determinava, tendo em vista essa confiança. 

Pois bem, a situação desse agricultor é a pior possível, porque foi con .. 
fiando no Governo que ele jogou na sua propriedade 50, 60, 100, 200 h o· 
mens, e o fato da participação do Governo, através do empréstimo prometi .. 
do, não saiu até hoje pelo Banco do Brasil S. A. Não saiu, e qual o resultado? 
Muitos agricultores quebraram a sua palavra empenhada, porque, em nome 
da confiança no Governo, eles assumiram o compromisso. E na hora em que 
o Governo não cumpriu com eles, não havia corno ~:les cumprirem também o 
compromisso que assumiram com terceiros. 

Esta é a realidade no Nordeste. Falei há poucos instantes com a minha 
área. O Banco do Brasil de Currais Novos, atravé!l do seu Gerente~ antes de 
o Projeto Sertanejo sair, saiu por toda a área a faz1:r palestra com os agricur~ 
tores, incutirtdo na cabeça dos agricultores que deviam fazer empréstimos de 
melhoramento no Banco do Brasíl. Afirmavam que o Projeto Sertanejo não 
seria aprovado, que ele teria cabimento. A maíoria fez o empr~stimo. O que 
aconteceu? Aqueles que fizeram o empréstimo de melhoramento com o Ban· 
co do Brasil não podem fazer o empréstimo atravês do Projeto Sertanejo. O 
Banco do Brasil colocou desprevenidos todos aqueles rutícoJas; concedeu~ 
lhes empréstimo a 15%, para, agora, não gozarem do benefícitrdo emprésti· 



2778 Terça-feira 19 DIA RIO DO CONGRESSO NACIONAl (Seção 11) Junho de 1979 

mo com 20 anos de prazo, a 2% de juros. f: a realidade das nossas autorida­
·des. 

Concedo o aparte ao nobre Senador José Lins para, se possível, também 
me contrariar no propósito, no alto propósito que me trouxe à tríbuna. 

O Sr. José Lins (ARE!'+A- CE)- Ao contrário, peço o aparte para 
parabenizar V. Ex•, porque V. Ex• evoluiU muito da última vez que tratou do 
assunto aqui no Senado. V. Ex• se mostrou, naquela êpoca. totalmente con­
tra o sistema que o Governo está adotando para compensar as perdas da se­
ca, oferecendo a mão-de-obra, a fundo perdido, para ajudar as propriedades. 
Agora, V. Ex~ já defende o programa, de modo que a evolução é ampla, por 
isso, parabenizo a V. Ex• Mas desejo prestar !)ma informação complemen­
tar. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Eu fiquei contra, Senador 
José Lins, e continuo contra. Acho qúe dar dinheiro dado é um absurdo; 
acho que dar é urna maneira de perder tempo~ acho que dar é uma maneira 
de diminuir; acho que dar é uma maneira de desfibrar. Nós, do Nordeste, 
não estamos querendo nada dado; queremos, sim, com condições de poder 
pagar. Fui contra o dar, porque sinceramente confesso que o dar é uma ma­
neira de desfibrar as pessoas. 

O Sr. José Lins (ARENA~ CE)- Muito bem. Mas V. Ex• mesmo 
chega à conclusão de que esse proprietário que admitiu a mão-de-obra não 
pode pagá-la. Por isso, deseja-a de graça. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Não, ele quer o emprésti­
mo, como o Governo prometeu. 

O Sr. José Li~!$ (ARENA- CE)- Ele está recebendo a mào-de·obra 
ern sua propriedade. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- V. Ex• não entendeu o meu 
raciocínio. O que está acontecendo, Senador José Lins, é o seguinte: o cida~ 
dão tem o direito de colocar tantas pessoas quantas necessárias na fundação, 
na formação da sua infra-estrutura. O cidadão colocou cem homens na sua 
fazenda. Setenta, o Governo paga a fundo perdido, mas trinta ele tem de pa­
gar com o dinheiro do próprio bolso. Se ele não tem o dinheiro, o Governo 
prometeu emprestar. 

Pois bem! Segundo a promessa do Governo. confiando nela, ele colocou 
lá os homens. Pois bem! Ele não está pagando, porque o Governo a:té hoje 
não emprestou um centavo que havia garantido que emprestaria. E o pior é 
que o Banco do Nordeste tem emprestado, mas o Banco do Brasil não. 

O Sr. José Lins (ARENA- CE) - Exatamente. Complementando a 
informação. o Governo levou o programa até o pequeno agricultor. Parte da 
mão-de~obra está sendo doada e a parte referente ao proprietário correspon­
de ao empréstimo concedido através do Banco do Nordeste e do Banco do 
Brasil. A informação que trago a V. Ex•, após percorrer algumas áreas do 
sertão do Cearã, é que o programa está funcionando, tanto do lado da mão­
de-obra a fundo perdido como do }adv do empréstimo. Há, na realidade, um 
atraso, mas o atraso não é de março, porque a autorização foi a partir de 
abril. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN) - Não é autorização; em 
março, eles tomaram conhecimento de que o dinheiro para pagar as partici­
pações seria emprestado. Foi o que eu disse. 

O Sr. José Lins (ARENA- CE) - Então, não há empréstimo de 
março; não há atraso de março. De qualquer modo. as informações qUe co­
lhi se referem a atrasos, mas não a desautorização de empréstimos. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Senador José Lins, o Ban­
co do Brasil está emprestando na área do Ceará? 

O Sr. José Lins (ARENA- CE) - Está emprestando. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Por que o Banco do Brasil. 
no Rio Grande do Norte, não emprestou nenhum centavo até hoje a nin­
guém? 

O Sr. José Lins (ARENA- CE)- E exatamente por isso que estranho 
a informação de V. Ex.• Pelo que me informaram, tanto o Banco do Nordeste 
quanto o Banco do Brasil estariam emprestando no Ceará. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Senador José Lins, quer di­
zer que posso garantir amanhã ao Ministro Mário.Andreazza- vou conver­
sar com S. Ex• amanhã à tarde, se nào adoecer novamente, ia fazê-lo hoje, 
mas S. Ex• adoeceu e não pôde me receber, se ele ficar bom conversarei com 
ele amanhã â tarde - quer dizer que posso dizer a_o Mínistro Mário An­
dreazza que no Ceará o Banco do Brasil está.cumprindo a determinação? 

O Sr. José Lins (ARENA- CE)- Estou transmitindo a V. Ex• uma . 
informação que colhi no Ceará, que os Bancos estão emprestando a parte re­
lativa à mão-de-obra de obrigação dos proprietários. De qualquer modo, 
pode haver uma falha em alguma área. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Causa-me espécie que o 
Banco do Brasil do Ceará empreste e o Banco do Rio Grande do Norte não 
o faça. Tenho á impressão de que o Banco do Brasil não está operando com 
essa medida em parte alguma do Nordeste. 

O Sr. José Lins (ARENA- CE)- Devo dizer a V. Ex• que a infor­
mação relativa ao Projeto Sertanejo, para o qual também estariam faltando 
recursos, não corresponde à verdade. Soube da própria Direção do Banco 
que há uma verba aprovada para este ano, já em operação, de 649 milhões de 
cruzeiros, para atender esses' empréstimos. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- No Rio Grande do Norte, 
até hoje o Banco do Brasil não financiou o Projeto Sertanejo, tampouco o 
empréstimo para se fazer jus à obrigação da construção da infra-estrutura 
das propriedades condicionadas no Polígono da Seca. Esta é a realidade do 
Rio Grande do Norte, realidade que hoje à tarde ia levar ao Ministro An­
dreazza. Não foi possível, mas levarei amanhã à tarde, se Deus quiser. 

Entendo, Senador José Lins. que este País é um só, que o Banco doBra­
sil é um só, e o Banco do Nordeste não é diferente do Banco do Brasil. Não 
entendo por que o Banco do Nordeste está fazendo esse tipo de empréstimo, 
e o Banco do Brasil se nega a fazé-lo. O Banco do Nordeste está fazendo esse 
tipo de empréstimo porque recebeu autorização do Conselho Monetário Na­
cional. Agora é de se perguntar: desde março o operário está trabalhando; 
estamos em junho e o recurso não chegou. Como é que o proprietário de ter­
ra vai pagar a esse operário os 30 ou 50% que esse proprietário tem obri­
gação de pagar? Quem é o responsável? E o Governo. Por que o Governo se 
precipitou? Por que o Governo não correspondeu à confJança desse rurícola? 
São os problemas que trago, na tarde de hoje, à tribuna do Senado Federal. 

Já venho dizendo, há muito tempo: ou o Governo arregaça as mangas e 
vê esses problemas com objetividade, com honestidade, com sinceridade, ou 
vamos para uma situação irreversível. 

O Governo só poderá se impor à confiança do povo brasileiro se, acima 
dos interesses mesquinhos ou subalternos, for colocado o interesse da 
Nação. O interesse da Nação deve estar acima do ínteresse individual ou su­
balterno, seja de grupos ou de pessoas. Infelizmente isso não está acontecen~ 
do. 

A instabilidade politica atual do Brasil é que me recomenda pensar as­
sim. Temos partidos, hoje, no Brasil? Será que temos partidos? Será que vão 
criar mais partidos? Será que vão acabar com os atuais partidos? Não sabe­
mos de nada. Esta é a grande realidade, não sabemos se vão aumentar. se 
vão díminuir ou se vão acabar. O que sabemos é que a nossa dívida externa · 
aumenta toda semana. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Muito bem! 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Todas as semanas, a nossa 
dívida externa aumenta. 

O Sr. PauJo Brossard (MDB- RS)- E a interna também. A interna 
lhe faz companhia. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- O que sabemos- repito 
- é que a nossa dívida externa aumenta todas as semanas. O que sabemos é 
que os produtos básicos deste País, como o cacau~ café e o açúcar, ainda de­
pendem do mercado internacional. Não somos nós que lhes damos o preço. 
Quem lhes dá o preço são as m ultinacionaís. 

O que sabemos é que o preço do cate abaixou; no ano passado, três vezes 
nos Estados Unidos, e aqui só fez subir. O que sabemos é que a infância 
abandonada aumenta no País. b que sabemos é que o assalariado não é 
aquele que está desempregado, não, é aquele que trabalha e passa fome. Pes­
soas morrendo de frio no Paraná e em São Paulo, porque não têm agasalho; 
milhões de crianças jogadas na sarjeta do sofrimento e da dor, no Rio e em 
São Paulo. Isso nós sabemos. Sabemos como vamos resolver? Sabemos. 
Como podemos resolver, se a política é apenas um exercido, se política neste 
País não tem poder para nada? 

Estou aqui h~ mais de quatro anos. Não tenho um só projeto aprovado. 
Nenhum. 

Ora, Sr. Presidente e Srs. Senadores, estou há mais de quatro anos neste 
Senado. Trouxe comigo uma vivência de muitos anos. Apresentei nesta Casa 
projetos de alta profundidade, projetos que vão de encontro às causas que 
geram as distorções sociais, políticas e econômicas deste Pais. 
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O Sr. Lázaro Barbc:lza (MDB - GO)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Nenhum desses projetos 
foram aproveitados, numa demonstração do que o Poder Executivo joga, 
marginaliza, esquece a classe política, a classe politica que só serve para ba­
lançar a cabeça e dizer sim, a classe política que não serve mais para nada, a 
não ser para isso. 

Há poucos dias, aqui, desta tribuna, um Senador do Governo confessou 
que não conseguira uma audiência com o Ministro da Educação e que vários 
prefeitos do Ceará voltaram ao seu Estado sem conversar com o Sr. Ministro 
da Educação. E quem melhor sabe dos problemas da educação do Ceará se­
não esses pobres prefeitos que, arrostando tamanhas dificuldades, chegaram 
até Brasília e não puderam ser recebidos por S. Ex•?l 

Esta é a verdade atual deste País. Uma verdade que dói, mas que preci­
samos dizer. O rico brasileiro, que não se ligou às multinacionais, que não se 
ligou ao mercado financeiro, descapitalizou-se- tem patrimônio e dívidas. 
A classe média nacional está asfixiada. A casa é do BNH. Sim, a casa é do 
BNH. O juro dessa casa, com a correção monetária, vai a cinqüenta e ta!ltos 
por cento ao ano. O carro da classe mêdia é da financeira e o juro vai a 60% 
ao ano. A classe média está asfixiada. · 

O assalariado brasileiro, este está morrendo de fome. O salário mínimo 
no meu Estado é CrS 1.644,00. Não dá para pagar o alugue) do miserável 
barraco. 

Já disse várias vezes aqui, o operário que ainda não se casou vai morrer 
solteiro feito burro-muJo, porque o que ele ganha não dá para casar. E o que 
é casado não come duas vezes por dia, e o que é casado trabalha e passa fo­
me, perdendo, assim e por isto, o interesse, o amor pelo labor. 

Na hora em que o homem pobre que trabalha perde o amor pelo labor, 
meu Deus, o que falta ele perder?! O sentimento de pudor ele vai perder. E 
está aí, sim, a pobreza brasileira transformando-se em miséria, e a miséria é a 
porta aberta da prostituição; e o que mais cresceu, neste País, nesses últimos 
I 5 anos, foi a prostituição, por conta da miséria que bateu aos lares da 
pobreza brasileira. 

Concluo, Sr. Presidente, pedindo apenas que conste deste meu discurso 
um projeto de trabalho, no N ardeste, do Agrônomo Abraão Azevedo de 
Souza, que enviou-me um projeto de como minorar as secas, naquela área. 

Termino e agradeço a deferência da Mesa, e mais uma vez pedindo a 
Deus na sua bem-aventurança, para iluminar a consciência daqueles que 
mandando, precisam mandar, tendo em vista a Nação, tendo em vista o po­
vo, o povo que deve estar acima do interesse do dinheiro, do interesse do 
grupo, do interesse subalterno que nada pode oferecer de positivo para a 
grandeza e o futuro deste País. Muito obrigado. (Muito beml Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. AGENOR MA­
RIA EM SEU DISCURSO: 

Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural do Rio Grande do Norte 
vinculada à Secretaria da Agricultura. 
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Ao: Senador Agenor Nunes de Maria 
Presidente da Comissão de Agricultura do Senado Federal. 

Senador Agenor Maria. 

Estamos encaminhando para V. S• o nosso trabalho que apresentamos 
como Subsídios para Elaboração de um Plano de Ação para o Polígono das 
Secas. 

Esperamos que o presente trabalho venha trazer as informações neces­
sárias que esta Comissão de Agricultura precisa para reivindicações, junto 
aos orgãos competentes, de uma solução para o fenômeno das secas, que se 
registram periodicamente no N ardeste do Brasil. 

Aproveitamos o ensejo para renovarmos os nossos mais sinceros votos 
de consideração e apreço, por esta atuante comissão, que se preocupa com os 
problemas agropecuários desta nação brasileira. 

Cordiais Saudações. - Abraão Azevedo de Souza, Técnico Agrope­
cuário. 
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Apresentação 

O fenômeno das secas que flagelam os Estados do No:~deste do Brasil, e 
suas conseqüências, são apresentadas sob a figura de um problema cuja so~ 
lução tem sido procurada, debatida, discutida no papel e ~:m reuniões desde 
longos tempos. 

O sertão das secas periódicas fatalmente sofre crises mais ou rnertos in· 
tensas, que abalam fundamentalmente a sua economi~1, gerando graves 
problemas sócio-econômico na região, pois é notório que. o produto obtido 
pelo trabalho da população, ~cumulado em alguns anos, é insufiCiente, em 
cada crise, para evitar-lhes grandes sofrimentos. 

A região das secas e. principalmente, os sertões do Rio Grande do Nor· 
te, do Ceará e da Paraíba, estão sujeitos fatalmente a essas temerosas crises, 
que sempre ocorrem na região nordestina, ocasionando c1s males que iremos 
apontar adiante. Não conhecemos nenhuma outra região que seja tão ilage· 
lada, na época que assola uma seca, pois os prejuízos tornam-se inc;akulá .. 
veís, criando um clima ·de desespero e intranqUilidade à população da: área 
atingida pelo fenômeno das secas. · 

Sabemos que na região onde ocorre o fenômeno das geadas ocorre o 
crestamento e prejudica a floração, diminuindo sensivelmente a produção; as 
plantações continuam depois com as fases de desenvoh•imento veg~tativo e 
frutífero; as inundações prejudicam as lavouras marginais, mas depOis pode~ 
râ surgir nova safra, com a seca nada disso acontece, e:tiste uma verdadeira 
devastação, a lavoura morre, a pastagem nativa que alimenta os -~eb~nhOs 
desaparece, no ano seguinte tem que começar tudo novamente, em busca de 
melhores dias, lutando-se contra o meio hostil, que a natureza nos oferece. 

Procuramos fazer uma análise dos acontecimentos, dos efeitos deixados 
pelas secas, que já passou o povo nordestino, salientando as medidás adota~ 
das e apresent~ndo sugestões, para elaboração de un1 programa _de ação, 
para enfrentarmos as estiagens que ocorrem com freqUência na região nor· 
destina. 

Apresen1amos nossas ídêias e mostramos as soluç:ões a serem tomadas, 
em defesa do homem rural, colocando-o acima de tudo, pois acreditamos 
nele e só podemos lutar. contra a natureza, investindo 1:m obras sociais e eoo~ 
nôrnicas que traduzam benefícios diretos ao rurícola, que luta pela sobrevi~ 
vência da família e dos irmãos que habitam nas cidades, precisamos confiar 
nele, oferecer-lhe condições de vida condigna~ dar-lh1: apoio, ajudã-lo a de­
senvolver a sua região, pois nosso homem nào precisa de esmola, precisa sim 
de incentivo, de meios. para colocar em ação sua capHcidade criadora e pro­
dutiva, conseguindo, portanto, a sua promoção sócm-econômica. 

Finalidades e Objetivos 

A finalidade do presente trabalho é mostrar à Comissão de Agricultura 
do Senado Federal a situação da Região Nordestina., em decorrência de es­
tiagem prolongada que se registrou no Nordeste brasileiro, particularmente 
o Rio Grande do Norte, Estado da Federação que atravessa, atuàlmente, es­
tes efeitos, Região onde~ precipitação pluviométricu é bastante baixa e irre­
gular, registrando-se os chamados .. Bolsão das seca!;_" em parte dos Estados 
nordestino!:i. 

Queremos, de nossa parte, apresentar subsídios para que os eminentes 
representantes do povo brasileiro, do Norte ou do SlJI, se irmanem nesta luta 
em defesa de um povo que não necessita de favores, mas de medidas que sir~ 
vam de salvaguardas em defesa da agdcultura e da pecuária .. 

O no~;so objetivo é apresentar sugestões e idéias vârlas~- para serem 
apreciadas, descutidas e colocadas em práticas, vi~ando a fixação do homem 
no meio rurai, para evitar o êxodo, deixando, assim, de haver-desfalque da 
população rurícola e, çonseqUentemente, "inchaçiio" das grandes cida4es. 

Procuramos situar. neste trabalho, as medidas que foram postas em prã~ 
tlcas, em outras épocaS, em que o fenômeno das secas abalou o sertão-nor­
destino, cujas medidas foram paliativas e que não chegaram a ser solução 
para as estiagens sUbseqüentes, evitando apenas parte dos probl~mas sociais 
surgidos em decorrência da falta das chuvas, não surgindo nenhum efeito 
agropecuário na área afetada. 

O objetivo.especí.fico é procurar sensibilizar os Poderes federal, Esta· 
dual e Municipal, para uma tomada de posição, com relaçãO à época que 
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atravessamos; procuramos enviar sugestões e medidas para serem avaliadas 
e transformadas em metas de ação prioritárias, caso sejam reconhecidas por 
todos a sua viabilidade econômica. 1 

Procuramos enfocar ações que viessem fortalecer a surpresa agrícola, 
contra os efeitos que as secas proporcionam, visando, acima de tudo, a fí~ 

xação do homem no meio rural, procurando mantê·lo na unidade produto· 
ra, que a prioridade, mesmo em épocas difíceis, fortalecendo m::lis ainda o 
elo homem·solo-vida. 

C onsideracões 

Considerando que os efeitos da estiagem prolongada que se registrou no 
Nordeste, os chamados Bolsão das secas, causa errormes prejuízos à Agricul­
tura e à Pecuária, apresentaremos algumas considerações sobre medidas s.n­
teriores que foram tomadas, as chamadas Frentes de Trabalho. 

Que nesta época existe a liberação de màO-de·obra rural, em decorrên­
cia natural desse fenômeno. 

Que <1 secà provoca o êxodo rural, criando graves problemas sociais e 
econômicos para o campo e as grandes cidades._ 

Que a época favorece o aparecimento de doenças da população, como 
conseqüência da má alimentação, que são submetidos e obrigados a passar 
por elas, pela inexistência de alimentos no campo. 

Que L~.s "Frentes de trabalhos", que foram feitas nas emergências, não 
deixou nenhum marco para amenizar em outras secas. 

Que as Frentes de trabalho divide a unidade familiar, porque o chefe da 
família terá que se deslocar da propriedade onde vive para outro lugar mais 
distante. 

Que a diária que o chefe da família ganha na propriedade, quando se 
desloca para outro local, não mais dá para manutenção da família. 

Que cts condições de trabalho que são submetidas ao homem, são as 
mais precárias possíveis, pois ficam em acampamentos, mal-alimentados, be~ 
bendo água quente, mal dormidos, trabalhando em estradas, onde se respira 
grande. quantidade de poeira, sob um sol abrasador. 

Que as Frentes de trabalho leva o homem a render pouco, ou o1 não pro­
duzir nada, colocando-o numa situação de indisposição ou indolência. 

Que nestas Frentes são alistadas pessoas que não sobrevivem da agrope­
cuária, vão para Já aproveitando o problema social criado pela estiagem. 

Considerando que estas medidas são consideradas anti-econômicas e 
anti-sociais, não apresentando nenhuma viabilidade à abertura dessas fren­
tes, pois acreditamos que se o mal é a seca precisamos nos organizar contra 
ela, e se seca é falta d'água. devemos partir para o suprimento d'água, e para 
esse fim o meio mais elementar, mais simples, mais intuitivo, e, ao mesmo 
tempo, mais eficaz, é a construção de reservatórios d'água capazes de resis­
tência às secas. 

Consideramos ser da maior importância, nesta fase crítica, para o pro­
dutor rural, fortalecermos a sua propriedade, dando-lhe condições fínancei· 
ras, para manter toda familia na zona rural, evitando desta maneira os gra~ 
ves problemas sociais e fortalecimento da empresa agrícola, criando-se a 
infra-estrutura necessária para enfrentar as estiagens prolongadas, que são 
registradas com freqtiência na Região. 

Apresentaremos, adiante, estas medidas mais detalhadas, para serem 
apreciadas e transformadas em realidade, para defendermos o hornem e lu~ 
tarrnos contra as intempéries da natureza, aproveitando desta maneira os 
mesmos recursos disponíveis, utilizando apenas, outra mudança de ação, por 
parte dos órgãos competentes. 

Plano de açdo 
Apresentamos alguns parâmetros a serem introduzidos e traçados como 

Plano de Ação, para serem transformados em metas, a fim de atender ao ho­
mem nordestino, nos períodos de estiagens prolongadas e continuadas até 
serem atingidas as infra-estruturas, indispensáveis ao fortalecimento das 
propriedades agricolas, para que possamos enfrentar as secas periódicas, que 
são registradas corn freqüência em parte dos Estados nordestinos. 

O nosso plano se constitui em dotar as propriedades na área atingida 
com os seguintes benefícios: 

I -Construção de resêrvatórios d'âgua, que venham proporcionar a fi­
xação do homem, do rebanho e da agricultura, em todas ~pocas, nos anos 
considerados bons, regulares e ruins. Tal meta será alcançada, dando-se 
prioridade à construÇão de grandes, médios e pequenos açudes, utilizando-se 
para isto recursos dos Governos Federal e Estadual, que serão alocados às 
propriedades, com juros módicos e prazos longos, aproveitando para tal exe­
cução as diretrizes já traçadas pelo Projeto Sertanejo, que já possui todas es­
tas linhas de ação delimitadas, restando apenas fazer uma extensão maior a 
toda área atingida, encravada na Região semi-árida do Nordeste. 

2 - Acreditamos que os recursos disponíveis, para acionar as Frentes 
de Trabalho, serão melhores utilizados se forem deslocados para fortaleci­
mento das propriedades agrícolas, dando-lhes condições de aumentar a área 
agrícola, através do desmatamento de novos campós, que serão destinados 
ao cultivo de culturas de subsistência, culturas industriais e campos de pasta~ 
gem artificial e nativa, para alimentação do rebanho bovino, capríno, suíno 
etc., proporcionando desta maneira, através de uma linha de crédito espe­
cial, melhores condições de suprimento nos períodos críticos, que constante­
mente surgem no Polígono das Secas. 

3 - Sugerimos que, paralelo ao trabalho de açudagem e aumento de no­
vas áreas agrícolas e de pastagem, sejam feitas as instalações necessárias no 
imóvel rural, tais inversões serão a construção de silos trincheiras, para ar­
mazenamento da forragem excedente nos anos normais, para nos anos críti­
cos, dispormos de silagem para alimentação dos rebanhos bovino, caprino e 
ovino. Seja feito o financiamento nos mesmos moldes, para a construção das 
cercas das áreas consideradas produtivas, como campos de pastagens, atra­
vés de divisão em piquetes, campos de culturas de subsistência e industrial, 
dividindo-se desta maneira às áreas da agricultura e da pecuária. 

4 - Para execução deste trabalho serão mobilizados os recursos finan· 
ceiros que são disponíveis, para atendimento da mão-de-obra rural, que fica 
iíberada nesta época. O trabalho será traçado e supervisionado pelos ór­
gãos que desenvolvem tarefas no setor agropecuário, que já contam com re­
cursos humanos disponíVeis, no seu sistema de trabalho, e possui urna gama 
de informações e subsídios, os quais serão colocados em prática, para con­
servação de tal objetivo. 

5 - Os recursos que são alocados nas emergências, e que não têm ne­
nhum retorno para o Governo, porque são pagos diretamente ao pessoal 
alistado nas Frentes de Trabalho, que são operârios do campo, serão trans­
formados num Fundo Especial, para preparação de obras que sirvam de 
infra--estrutura, para combater o fenômeno das secas, solucionando, desta 
maneira, um problema que temos certeza sempre surgirá, e que estes recur­
sos retornarão aos cofres da Nação, isto a longo prazo é claro, pois terá que 
existir carência e uma percentagem na faixa de 2% ao ano, pois somente des~ 
ta forma, é que os proprietários terão condições de manter, na zona rural, 
todo um contingente, que atue no momento como força de trabalho. não ha­
vendo liberação desta rnão~de-obra, diminuindo os graves problemaS sociais 
que surgem nesta época, e reforçando mais ainda as Propriedades agrícolas, 
livrando-as de problemas econômicos futuros. 

Vantagens do Plano de Ação 

Procuramos traçar, em linhas gerais, as vantagens advindas do Plano de 
Ação esboçado anteriormente, mostrando as vantagens e perspectivas que 
surgirão no Polígono das Secas, na Região semi~árida do Nordeste brasileiro. 
Queremos salientar que estas vantagens deverão ser mais enriquecidas e de­
talhadas na elaboração dos projetos técnicos que contemplarão todas as mi~ 
núcias exigidas, de acordo com as informações tecnológicas que serão elabo­
radas por ocasião do estudo minucioso a que serão submetidas todas as ope­
rações que comporão o Plano de Ação Global a ser elaborado subseqüente­
mente. 

O nosso intuito é mostrar, apenas, as linhas de ação generalizadas, não 
se constituindo estas ponderações nem trabalho técnico, para execução ime­
diata, pois sabemos, é óbvio, que o mesmo serâ totalmente mais detalhado e 
ilustrado, no momento nos propusemos aPenas 'a fornecer subsídios, que o 
convívío e a experiência nos mostram no momento que atravessamos estafa­
se. 

Analisaremos todos os itens listados, mostrando os aspectos técnicos e 
práticos de que somos possuidores, para comprovar a viabilidade sócio­
econômica da tarefa que nos propusemos a diagnosticar os seus efeitos e cau­
sas, oferecendo subsídios para partirmos em busca de melhores dias para 
!"JOSSO povo. 

Açudagem 

A açudagem é a forma mais simples e intuitiva que dispomos para re­
presamentos das águas, que são caídas através das precipitações pluviomé~ 
trica·s. Na nossa Região a açudagem se apresenta como programa que cen­
traliza os nossos interesses: a água, o solo, a vazante, a irrigação, o peixe, as 
capíneiras, o sítio, os animais. 

Acreditamos ser a única maneira de tornar o sertão produtivo, durante 
os longos meses de crise, e que proporcionem condições de sobrevivência 
para seus haveres, contribuindo para melhores dias do homem sertanejo, so· 
mente serâ conseguida através do açude. 
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E nos períod.os normais, as chuvas vêm de janeiro a juuho-: E felizmente 
sào raras as secas de três anos. Acontece também que em um ano seco uma 
única chuva faz transbordar um riacho, isto devido ao declive que_as.teflas 
da Região oferecem; portanto, se essa água não ficar armazen·ada nenhum 
benefício produzirá; presa torna-se urna fonte de abundantes frutos. 

O açude é sempre fonte segura de produção, e o proprietário dispõe 
sempre de gaua abundante para suprimento do rebanho e suas necessidades 
domésticas. 

O cultivo de vazantes, com o plantio de culturas de subsistência, sem a 
dependência de chuvas, constitui uma inesgotável fonte de alimentos e ren­
da para o homem rural. Este cultivo é feito refrescado pela água vertente do 
açude, pela irrigação numa escala mais industrial, ou nos lugares inundados, 
à proporção que· ficam descobertos produzem quase tanto quanto as plan­
tações de inverno", obrigadas contra eventualidades de chuvas, de verão, de 
cheias e até mesmo menos sujeitas à destruição por pragas e doenças. 

Além da produção de legumes e cereais, o proprietário poderá ter abun­
dância de feite e seus produtos para consumo próprio e para venda; a isso 
conservando a ração de ramas de vazantes, vacas leiteiras que assim são 
transformadas em fontes de receitas, escapando à morte quase certa, Se não 
fora o fornecimento de alimentos pelo açude. 

A criação e engorda de pequenos animais, como caprinos, ovinos e suí­
nos, encontra no produto do açude franco apoio, fornecendo importantes re­
ceitas, pois não é fácil, nas secas, encontrar gado em condições de comercia­
lização para os açougues. As ramas, as palhas, os retalhos de culturas deva­
zantes, auxiliados pelas forragens cultivadas, são suficientes para, regrados e 
aproveitados com cautela, salvar grande número de reses que existem na 
propriedade. 

Outra fonte de renda bastante farta que oferece o açude é o povoamento 
do mesmo com peixe, pois sabemos que existe grande quantidade que se 
adapta muito bem nos açudes, constituindo desta maneira alta fonte protéica 
de alimento e renda pela venda do pescado nas feiras e comércío regional. 

A açudagem permite ainda· a plantação de sítio, isto é, a cultura de plan­
tas frutíferas. adaptadas ao clima da região, tais como laranjeiras, goiabei­
ras, coqueiros, mangueiras, bananeiras, cajueiros, pinheiros, etc., frutos estes 
de grande aceitação no comércio da região, além do cultivo de hortaliças 
que apresentam preços compensadores e que sem a proteção de açudes estão 
condenadas a morrer na seca. 

O incremenlo da açudagem modifica a paisagem regional, oferece sub­
sistência aos grandes e pequenos animais, cria um novo campo de explo­
ração comercial, pois tudo se transforma, pois uns compram frutos parare­
venda. outros adquirem legumes e cereais, outros compram peixe, ocorre a 
transação do comércio, através de outras pessoas que se deslocam trazendo 
farinha, café, açúcar, rapadura, fumo, para abastecimento de feiras e super­
mercados, existe ainda outros comercializando leite, queijo, manteiga e car­
ne, com o rebanho engordando no açude. 

Proporciona ainda a fixação da população evitando o êxodo rural, 
oferecendo-lhes condições de trabalho, pois o operário rural, que vive do seu. 
trabalho diário, encontra serviço em cercas. plantas, limpas, colheitas, trato 
de gado e pequenos animais, tudo isto é serviço que demanda pessoal e do 
qual se vem mantendo çentenas de empregos, que sem esses salários, sem 
essa atividade, provocaria a liberação desta mão-de-obra, despovoando o 
campo, gerando graves problemas, provocando desta maneira terríveis aba­
los à vida social e econômica dos estados. 

Desmatamento: 

O desmatamento de novas áreas, nas prioridades encravadas na região 
afetada pela ausência das chuvas constitui uma das alternativas de absorção 
da mão~de-obra disponível na zona rurâl. Esta inversão se for contemplada 
com recursos de um Fundo Especial, para o PoUgno das Secas, proporciona­
rá maior fortalecimento dos agropecuaristas e atenderá plenamente a região 
atingida, pois absorverá toda força de trabalho disponível e estará sendo 
criada a infra-estrutura necessária para lutarmos contra os efeitos de outras 
crises climatológicas. 

Ocorrendo o desmatamento de novas áreas, que serão destinadas à agri­
cultura de subsistência e industrial, mais novos campos de pastagens nativas 
e artificial, os proprietários contemplados, com estes empréstimos a longo 
prazo e baixa taxas de juros manterão todos trabalhando no campo, não se 
constituindo os graves problemas socíaís que são decorrentes nesta época e, 
ao mesmo tempo, estava sendo aumentada à área de produção, proporcio­
nando maior renda para liquidação dos empréstimos contraídos junto aos 
agentes financeiros. 

Desta maneira, os recursos alocados terão dupla finalidade, atenderão 
às populações que estão sofrendo as conseqüências naturais da estiagem, ao 

mesmo tempo em que Cstão sendo adotadas medidas de salvaguardas, para a 
região em estudo, sabendo-se, a priori, que estes recursos vo]l;ar,ào.ao gover­
no, através do ressarcimento destes empréstimos e dos impos-~9~ que são ge­
rados, pelo incremento do aumento da produção e produi~~~:tle, impostos 
estes que ajudarão o desenvolvimento da região atingíd!l--l)" fenômeno das 
secas. 

Inversões complementares 

Os outros itens financiáveis serão a construção de silos trincheiras, 
como medida de reserva para alimentação do rebanho, nos períodos críticos 
que o produto enfrentar. Teremos que partir urgentemente para esta tarefa, 
oferecer condiçõe1; de aumento de áreas para pastagens e capinelras, 
guardando-se o excesso de alimentos dos anos normais para. serem consumi~ 
dos nas épocas em que o fenômeno da estiagein reaparec,:r. · 

Acreditamos muito nesta·técnica, se a iriesma for preconizada e adotada 
pelos agropecuarir.tas, pois se· o problema nas~~iagens é falta de alimentos 
para o rebanho bovino, caprino e ovino, então devemos nos prevenir. arma~ 
zenando, todo ano, certa quantidade de alimento, na forma de silagem, que 
será administrado no momento em que os efeitos da seca se apresentarem, 
como conseqüência natural de falta das chuvas. 

As cercas das áreas produtivas. tais como, campo& de,pastagens e capj .. 
neiras, campos d1:stinados a culturas alimentares e_ indúStrial. também terão 
prioridade, levando-se em consideração que estas âl'Ws deverão ficar reser .. 
vadas ao fim a que se destinam. 

A construção de barragens e aguadas complementarã.o as obras da açu­
dagem existente, tendo-se em vista que fortalecerão as un!.dades produtoras, 
proporcionando melhor estruturação dos imóveis, facilitando um manejo 
mais eficiente e produtivo e, conseqUenternente, maior rentabilidade econô· 
mica. 

Jwtificativas 

O presente trabalho é justificado pela nC<!~~~idade imperiosa da elabo·· 
ração de um Plano de Ação gue venha atender aos ameias e desejos dos 
agropecuaristas, em ser formufada e adotada uma estratégia que seja adapta~ 
da à realidade regional, criando-se condições favoráveis para enfrentarmos 
as crises que p1~riOdicamente .afetam o Poligono das Secas. 

Procuramos justificar as reivindicações que sio feítM por proprietários, 
agricultores e criadores, Prefeitos e autoridades ligà~a:!i ao setor público e 
agropecuário, ípJe reconhecem serem estes os cami*J!Ps. mais viâveis para en­
frentarmos os problemas sócio~econômicos advindõs das crises enfrentadas 
pefo povo nordestino, no momento de lutarmos contra o fenômeno das se· 
cas, que temos çomo certa na região e que não podemos precisar com antece­
dência, sabendo-se de antemão, que aparecerá, sem avisar a épqca 'ou ano. 
Para isto é que devemos estar com a infra-estrutura montada, para ser acio­
nada no momento em que o fato for decretado pelas leis comuns tia nature· 
za. 

Pretendemos salientar, mais uma ve~, que a nossa intenção é revestida 
dos melhores propósitos, não se constituindO a críticas ou advertências aos 
órgãos competentes encarregados deste assunto, mas sobretudo de coope­
ração e desejo de prestar a nossa parcela de contribu:íção, em busca da so· 
lução dos problemas que nos afetam, procurando traduzir as opiniões e ~on· 
ceitos formulados, em busca de melhores dias para o homem rural, que luta 
contra as condições adversas do meio em que habita. 

Conclusiio: 

Pelo exposto, condulmos que as medidas ad,:Jtadas antetiormente, 
quando o fenômeno das secas foi registrado, não surtiram nenhum afeito 
que viesse criar condições de fortalecimento para enfrentar outras·secas, não 
evitando que os problemas sociais e econômicos deixassem de existir. 

Sabemos perfeitamente que nas emergências ttnteriores, onde fotam 
conduzidos todos os esforços e boa vontade das aut<:;,ridades Federais, Esta­
dual e Municipal, o que_conseguirnos foi apenas atenuar um grave problema 
social, não deixando o homem morrer de fome e o governo gastar enormes 
quantias de dinheiro, Sefll haver nenhum retorno para os cofres do Governo, 
não ficando no final nenhuma infra·estrutura, par.a combater :as secas se­
guintes, que voltarão a assolar a região nordestina, num prazO previsível 
pelo homem. 

Concluímos que as·sugestões apresentadas, se forem transformadas em 
línhas de ação, proporcionarão uma transformação na paisagem regional, 
pois estaremos criando ·uma infra-estrutura para er1frentar as estiagens pro­
longadas, pois se a sec,f,t é falta d'água e alimentos a nossa única arma para 
combatê-la será, indiscutivelmente, o represamento das âguas e o armazena­
mento de forragens para alimentação dos grande!; e pequenos animais. 

Estamos convictos de que estas medidas e s.ugestões apresentadas se 
constituirão em subsídios valiosos para uma análise dos efeito$ e _causas, ao 
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mesmo tempo em que estes parâmetros forem transformàdos em projetos be­
néficos para o povo que luta em busca de melhores dias no Nordeste doBra­
sil.- Eng9 Agr"' Abraão Azevedo de Souza, Técnico Agropecuário- EMA­
TER- RN. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Lázaro Barboza, para uma comunicação. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB- GO. Para uma comunicação. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

V. Ex•, Sr. Presidente, e a Casa são testemunhas da minha luta por me­
lhores condições de desenvolvimento de urna área do Estado de Goiás que é 
área-problema à região do médio-norte goiano. 

Desde que tive o privilégio de chegar ao Senado, trazido pela generosi­
dade do voto popular da minha gente, aqui, Sr. Presidente, tenho lutado diu­
turnamente pela valorização daquela área. 

E hoje, nesta tarde, ocupO a atenção do Senado para registrar, com mui­
ta alegria para mim, Sr. Presidente; â presença, na nossa tribuna de honra, de 
um grupo de líderes, prefeitos r;nunícipais, vereadores e líderes de comunida­
de da região do médío .. norte goiano. 

Aqui se -encontram o Sr. Benedito Bandeira, prestigioso prefeito de Pa­
raíso do Norte; uma cidade, que, como tantas outras, surgiu às margens da 
Beléin-Brasí!ia que, indubitavelmente tem sido, para Goiás e para o Norte 
do País, uma via condutora do progresso; tamb~m o Sr. Jurimar Pereira de 
Macedo, prefeito municipal da centenária cidade de Porto Nacional, um dos 
vastos municípios goianos da região nordeste, na margem direita do Rio To­
cantins, que dormitou durante séculos sem condições de progredir, mas que 
agora, principalmente em virtude da construção da ponte sobre o caudaloso 
rio, Porto Nacional se vê a braços.com problemas sociais cada dia maiores, 
em virtude da grande leva de p.essoas de todos os quadrantes da Pátria que 
procuram aquele· município; e .~;~.i~dâ. os Prefeitos: Osmar de Araújo Cavai­
cante, de Monte do Carmo, vizi~hp,de Porto Nacional; Sr. José Martins Pi­
nheiro, de Dois Irmãos; Sr. Pau1ó Coutinho de Aguiar, de Pium; Sr. Luiz Pe­
reira de Moraes, de Cristalina; Sr. José F razão Parentes Filho, de Ponte Alta 
do Norte; Sr. Jo~é_ Dejaldo Arruda, valoro.so prefeito de Pindorama; Sr .. 
lsambert Camelo Rocha, prefeito da tambénÍ centenária cidade de Nativida­
de; Professor Domingos Dias, vereador de Porto Nacional; Sr. Ozeas Gui­
marães Parentes, também vereador; "Sr. Deijayme Aires da Silva, presidente 
da Cooperativa·Agropecuária Portuense Ltda; Sr. Manoel Reis Cortez, se­
cretário da Prefeitura de Cristalândia;·e Primeira Dama do município de Na­
tividade, D'- An<J -Rodrigues Camelo, como também a Primeira Dama do 
munídpio de Paraíso do Norte, que aqui se encontra com seu prestigioso 
marido, o Prefeito Benedito Bandeira. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, esses líderes que participavam em Goiâ­
nia de um simpósio, hoje se acham em Brasília para contatos em algumas 
áreas ministeriais. Por volta das 14-horas, em ·companhia dos Deputados Fe­
derais goianos Fernando Cunha Júnior e José dos Santos Freire, tive a honra 
de acompanhar os Srs. Prefeitos e suas comitivas à Coordenadoria do PO­
LOCENTRO, onde fomos cavalheirescamente atendidos pelo Sr. Walde­
mar. Depois de longos estudos a respeito da pretensão mais que justa desses 
líderes municipais do meu Estado, de inclusão daquela área num dos progra­
mas de íncentivo, Sr. Presidente, porque são municípios que carecem de 
maior ajuda financeira do Governo, carecem todos eles de condiçÕes para 
desenvolver melhor o progresso e para que, sobretudo a sua gente, não conti­
nue no marasmo em que vive até hoje. 

E agora, à. tarde, deveremos _ser recebidos pelo Sr. Ministro da Agricul­
tura, estando já.rnarcada para amanhã uma entrevista com o Sr. Ministro do 
Interior. 

Dessa forma, Sr. Presidente, eu não poderia deixar de fazer este registro 
sumamente honroso para mim, da presença de tão ilustre comitiva ·de prefei­
tos, vereadores e líderes municipais que ora têm assento aqui na tribuna da 
Casa. 

Eram as considerações ligeiras que queria tecer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Com a palavra o nobre Senador 
Dirceu Cardoso. {Pausa,) 

S. Ex• não estâ presente. 
Não há mais oradores inscritos. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Nada mais havendo que tratar, 
vou encerrar a presente -sessão, designando .para a próxima a seguinte: 

ORDEM DO DIA 

-I-

Votação, em turno único, do Projeto de Lei do Senado nq 47, de 1979-
Complementar, do Senador Franco Montoro, que altera a Lei Complemen-

tar nl' 25, de 2 de jutho de 1975, para permitir o pagamento da verba de re· 
presentação aos Presidentes das Câmaras Municipais, tendo 

PARECER, sob n' 240. de 1979, da Comissão: 
- de Cónstituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade e, 

no mérito, favoráveL 
-2-

Votação, em turno único, do Requerimento n"' \85, de 1979, do Sena~ 
dor Mauro Benevides, pela Liderança do MDB, solicitando, no.:; termos do 
art. 371, alínea c, do Regimento Interno, urgência para o Projeto de Lei do 
Senado n9 247, de 1977, de autoria do Senador Itamar Franco. que dispõe 
5:obre a aplicação dos recursos do Fundo de Participação dos Municípios, e 
dá outras providências. 

-3-

Votação, em turno único, do Requerimento n9 186 de l979, do Senador 
Pedro Simon, pela Liderança do MDB, solicitando, nos termos do art. 371, 
alínea c, do Regimento Interno, urgência para o Projeto de Resolução n9 17, 
de 1979, que altera o Regimento Interno do Senado FederaL 

-4-

Votação, em turno único, do Requerimento n'i' 191, de 1979, do Sena~ 
dor Passos Porto, solicitando a retirada, em caráter definitivo, do Projeto de 
Resolução n9 30, de 1979, de sua autoria, determinando que os atuais Secre· 
tários Parlamentares sejam incluídos no Quadro Permanente do Senado F e~ 
dera!, e dá outras providências. 

-s-
Votação, em torno único (apreciação preliminar da constitucionalidade, 

nos termos do art. 296 do Regimento fnterno), do Projeto de Lei do Senado 
n_9 305, de 1977-Cornptementar, do Senador Itamar Franco, que dá nova re­
dação aos§§ 21', )'i>, 41' e 51', e acrescenta parâgrafos (antigos e novos} à Lei 
n• 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), tendo 

PARECER, sob n• 222. de 1979, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade, com voto venci· 

do dos Senadores Tancredo Neves, Cunha Lima, Huga Ramos e Amaral 
Furlan. 

-6-

Votação, em segundo turno, do Projeto de Lei do Senado n9 104, de 
1977, do Senador Vasconcelos Torres, que dispõe sobre a doação de terras 
aos ex-combatentes da FEB. tendo 

PARECERES. sob n•s. 842 e 843, de 1977, e 193 e 194, de 1979, das Co­
missões: 

- de Constituição e Justiça - lq pronunciamento: pela constituci::na!i­
dade, juridicidade e aprovação; 29 pronunciamento: favorável ao Projeto e à 
Emenda n"' 1, de plenário; 

-de Finanças-lq pronunciamento; contrário; 29 pronunciamento: con­
trário ao Projeto e à Emenda n"' t, de plenário. 

-7-
Votaçào, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n\1 106, de 

1979, do Senador Aloysio Chaves, que altera o art. 134, inciso li, do Código 
Civil Brasileiro, tendo 

PARECER. sob n' 237, de 1979, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, e, 

no mérito, favorável. 
-8-

Votação, em·primeiro turno (apreciação preliminar da constitucionali­
dade, nos termos do art. 296 do Regimento lnterno), do Projeto de Lei do 
Senado n9 72, de 1979, do Senador Orestes Quêrcia, que isenta do Jmposto 
de Renda o 139 salârio, tendo 

PARECER, sob n' 239, de 1979. da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade. 

O SR. PRESIPENTE (Luiz Viana) - Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às /6 horas e 50 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. EVELASIO VIEI­
RA NA SESSÃO DE 15-6·79, E QUE. ENTREGUE À REVISÃO 
DO ORADOR. SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA (MDB- SC. Pronuncia o seguinte discur­
so.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Há quatro anos, sistematicamente, tenho falado enc-arecídameme -Jbre 
a necessidade de o Governo Federal explorar as nossas potencialidades ener-
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géticas para que as nossas dificuldades, nesse campo, não se ampliem. Entre­
tanto, as nossas palavras e de outros companheiros desta Casa, não têm en­
contrado a ressonância devida para um assunto de tamanha relevância. E é 
sobre o assunto que volto a falar, na tentativa de buscar uma consciência do 
Governo, para um assunto tão sério como o energético. 

Segundo o Relatório do Banco Central do Brasil, relativo a 1978, nesse 
ano as importações brasileiras de petróleo e derivados atingiu a 4 bilhões 
210 milhões de dólares. 

Essas compras de combustíveis consumiram 33,3% do total obtido pelo 
País com toda a sua pauta de exportações. 

Para 1979 a situação não melhorou, pois as tendências são todas no sen· 
tido de que haja um dispêndio com importações de petróleo e derivados em 
torno dos 6 bilhões de dólares. · 

Dei.xando um pouco de lado o impacto especifico das importações de 
petróleu e derivados, é importante também organizar uma visão do conjunto 
das transações externas do País, de forma a estabelecer um quadro sobre as 
dificuldades que temos de enfrentar, no momento e nos próximos anos. 

De acordo com o balanço de pagamentos do País, em 1978, publicado 
pelo Reiatório do Banco Central do Brasil, somente com o serviço da dívida 
externa (compreendendo o pagamento de juros e amortizações do principal) 
o dispêndio no ano passado foi da orde!n dos 8 bilhões 5l2 milhões de dóla· 
res. 

As importações totais foram de 13 bilhões, 639 milhões de dólares. 
Adicionando somente o serviço da dívida externa e as importações de 

mercadorias, sem contar as de serviços, como transportes, lucros e dividen· 
dos, assistência técnica e administrativa, ou quaisquer outras, a despesa atin· 
giu a 22 bilhões 251 milhões de dólares. 

Para um País que exportou f2 bilhões, 651 milhões de dólares, o vulto 
das despesas é de causar preocupações e de tirar o sono de muita gente. 

O pior de tudo, Sr. Presidente, é que não restou opção a não ser elevar o 
endividamente externo em alguns bilhões de dólares. Mais precisamente, em 
li bilhões, 474 milhões de dólares. 

Para 1979 o quadro não sofrerá grandes modificações e é o bastante 
para que tenhamos uma clara noção da profundidade da crise em que o País 
está mergulhado, sem grandes perspectivas de superar, pelo menos a curto 
prazo, ou sequer a médío prazo. 

Enquanto isso, apesar da evidência dos fatos, soluções que poderiames· 
tar bem mais adiantadas, continuam sem uma linha precísa de orientação. 

O Programa Nacional do Àlcool - PROÀLCOOL, muito embpra 
lançado com atraso, somente em 1975, de lá para cá permanece num irritante 
compasso de espera, enquanto as importações de petróleo e derivados au­
mentam. 

No entanto, numa área em que sempre enfrentamos dificuldades, qual 
seja a da tecnologia, existem informações que dão conta estarem resolvidos 
os principais problemas para a utilização do álcool como carburante. 

Em palestra perante a Comissão de Minas e Energia da Casa, em junho 
do ano passado, o ex~secretãrio de Tecnologia Industrial do Ministério da 
'IndUstria e do Comércio, José Walter Batista Vida!, assegurou não serem 
obstáculos, tanto técnica como economicamente, a construção de minidesti· 
larias, '-1 produção de álcool a partir de mandioca, bem assim a mistura de 
lO% de álcool diesel, problemas estes-que eram sempre colocados no campo 
da incerteza. 

Nào resta dúvida que outros problemas têm surgido, e que demandan1 
uma solução de maior amplitude. Estudo recente, publicado em dois núme­
ros consectivos da revista Brasil Açucareiro, procura dimensionar-essas difi· 
culdades. O seu autor ê o engenheiro Dorodame Moura Leitão, Chefe da Di­
visão de Tecnologia de Refinação, do Centro de Pesquisas e Desenvolvimen­
to da PETROBRÀS. 

A segunda parte do estudo, divulgada em fevereiro último, sintetiza 
aquelas que seriam as dificuldades a vencer na atual etapa, as que.is são as se· 
guintes: 

I. necessidade de criação de UDla infra-estrutura de armazenamento, 
transporte e distribuição da produção de álcool; , 

2. redução da burocracia no referente à apreciação de provostas de 
construção de destilaria; -

3. estudo de preços e subsídios, de vez que o álcool. no momento, é 
mais caro do que a gasolina; Isto, na época em que foi elabora.do este estudo 
e publicado pela revista já mencionada. 

4. ajustamento do esquema de refinação de petróleo usado no País a 
consumo cada vez menores de gasolina; 

5. maiores pesquisas tecnológicas, especialmente na ãrea agrícola, 
para aumentar a produt1vidade e reduzir os custos de produção do álcool. 

No entanto, a não ser o último ponto, os demais São dl! soluçã.,o mais 
simples, enquanto que o aum""ento- da produtividade agrícola é não só uma 
necessidade relativamente ao PROÁLCOOL, que é um Programa específico, 
como também de ordem geraL 

Ainda na última terça-feira.esse assunto mereceu nossa presença na tr.i­
buna e a aten~ào dos colegas·, quando, demoradamente, tecemos conside .. 
rações a respeito do ensino profissionalizante neste País, da n~:cessidade dê se 
avançar nesta área, para podermos aumentar a capacidade e qualificação do 
brasileiro, para exploração das riquezas do Pais a fim de el~:varmos a nossa 
produtividade. 

Assim sendo, não é um obstáculo intransponível, e cuidado ainda maior 
requer no momento em que o setor agrícola mais uma vez i! solicitado para 
servir de apoio a um empreendimento de vasta repercussã.o. 

Dai persistirmos, Sr. Pr.es.idente, na nossa preocupaç.'ào de que sejam 
analisados com cautela os resultados que têm sido oferecidos pelo Programá 
Nacional de Alcool. 

Se são boas as condições Para alguns produtos agrícolas brasileiros no 
mercado internacional, existem exceções, e uma delas é Cl açúcar:' 

Os preços deste produto no comércio mundial vêm declinando, tanto 
assim que o valor médio, seguqdo o Banco Central do Brasil, de 178,47 dóhi­
res por toneladas, obtido em 1978, foi 5,3% inferior ao d<: 1977 e 53,3% ao 
período entre 1972 e 1976. Em razão disto, o açúcar é um produto gr~voso a 
nível internacional, porquanto a remuneração média efetiva, segundo ames· 
ma fonte, ao produtor situou·Se em cerca de 216 dólares por tonelada, para o 
tipo demerara. 

Este foi o motivo porque, nos últimos anos 1 grandes quantidades· de 
cana·de~acúcar. foram. destinadas à produção de álcool. 

A safra de 1976/77 produziu 600 milhões de litros de álcool, enquanto a 
do ano seguinte atingiu a 1,5 bilhão, quer dizer, um crescimento da ordem de 
120%. 

Os resultados da safra 1977/78 .foram possíveis pela utilização, ·para a 
produção de álcool, do a_çúcar que seria, numa outra conjuntura, destinado 
ao mercado internacionaL 

No entanto, se de um lado temos sido beneficiados pela maior produção 
de álcool, este benefício. é sem dúvida alguma bastante duvidoso, pois se ba~ 
seia na instabilidade internacional de preços de um produto cuja piodução 
brasileira cresceu devido às -oportunidades abertas pele. comércio exterior. 

Ao lado disto, as oscilações de preços do petróleo 1; seus derivatlos-têm 
sido no sentido ascendente, dificultando ainda mai_s a solução dos problemas 
em nosso País. 

Portanto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, justifica~s1: termos tidO sempre 
uma grande preocupação em bem avaliar os resultados do PROÃLCOOl, 
pois que acreditamos não se deva apoiar a nossa produção ínterna de álcool 
na instabilidade externa dqs preços. do açúcar. 

Aceitamos, por hq,ó.tese, que este produto retome níveis favoráveis de 
preços no mercado eXterno. A solução sería transformar as divjsa~ obtidas 
com o açúcar em importações de petróleo e. reduzir internamente a produção 
de álcool, por falta de maté:ria~prima? E a indagação que fazemos .. :E não te~ 
nhamos dúvidas de queJ na hora em que a-umentarem os preços do. açúcar no 
mercado externo, iremos diminuir a produção de álcool e isso sentiremos em 
razão desta modificação .. 

Este é o problema, e diante dele, quer·nos parec;er, devemos estar em 
condições de elevar a produção de matéria·prima exclllsivamentedestinada à­
produção de álcool. 

Neste porito é que· acreditamos ser necessário estabelecer toda a 
atenção, pois a parte agrícola do PROÀLCOOL não tem recebidu a devida 
consideração. 

Recentemente~ ~ revista Química e Derivados, de dezembro de 1978, 
publicou um número especial sobre o Programa, e dentre as diversas entre~ 
vistas que estampou, cabe referir à realizada com o Chefe do Setor de àJcool 
da Divisão de Fontes Energéticas Alternativas, da PETROBRÁS, Vicente 
Ferreira, sobre. a Usina de Curvelo, em Minas Getais. 

À pergunta sobre qual seria a grande dificuldade enfrentada peta usina 
para funcionar a plena capacidade, o técnico referido -afirrnou ser o supri· 
menta de matéria~prima·, que teve de ser adquirida f:m outros-mercados que 
não o de Minas Gerais.-,.E a destilaria de Curvelo está funcionando com uma 
capacidade ociosa de 60%, segundo estamos Informados. 

Por que, Sr. Presidente? Porque instalaram a d1:stílaria no município de 
Curveio, no Estado de Minas Geraís, mas se esqueceram de providenciar a 
produção da matéria·prima, da mandioca, num re·ilexo, nul1)a ~vidência de 
que a política do PROÃLCOOL nào está sendo eitcarada e executada com 
seriedade. 
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O Sr. Itamar Franco (MDB c_: MG)- Permite-me V. Ex•? 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA (MDB- SC)- Ouço, nesta oportunida­
de, o Senador Itamar Franco, do Estado de Minas Gerais, que, por certo, es­
tá muito mais credenciado a falar a respeito da destilaria de C1.;1rvelo do que 
nós, Já do Estado de Santa Catarina. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- O que V. Ex• fala é verdadeiro. 
Ainda outro dia, quando V. Ex• abordava o problema do ensino profissio­
nalizante, chamava a atenção para o setor agrícola. Tivemos a oportunidade 
de debater com V. Ex• sobre a usina de Curvelo, e que, evidentemente, é 
uma grande experiência, uma grande experiência internacional, que ê o apro­
veitamento da mandioca para o álcool, e foi feito o dimensionamento da usi­
na de Curvelo. Mas, lamentavelmente, aconte~eu o que V. Ex• acaba de re­
latar,já .tratado, aqui, muitas ve~s. no Senadot Essa usina, hoje, trabalha­
e se trabalha..,..-- co~ 60% de ~ua capacidade; ·exatamente, por que'? Porque 
não se teve em conta o problema da matéria-prima. Ê falta, como V. Ex fa­
la, de seriedade em encaraf o problema do PROÃLCOOL, que é um<:. (.dS 

melhores alternativas do País. Veja V. Ex•, nós estamos debatendo, aí, o 
problema de outras a(ternativas em termos de energia nuclear, em que o 
País, SemJdor Evel~sio- sem querer desviar a atenção de V. Ex•- de qual­
quer forma tem uma alternativa que deve ser discutida no momento em que 
se deve dar e buscar, como diz V. Ex•, maiores recursos agrícolas para que o 
Brasil ingresse violentamente no programa do PROÀLCOOL. Já gastamos, 
Senador Evetásio Vieira, no programa nuclear, apenas em Angra J, sem estar 
concluída, 17 bilhões de cruzeiros. Creio que não precisaria dizer mais. 
V. Ex• sabe os bilhões de dólares que serão empregados no Acordo Brasil­
Alemanha, que ninguém é contra. 

O SR. EVELASIO VIEIRA (MDB- SC)- Quantas destilarias de ál­
cool nós poderíamos ter instaladas, neste Brasil, com esse volume financeiro? 
Quantas redes de armazenagens para o estocamento do álcool? Uma série de 
atividades que poderiam es(ar sendo -desenvolvidas para diminuir a impor­
tação de petróleo. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG}- E. evidente que buscando, como 
diz V. Ex', antes de analisar o problema siderúrgico brasileiro, a chamada 
economia de escala, o Brasil queria sempre fazer a maior e a melhor. E V. Ex• 
quando falava no problema siderúrgico de: Santa Catarina, eu lembréi o 
caso de Juiz de Fora- uma usina de 600 mil toneladas, passou para l mi­
lhão e 200 mil toneladas, depois foi para 2 milhões de toneladas e hoje cai 
para 300 mil toneladas- quer dizer~ as minas de destilarias do álcool é que 
precisam surgir e precisam ser aplicadas. Ninguém é contra- só para termi­
nar o aparte- ao problema nuclear, mas ele não precisa ter essa velocidade, 
porque nós não temos recursos suficientes, recursos, como diz V. Ex•, que 
poderiam ser melhor aplicados, evidentemente, com certa prioridade no pro­
grama agrícola que V. Ex• com muita prop~iedade aborda, nesta tarde. 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA (MDB - SC)- Dentro das considerações 
que V. Ex• acaba de fazer, nosso endividamento cresce extraordinariamente, 
numa rapidez de foguete americano. 

Só temos dois caminhos a seguir: aumentarmos as nossas exportações, o 
que é difícil, porque não temos preços competitivos no mercado externo para 
a maior parte dos. nossos. produtos, ou reduzirmos as importações, em alguns 
setores difícil, senão impossível; no petróleo, há possibihdade. Se o PROÀL­
COOL tivesse sido implantado já antes de 1975, em 1970, 71, 72 ou 73 por­
que em 1967 os árabes advertiram ao mundo que iriam, da1i para a frente, 
utilizar o petróleo como sua grande arma de barganha - o Brasil não des­
pertou. Em 1973, os preços do petróleo explodiram, também; o Governo não 
despertou. Só em 75, com grande inibição, é que começou a elaborar o seu 
Programa PROALCOOL; vai para o quinto arlo, e ainda se discute as outras. 
alternativas, num País que tem um potencial energético extraordinário, num 
País em que, há dez dias, se dizia que o nosso potencial hidríco era de 130 mi­
lhões de quilowatts, mas que agora o Presidente da ELETROBRÃS traz ao 
conhecimento o fato de que esta capacidade é- em termos redondos- de 
200 milhões. Que pais ê este, que nem sabe· o que possui? 

O Sr. Itamar Franco (MDB - MG) - Aliás, Senador Evelásio, se 
V. Ex.• me permite, o engenheiro Mário Bhering, ex-Presidente da ELE­
TROBRAS, teve oportunidade de depor na CPI - Nuclear e chamar a 
atenção exatamente para esse aspecto que V. Ex• lembra ai, quando ele dizia 
que o 'potencial hídrico brasileiro atinge, já dimensionados, digamos assim, a 
cerca de 200 milhões de quilowatts. Razão pela qual eu não entendia no rela­
tório que ele fez na NUCLEBRÃS, que o Brasil não precisaria avançar com 

_essa v~locidade no programa nuclear, em relação à oito usinas, nós poderia~ 

~ 

mos ter duas o~;~ três UsiriaS que era para ~btermos um ciciO do cOmbustível 
em termos· de enriquecimento de urâiJio, de reprocessamento. O País teria 
que dar essa velocidade para tentar atingir, mas não vai consegui-lo, essa é a 
verdade; nós não vamos chegar a 1990 com as oito usinas nucleares, cada 
uma delas com 1.200 megawatts; a primeira delas com 626 megawatts. Quer 
dizer, é exatamente como V. Ex• diz: um país que tem o potencial hídrico 
como tem, de 200 milhões de quilowatts, dos quais 70% inaproveitados, por# 
que na sua grande maioria esse potencial está situado na região Norte do 
País. Quando V. Ex'- fala na comercialização, na exportação, veja V. Ex•, 
que é um estudioso do problema, examine as nossas importações; é pena que 
nobre Senador Luiz Cavalcante não esteja aqui, que é o que conhece profun# 
damentc as nossas importações petrolíferas, V. Ex• há de observar o seguin# 
te: praticamente, o Brasil com a Arábia Saudita e com o fraque, pouco co­
mércio tinha; o déficit da balança comercial brasileira, em relação à Arábia 
Saudita, por exemplo, e ao lraque, era impressionante; tínhamos uma im­
portação violenta de petróleo desses dois países e, principalmente, não 
vendíamos nada para a Arábia Saudita, nem para o Iraque. 

O SR. EVELASIO VIEIRA (MDB- SC)- Sou muito grato à bela 
contribuição que V. Ex• presta a esta nossa manifestação. 

O Sr. Almir Pinto (ARENA - CE) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. EVELASIO VIEIRA (M DB- SC) -Ouço V. Ex• com prazer, 
Senador Almir Pinto. 

O Sr. Almir Pinto (ARENA - CE)- Nobre Senador, estou ouvindo 
com muita atenção o pronunciamento de V. Ex• Este é um assunto que, evi­
dentemente, não conheço, sou médico, mas como V. Ex• se referiu à destila· 
ria de Curvelo, justamente instalada na região onde não se estudou, não se 
planejou o plantio da matéria~prima, lembro~me de um fato qúe aconteceu, 
exatamente, no Ceará, quando a Universidade do Ceará entrou em convênio 
com o projeto Asimowe, instalaram várias indústrias no Cariri, umas 3 ou 4 
de papel, etc, e a única que sobreviveu foi, justamente, a que contou com 
matéria-prima na região. Não havendo isto, vão encarecer inclusive os 
preços. Quanto à questão do PROÃLCOOL tenho conversado, na verdade, 
alguma coisa com o Sr. Ministro César Cals, do qual sou o suplente nes'ta 
Casa, e sei o trabalho que S. Ex• está despendendo. Por exemplo, ele se au­
sentou de Brasília na terça-feira e vai chegar na outra terça-feira. Com o Di­
retor da ELETROBRÀS, ele sobrevoou toda a Amazônia, todo o Estado de 
Goiás, vendo, justamente, a possibilidade de construção das grandes hidrelé­
tricas, e S. Ex• tem que ver, também, as fontes alternativas; marés, ventos 
etc. Então, na questão do álcool, salvo engano, S. Ex• chegou a me dizer, 
que mesmo ativando o plantio da mandioca, da cana-de-açúcar, em 1980, se­
gundo a estimativa, não teremos mais do que 20% em relação à importação 
de petróleo. Essa é uma coisa, como todos nós sabemos, que não pode serre­
solvida da noite para o dia, as construções de barragens das grandes hidrelé­
tricas, etc ... Aí está o exemplo de ltaipu, que é uma grande esperança, mas 
também ainda demanda três ou quatro anos para que tenhamos uma fonte 
energética de alta potência, como é ltaipu. Mas eu posso assegurar a V. Ex•, 
não porque seja meu conterrâneo, nem porque seja eu, aqui, o seu Suplente, 
acho que todos tiveram, oportunidade, no pouco tempo em que S. Ex• esteve 
nesta Casa, de conhecer o dinamismo do Ministro César Cals. S. Ex• está 
empenhadissimo - se dependesse das energias dele, daria muita energia 
para o Brasil. 

O SR. EVELASIO VIEIRA (MDB - SC) - Nobre Senador Almir 
Pinto, esse novo pronunciamento tem mais um sentido de colaboração, pres­
sionando legitimamente o Governo para que dê mais atenção e inicie um 
processo efetivo em favor da busca de novas fontes energéticas. Não tenho, 
nem de leve, a intenção de atingir o atual Ministro das Minas e Ener~ia César 
Cals, porque reconheço que S. Ex• em poucas semanas, nào pode suprir as 
falhas acumuladà.s de Ministros anteriores. O que reclamo é uma ação do 
Governo, e estou nisso prestando a colaboração. 

Veja V. Ex•! Já aplicamos 17 bilhões de cruzeiros em energia nudear. 

O Sr~ Itamar Franco (MDB- MG)- Em apenas uma usina, não é? 
Angra I. 

O SR. EV.ELÀSIO VIEIRA (MDB - SC) - Uma usina! Não seria 
muito mais rentável, muito mais recomendável econômica e socialmente in­
vestir esses recursos no aproveitamento das nossas quedas, miniquedas de 
nossos rios, no aproveitamento da mandioca, do sorgo do babaçu, do euca­
lipto para produzir metano!, ou outras fontes e, posteriormente, partirmos 
para a energia nuclear? 
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Veja V. Ex•: -10 destilarias funcionando no Estado de V. Ex•. o Ceará, 
não representaria apenas a diminuição no consumo de gasolina~ de óleo 
combustível, mas significaria muito, estas usinas, como agente de desenvol­
vimento no meio rural, para a fixação do homem rural, na sua região. 

O Sr. Almir Pinto (ARF.NA- CE)- E uma riqueza para o meio rural, 
não tenha dúvida. Eu não entendi, eu quero dizer a V. Ex•, que V. Ex• esti~ 
vesse se dirigindo ao Ministro César Cals apenas; eu tenho conversado com 
S. Ex• e queria dar essa modesta C!Jiaboração ao discurso de V. Ex• Na ver~ 
dade é intenção do Governo, através do Sr. Ministro das Minas e Energia, 
tudo fazer nesses 6 anos para minimizar a questão. Segundo estou informa­
do, também, por enquanto, nós dispendemos, praticamente, 6 bilhões de 
dôlares em importação de petróleo. Mas há uma cassandra, por aí, falando 
no possivel aumento da OPEP e se isto acontecer nós, com certeza, chegare~ 
mos a 8 bilhões de dólares - esta que é a verdade. 

O SR. EVELASIO VIEIRA (MDB - SC) - Nobre Senador, veja 
V. Ex• os absurdos que ocorrem neste País- e eu ficaria nesta linha do meu 
pronunciamento. Vamos precisar utilizar, também, o eucalipto, o carvão ve­
getal, o óleo vegetal- precisamos/somar onde for possível, para aumentar a 
nossa produção energética, diminuindo, assim, as importações de petróleo. 
Pois bem. Numa hora como esta, em que o JBDF, responsável pela política 
florestal e retlorestal neste País, em que ele deveria receber fiais recursos fi­
nanceiros, ter reforçado o seu orçamento, exatamente ele é penalizado, os re­
cursos do JBDF são reduzidos a importâncias insignificantes. Como podere­
mos desenvolver uma política energética se estamos desprezando esse setor 
tão fundamental na contribuição ao aumento da energia neste País? 

O Sr. Almir Pinto (ARENA- CE) ~Nobre Senador, V. Ex• sabe que 
o xisto betuminoso esteve aí encostado por algum tempo porque era um tan· 
to deficitária sua exploração. Mas, hoje, em absoluto; tem que se explorar o 
xisto betuminoso porque ele dá, em verdade, um alento muito grande às di vi~ 
sas nacionais. 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA (MDB- MG)- Muito obrigado a V. Ex• 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. EVELASIO VIEIRA (MDB - SC)- Pois nào. Ouço, nova­
mente, e com prazer, o nobre representante de Minas Gerais, o Sr. Senador 
Jtamar Franco. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- E sobre um ponto que o nobre 
Senador Almir Pinto me traz à lembrança, nobre Senador Evelásio Vieira. Veja 
V. ExP como essas coisas, no País, vão sendo levadas, e eu já não diria sem serie­
dade, mas sem um determinado planejamento. E, até queria destacar, tam~ 
bém, como disse o Sr. Senador Almir Pinto, a alta sensibilidade do Sr. Mi~ 
nistro César Cals, que se tem mostrado muito sensível, muito difêrente, do 
antigo Ministério das Minas e Energia. Mas, quando S. Ex• fala, por exein~ 
plo, no xisto, praticamente a primeira experiência de obtenção do xisto, 
nobre Senador Evelásio Vieira, deu-se em t 935 - nós éramos crianças- no 
Estado de São Paulo. E é claro que a exploração do xisto, em relação ao 
preço do barril de petróleo, na época, conduziu o País a não se dedicar a essa 
exploração com a devida atenção que mereceria. Hoje, com o custo do bar~ 
riJ, que passou de 1,8 para prtaicamente 14 dólares, quase 18 dólares, agora, 
obriga o País a retomar realmente a política do Xisto. Esta ê a esperança que 
temos, então, que o Ministro César Cars tenha também a sensibilidade não 
só em relação ao xisto mas, também, em relação ao problema da energia so­
lar, ao problema da força das marés. Tudo isso, e mais o que V. Ex• aborda 
nesta tarde: a maior dedicação ao PROÀLCOOL 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA (MDB- SC)- A propósito do xisto, no 
Município de São Mateus do Sul, no Estado representado pelo Senador José 
Richa, o Paraná, há vinte anos se construiu uma usina piloto para a explo­
ração do xisto. Há vinte anos! Nesses vinte anos, pouco se evoluiu. Não se 
partiU, ainda, para a usina industrial de escala, tudo numa evidência do que 
estamos a falar, a dizer, a criticar. Estamos no leito certo. 

Temas acompanhado a apreciação de projetos pelo Banco do Brasil, e 
recentemente a Gazeta Mercantil. de 19 a 2l de maio de 1979, informava ter 
esta entídade oficial de crédito recebido até o dia 6 de março um total de 182 
pedidos de financiamento, na linha do PROÁLCOOL. 

No entanto Sr. Presidente e Srs. Senadores, a mesma matéria,· assinada 
por Josê Carlos Thomé, é bastante realista a respeito da eficiência do Progra· 
ma, e a certa altura observa o seguite: / 

"Hoje, uma rápida anáJise da composição da produção brasi· 
!eira indica que menos de 40% do aumento verificado durã.nte o 
Governo Geisel se deve a projetos financiados pelo PROÁLCOOL 
e apenas 7% da última safra foi transformada em álcool direto por 
destilarias atitônomàS." ' 

E o que sempre temos falado e ternos, até, sido repetitivos; da nece~si(ja ... 
de de as destilarias autônomas merecerem mais atenção e mais recursos: 

Sr, Presidente, 
Este é o quadro do PRO ÁLCOOL. Em primeiro lugar, estamos diante 

de urna pressão direta de pagamentos ao exterior. Para responder a isso, dis~ 
pomos de condições internas sem dúvidas alguma promi:;soras. Até mesmo 
no que respeita à tecnologia e ao seu aproveitamento econômico os obstâ~u~ 
los foram superados, enquanto os r_ecentemente surgidos podem faci1~ente 
ser superados. Resta porém agilizar o Programa, criando de fato os nlecanis~ 
mos que possam conduzir à efetiva produção de álcool. 

A indecisão é clara, e só agora, quase·q11atro anos depois de ter sido 
lançado o PRÇIÁLCOOL, cbega·se à conclus\lo que uma simples Comissão 
não poderia estar à altura dQ emplleendimento. Assim, por decisão do Con~ 
selho de Desenvolvimento. Econômíco, reunido a 6 d<~ junho último, foi 
criado o Conselho Nacional do ÀlcooL 

Enquanto isso, as impo~tações brasileiras de p~ttó)eO cresceram e a dí:vi~ 
da externa está próxima dos 50 bílhões de dólares: ~ai!; de I trilhão de cru~ 

'"oi-•· zeiros novos. 

Cabe vencer as hesitaçõ~s e seguir em frente, pois os desafios Silo. mui~ 
tos, e dentre eles já tivemos a oportunidade de referir aquele de aprqveítar a 
tecnologia desenvolvida com recursoS do povo brasilc:iro. A este ,respeito, 
Para encerrar, é significativa a manifestaW"o do corone"t Sérgio Xavier Fero~ 
lea, diretor do Instituto de Pesquisa e DesC:Í\volvimento do Centro Aeroespa~ 
cial, de São José dos Campos, sobre as te~t'áÍivas das empresas fabricantes 
de veículos coletivos de origem multinacional de beneficiar-se da tecnologia 
desenvolvida pelo órgão do Ministérip da Aeronáuti,;a. 

Reproduzimos a opinião do Coronel Sérgio Xavier Ferolla) manifesta­
da ao Jornal do Brasíl, e que saiu na edição de 25 de maio último: 

"Nossa tecnologia do álcool carburante será entregue exclusi~ 
van:zente a uma empresa nacionaL" 

De nossa parte, Sr. Presidente, Srs. Senadores, esperamos que isso ocor­
ra com todo o PROÂLCOOL e que todos os seus b1:nefícios sejam excJusiM 
vamente distribuídos a brasileiros, em qualquer regi.ào em que estejam. 

E mais, é preciso também que as autoridades responsáveis pelo 
PROALCOOL levem em consideração as vantagens de implantarem desti­
larias autônoffias onde existe matéfi~ .. prima e prefc:rencialmente em áreas 
deprimidas economic'amente. 

Assim agindo, o Governo estará com o PROÁ'LCOOL não só produ­
zindo sucedâneos para Os derivados do petróleo, como reativando o des~n­
volvimento em regiões~ empobrecidas. 

O Estado de Santa Catarina precisa ser contemplado pelo menos com 
algumas desti)arias~ porque possui algumas regiões com vasta tr;tdição na 
cultura da mandioca e são exatamente as menos dc:senvolvidas economica­
mente. São as regiões do Vai~ do "A:raranguá, de L~•guna e do Alto Vale" do 
ltajaí. 

O Governo catarinense e empresârios locais estão vivamente .interessa .. 
dos na instalação de algumas destilarias, e muito têm a oferecer. Urge~ por­
tanto, que os Ministros. da Indústria e do Comércio, da Agricultura, e das 
Minas e Energia, se dirijam ao encontro dos interes~;ados em contribuir para 
o equacionamento do gravíssimo problema ene,rg~_tico que ronda nosso 
Pais. 

Sr; Presidente e Srs. Senadores, encerrando, ou o Brasil parte decis_iva­
mente para a exploração das suas potencialidades energéticas ou nósJ muito 
em breve, não teremos condições de nos salvar da dependênçia extcirna. 

E. mais uma colaltoraçãó, mais uma advertênda q_ue fazemqs~o Gover· 
no Federal. (Muito bem!Palmas. O orador é cv.mprime!lt~'fo·) 

,':;;. . í .... 



2786 Terça-feira 19 DIÃRIO DO CONGRESSO 1\ACIO';AL (Seçio 11) Junho de 1979 

ATAS DE COMISSOES 
COMISSÀO DE SERVIÇO PUBLICO CIVIL 

5• REUNIÀO, REALIZADA EM 24 DE MAIO DE 1979 

As nove horas e trinta minutos do dia vinte e quatro de maio do ano de 
mil novecentos e setenta e nove, na Sala "Clóvis Bevi1âcqua", presentes os Se· 
nhores Senadores Evandro Carreira - Presidente, Raimundo Parente, 
Humberto Lucena, Henrique de La Rocque, Alberto Silva e Bernardino Via­
na, reúne-se a Comissão de Serviço Público Civil. 

Deixa de comparecer, por motivo justificado, o Sr. Senador lázaro 
Barboza. 

E dispensada a leitura da Ata da reunião anterior, que é dada .como 
aprovada. 

Constante da pauta, são relatados os seguintes pareceres: 

Pelo Senhor Senador Rain\U:ndo Parente 

Parecer contrário ao Projet_ode Lei da Câmara nº 69, de l977, que "es­
tabelece prazo para andamento é soluções dos documentos de qualquer na­
tureza protocolados nas repartiçõ.es públicas federais". 

Em discussão e votação, é' o parecer aprovado, com voto vencido do 
Sr. Senador Humberto Lucena'.-· 

Pelo Senhor Senador Alberto Silva 

Parecer contrário ao Projeto de Lei da Câmara nç 65, de 1976, que 
"dispõe sobre causa de especial aumento de pena, quanto aos crimes contra 
a Administração Púbtí~a. praticados por ocupantes de cargos em comissão 
da administração direta e indireta, regula a forma de seu procedimento, e dá 
outras providências". 

Em discussão e votação, é o parecer aprovado por unanimidade. 

Pelo Senhor Senador Bernardino Viana 

Parecer contrário ao Projeto de Lei do Senado n'? 19, de 1979, que "fi­
xa novos limites de idade para inscrição em concurso público ou prova de se­
leção em entidades da Administração lnterna, e dá outras providências". 

Durante a discussão, é concedida vista ao Sr. Senador Henrique de La 
Rocque. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, Sônia de 
Andrade Peixoto .. Assistente da Comissão, a presente Ata, que, lida e apro­
vada, será assinad·a pelo Sr. Presidente. 

COMISSÀO DE MINAS E ENERGIA 

3• REUNIÀO, REALIZADA EM 2 DE MAIO DE 1979 

As onze horas do dia dois de maio do ano de mil novecentos e setenta e 
nove, na Sala "Rui Barbosa", presentes os Srs. Senadores Arnon de Mello, 
Alberto Silva, Affonso Camargo~ Luiz Cavalcante e Henrique Santillo, 
reúne-se a Comissão de Minas e Energia. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. Senadores Mil­
ton Cabral, Itamar Franco e Dirceu Cardoso. 

Veríficada a existência de número regimental, o Sr. Presidente declara 
abertos os trabalhos, sendo dispensada a leitura da Ata da reunião anterior, 
que é dada como aprovada. 

Em seguida, é concedida a palavra ao Sr. Senador Affonso Camargo, 
que relata favoravelmente o Projeto de Lei da Câmara n'? 09, de 1979, que 
"autoriza a realização de estudos geológicos e topográficos pelas concessio· 
nárias de serviços públicos de energia elétrica, para implantação de insta~ 
!ações de transmissão em tensão nominal igual ou superior a 230 K W". 

Submetído á discussão e votação, é o parecer aprovado, com restrições 
da parte do Sr. Senador Henrique Santillo. 

Prosseguindo, o Se Senador Arnon de Mello, na forma regimental, pas­
sa a Presidência ao Sr. Senador Alberto Silva, a fim de relatar favoravelmen~ 
te o Projeto de Decreto Legislativo nº Ol, de 1979, que Haprova o texto do 
.Acordo entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo do 
Perú sobre a instalação e funcionamento, na cidade de São Paulo, de um es­
critório da Minero Peru Comercial". 

Colocado em discussão e votação, é o parecer aprovado, com restrições 
da parte do Sr. Sen11dor Henrique Santillo. 

Reassumindo a Presidência, o Sr. Senador Arnon de Mello dá por en~ 
cerrada a reunião, la\": ando eu, Ronaldo Pacheco, Assistente da Comissão, a 
presente Ata, que, lida e aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente. 

COMISSÀO DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

3• REUNlÀO, REALIZADA EM 10 DE MAIO DE 1979 

Às dez horas do dia dez de maio do ano de mil novecentos e setenta e 
nove, na Sala de Reuniões do Anexo B, presentes os Senhores Senadores 
João Calmon - Presidente, Tarso Dutra, Jutahy Magalhães, Arnon de 
Mello, Aloysio Chaves, Evelâsio Vieira e Ada!berto Sena, reúne-se a Comis­
são de Educação e Cultura. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Aderbal Jurema, José Sarney e Franco Montoro. 

E dispensada a leitura da Ata da reunião anterior, que é dada como 
aprovada. 

São lidos, discutidos e aprovados os seguintes pareceres constantes da 
pauta dos trabalhos: 

Pelo Sr~ Senador Aloysio Chaves 

Parecer favorável ao Projeto de Lei da Câmara n9 l9, de 1979, que 
"Transforma a Federação das Escolas Federais Isoladas do Estado do Rio 
de Janeiro- FEFIERJ, em Universidade do Rio de Janeiro- UNI RIO". 

Parecer contrário ao Projeto de Lei da Câmara nº 26, de 1975, que "De­
clara Pedro América Patrono Histórico da Pintura Clássica no Brasil e Cân­
dido Portinari Patrono da Pintura Moderna Brasileira". 

Pelo Sr. Senador Jutahy Magalhães 

Parecer favorável ao Projeto de Decreto Legislativo n9 25, de 1978, que 
"Aprova o texto do Acordo Bâsíco de Cooperação Técnica e Cientifica entre 
o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da Guiné-Bissau, 
celebrado em Brasília a 18 de maio de 1978". 

Pelo Sr. Senador Evelásio Vieir• 

Parecer favorável ao Projeto de Lei da Câmara nº 40, de 1977, que 
"Dispõe sobre o registro de entidades no Conselho Nacional de Serviço So­
cial, concessão, pagamento e prestação de contas de subvenções sociais, ·e dá 
outras providências". 

Nada rnaJs havendo a tratar, encerrra-se a reunião, lavrando eu, Sônia 
de Andrade Peixoto, Assistente da Comi_ssâo, a presente Ata, que, lida e 
aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÀO DE EDUCAÇÀO E CULTURA 

4' REUNIÀO, REALIZADA EM 24 DE MAIO DE 1979 

As dez horas do dia vinte e quatro de maio do ano de mil novecentos e 
setenta e nove, na Sala "Clóvis Bevilácqua", presentes os Srs. Senadores 
João Calmon, Aloysio Chaves, Jutahy Magalhães, Adalberto Sena, Marcos 
Freire, Franco Montoro e Aderbal Jurema, reúne-se a Comissão de Edu­

, cação e Cultura. 
Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. Senadores Tarso 

Dutra, José Sarney e Evelásio Vieira. 
E dispensada a leitura da Ata da reunião anterior, que é dada como 

aprovada. 
São lidos, discutidos e aprovados os seguintes Pareceres: 

Pelo Senhor Senador Aloysio Chaves 

Parecer favorável ao Projeto de Lei da Câmara n'? 24, de 1978, que "dá 
nova redação à alínea "e", do artigo 29, do Decreto-lei n9 869, de 12 de se­
tembro de 1969, que "dispõe sobre a inclusão da Educação Moral e Cívica, 
como disciplina obrigatória, nos sistemas de ensino do País, e dá outras pro· 
vidências''. 

Pelo Senhor Senador Aderbal Jurema. 

Parecer favorável ao Projeto com a Emenda n<~ 1-CLS, ao Projeto de 
Lei da Câmara nº 71, de 1978, que "regula a atividade profissional nos jo"r~ 
nais de empresa·•. 

Pelo Senhor Senador Adalberto Sena 

Parecer contrário ao Projeto de Lei da Câmara n9 lO, de 1978, que 
"reabre os prazos para requerimento de registro de psicólogo". 

Nada mais havendo a tratar, encerra~se a reunião, lavrando eu, Sônia de 
Andrade Peixoto, Assistente da Comissão, a presente Ata, que, lida e apro­
vada, será assinada pelo Sr. Presidente. 
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COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL 

4• REUNIÃO, REALIZADA EM 7 DE JUNHO DE 1979 

As dez horas do dia sete de junho do ano de mil novecentos e setenta e 
nove, na Sala de Reuniões do Anexo "B", presentes os Srs. Senadores Jessé 
Freire- Presidente, Passos Pôrto, Affonso Camargo, Murilo Badaró, lta~ 
mar Franco, Mauro Benevides, Adalbeno Sena, Henrique SantiHo e Moacyr 
Da!la, reúne-se a Comissão do Distrito Federal. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. Senadores Salda~ 
nha Derzi, Benedito Ferreira e Lázaro Barboza. 

Verificada a existência de número regimental, o Sr. Presidente declara 
abertos os trabalhos, sendo dispensada a leitura da Ata da reunião anterior, 
que é dada como aprovada. 

Em seguida, é concedida a palavra ao Sr. Senador Murilo Badaró, que 
relata favoravelmente- com a Emenda n9 l-CCJ -o Projeto de Lei do Se~ 
nado n9 19 t, de 1977-DF, que "fixa idade limite para inscrição em concurso 
público destinado ao ingresso em empregos e cargos do Serviço Civil do Dís~ 
trito Federal". 

Durante a discussão da matéria, é aprovada proposta oral do Sr. Sena~ 
dor Itamar Franco no sentido de ser ouvida a Comissão de Serviço Público 
Civíl, antes de um pronunciamento definitivo deste órgão técnico sobre o 
projeto em questão. 

Prosseguindo, o Sr. Senador Affonso Camargo oferece parecer favorá~ 
vel ao Projeto de lei da Câmara n9 53, de 1978, que "dispõe sobre doação 
de lote à Organização das Nações Unidas-ONU-pela Companhia Imo~ 
biliâria de Brasília - TERRACAP". 

Colocada a proposição em discussão, usam da palavra os Srs. Senado­
res Itamar Franco, Murilo Badaró e Passos Põrto. 

Submetido à votação, é_o parecer aprovado, com restrições da parte dos 
Srs. Senadores Itamar Franco e Henrique Santillo. 

Na da mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, Ronal~ 
do Pacheco, Assistente da Comissão, a presente Ata, que, lida e aprovada, 
será ~ssinada pelo Sr. Presidente. 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS 

4• REUNIÃO, REALIZADA EM 12 DE JUNHO DE 1979 

As onze horas do dia doze de junho de mil novecentos e setenta e nove, 
na Sala "Rui Barbosa", presentes os Senhores Senadores Mendes Canale, 
Presidente, Agenor Maria, José Lins, Mauro Benevides, Raimundo Parente, 
Almir Pinto e Passos Pôrto, reúne-se a Comissão de Assuntos Regionais. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Vicente Vuo!o e Evandro Carreira e a Sr• Senadora Eunice Michiles. 

E dispensada a leitura da Ata da reunião anterior que, em seguida, é 
dada como aprovada. 

Usando da palavra o Sr. Presidente sugere a escolha do nome do nobre 
Sr. Senador Mauro Benevides, para participar da próxima reunião do Con­
selho Deliberativo da SUDENE, a ser realizada no Recife no dia 27 de junho 
próximo. 

Colocada em discussão e votação, é a sugestão aprovada sem restrição. 
Ainda com a palavra, o Sr. Presidente comunica que em virtude da mor­

te do nobre Senador João Bosco, passa a ocupar o seu lugar, como titular, a 
nobre Senador!! Eunice Michiles. 

A seguir, o Sr. Senador José Lins usa da palavra para relatar o Projeto 
de Lei da Câmara n9 3, de 1979, que "dispõe sobre a Política Nacional de Ir­
rigação, e dá outras providências". 

Colocada em discussão e votação, é a proposição aprovada sem res­
trição. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, Carlos 
Guilherme Fonseca, Assistente da Comissão, a presente ata, que, lida e apro­
vada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSA.O DE TRANSPORTES, COMVNICAÇOES E 
OBRAS PÚBLICAS 

2• REUNIÀO (EXTRAORDINÃRIA), REALIZADA 
EM 26 DE ABRIL DE 1979. 

As dez horas do dia vinte e seis de abril de mil novecentos e setenta e no­
ve, na Sala de Reuniões do Bloco "B", do Anexo 11, presentes os Srs. Sena~ 
dores Benedito Ferreira - Presidente, Pedro Pedrossian, Vicente Vuolo e 
Affonso Camargo, reúne-se, extraordinariamente, a Comissão de Transpor~ 
tes, Comunicações e Obras Públicas. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. Senadores Evan­
drO Carreira, Lázaro Barboza e Orestes Quércia. 

Verificada a existência de número regimental, o Sr. Presidente declara 
abertos os trabalhos, sendo dispensada a leitura da Ata da re:união anterior, 
que é dada como aprovada. 

Constantes da pauta, são relatadas as seguintes matér·~as: 
Pelo Sr. Senador Vicente Vuolo: 
Parecer favorável ao Projeto de Lei da Câmara n~ 141, de 1978, que 

"introduz alteração no Plane Nacional de Viação, incluindo trecho ro'do~ 
viário nos Estados de Santa Catarina e Rio Grande do Sul"; e 

Parecer preliminar por audiência ao Poder Executivo, sobre o Projeto 
de Decreto Legislativo nQ. OJ8, de 1976, que "aprova o texto da Convenção, 
sobre Trânsito Viário, firmado entre a República Federativ:l do Brasil e ou~ 
tros países, em Viena, em 8 de novembro de 1968", 

Pelo Sr. Senador Pedro Pedrossian: 

Parecer pela rejeição do Projeto de Lei da Câmara n9 37, de 1978. que 
"dispõe sobre proteção contra incêndios"; 

Parecer pela rejeição do Projeto de Lei da Câmara n9 87, de 1978, que 
"acrescenta dispositivo à Lei n• 5.108, de 21 de setembro de 1966 (Código 
Nacional de Trânsito)"; 

Parecer pela rejeição do Ptojeto de Lei da Câmara n9 97, de 1978) que 
..dá a denominação de Deputado Ivan Ferreira do Amaral- à Rodovia BR-
277''; e 

Parecer favorável- com a recomendação à Comissão de Redação, su­
gerida pela Comissão de Relações Exteriores- ao Projeto de Decreto L~gis~ 
\ativo n9 6, de 1978, que '4aprova os textos dos Protocolos Adicionais n9s l, 
2, J e 4, que modificaram a Çonvenção para Unificação de Certas R~gras 
Relativas a Transporte Aéreo Internacional, concluída em Varsóvia a.l2 dC. 
outubro de 1929, e emendada pelo Protocolo celebrado em Haia em 28-de se­
tembro de \955, com as reserv'as constantes do artigo X do Protocolo n'~' 2, 
artigo XI, parágrafo 19, alínea B, do Protocolo n~ 3 e do artigo XX, pará8,ra~ 
fo J9, alínea B, do Protocolo n9 4". 

Submetidos à discussão e votação, os citados parect!res são apr<,)Vados 
sem restrições. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, Ronal­
do Pacheco, Assistente da Comissão, a presente Ata. que, lida e aprovada~ 
será assinada pelo Sr. Presidente. 

' 
COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMVNirCAÇ0ES E 

OBRAS PúBLICAS 

3• REUNIÀO, REALIZADA EM 15 DE MAIO DE I979 

As dez horas do dia quinze de maio do ano de mil OIJVecentos e setenta e 
nove, na Sala "Ruy Barbosa", presentes os Srs. Senadores Benedito Ferreira 
-Presidente, Affonso Camargo, Vicente Vuolo e Pasws Pôrto, reúne-se.a 
Comissão de Transportes, Comunicações e Obras Públicas. 

Deixam de comparecer. por motivo justificado, os Srs. Senadores Pedro 
Pedrossian, Evandro Carreira, Lázaro Barboza e Ore:aes Quércia: 

Constatada ·a existência de número· regimental, o Sr. Presidente declara 
abertos os trabalhos, sendo dispensada a leitura da Ata da reunião anterior, 
que é dada como aprovada. 

Em seguída, é concedida a palavra ao_Sr. Senador Affonso Camargo, 
que relata favoravelmente o Projeto de Decreto Legililativo n9 3, de 1979, 
que "aprova os textos da Convenção Internacional de Telecomunicações 
Marítimas por Satélite - INMARSAT e do Acordo Operacional sobre a 
Organização Internacional de Telecomunicações Marítimas por Satélite, as­
sinados em Londres, em 13 de abril de 1978". 

Submetido' à discussão e votação, é o parecer aprovado sem restrições. 
Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, Ronal­

do Pacheco, Assistente da Comissão) a presente Ata, que lida e aprovada, se­
rá assinada pelo Sr. Presidente. 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMU:-IICAÇOES E 
OBRAS PúBLICAS 

4• REUNIÀO (EXTRAORDINÃRIA), REALIZADA 
EM 13 DE JUNHO DE I97S• 

As dez horas do dia treze de junho do ano de mil novecentos e setenta e 
nove, na Safa de Reuniõt:rs do Bloco .. B", do Anexo 11, presentes. os Srs. Se­
nadores Benedito Ferreira, Pedro Pedrossian, Affonso CamargO e Passos 

Pôrto, reúne-se, extraordinariamente, a Comissão de; Transport'!:S)· Comuni­
cações e Obras PúbHcas. 

! 
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Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. Senadores Vi· 
cente Vuolo, Evandro Carreira, Orestes Quércia e Lázaro Barboza. 

Constatada a existência de número regimental, o Sr. Presidente declara 
abertos os trabalhos, sendo dispensada a leitura da Ata da reunião anterior, 
que é dada como aprovada. 

Em seguida, é concedida a palavra ao Sr. Senador Pedro Pedrossian, 
que relata favoravelmente o Projeto de Lei da Câmara n9 150, de 1978, que 
"inclui no Plano Nacional de Viação, aprovado pela Lei n"' 5.917, de lO de 
setembro de 1973, o Porto de Tefé, localizado no Município de Tefé, Estado 
do Amazonas". 

Submetido â discussào.e votação, é o parecer aProvado sem restrições. 
Nada mais havendo a tratar, encerra·se a reunião, lavrando eu, Ronal· 

do Pacheco, Assistente da Comissão, a presente Ata, que, lida e aprovada, 
será assinada pelo Sr. Presidente. 

COMISSÃO DE AGRICULTURA 

3• REUNIÃO, REALIZADA EM 23 DE MAIO DE 1979 

Às dez horas do dia vinte e três de maio do ano de mil novecentos e se· 
tenta e nove, na Sala de Reuniões do Anexo ''B", presentes os Senhores Se· 
nadares Evelásio Vieira- Presidente, José Richa, José Uns, Passos Pôrto e 
Agenor Maria, reúne·se a Comissão de Agricultura. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. Senadores Bene· 
dito Canellas, Pedro Pedrossian e Leite Chaves. 

E dispensada a leitura da Ata da reunião anterior, que é dada como 
ç~~- . 

Cons.tante da pauta, são relatados os seguintes Pareceres: 

Pelo Senhor Senador José Richa 
Parecer favorável, nos termos das Emendas de n~'s 1 e 2- CA, ao Pro· 

jeto de Lei da q:âmara n9 82, de 1978, que "estende a todas as espécies de ani­
mais o procerio de abate com prévia insensibilização por métodos técnicos· 
científicos". 

Durante a discussão, é concedida vista regimental ao Sr. Senador José 

Lins. 
Pelo Senhor Senador José Lins 

Parecer favorável ao Projeto de Lei da Çâmara n<? 5, de 1979, que "au~ 
toriza a reversão ao Município de Garanhuns, Estado de Pernambuco, do 
terreno que menciona' 1• 

Em discussão e votação, é o parecer aprovado sem restrições. 

Pelo Senhor Senador Passos Pôrto 

Parecer favorável, nos termos da Emenda n~' I - CA, ao Projeto de Lei 
do Senado n"' 248, de 1976, que "proíbe a pesca da baleia no mar territo· 

ria!". 
Em discussão e votação, é o parecer aprovado, com voto em separado, 

venddo, do Sr. Senador Evelásio Vieira e voto vencido do Sr. Senador José 
Richa. 

Nada mais havendo a tratar, encerra·se a reunião, lavrando eu, Sônia de 
Andrade Peixoto, Assistente da Comissão, a presente Ata, que, lida e aprO· 
vada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

12• REUNIÃO, ORDINÃR!A, REALIZADA 
EM 6 DE JUNHO DE 1979 

As dez horas do dia seis de junho de mil novecentos e setenta e nove, na 
Sala Clóvis Bevilácqua, sob a Presidência do Senador Henrique de La Roc· 
que, presentes os Senadores Almir Pinto, Hugo Ramos, Moacyr Dallà, 
Aloysio Chaves, Helvídio Nunes, Cunha Lima, Tancredo Neves, Aderbal 
Jurema, Murllo Badaró, Nelson Carneiro, Lázaro Barboza, Bernardino Via· 
na, Franco Montoro e Raimundo Parente, reúne·se a Comissão de Consti~ 
tuição e Justiça. 

Deix.am de comparecer, por motivo justificado, os Senadores José Sar~ 
ney, Amaral FurJan, Leite" Chaves e Paulo Brossard. 

O Senhor Presidente dá início aos trabalhos da Comissão. Dispensada a 
leitura da ata da reunião anterior é, em seguida, dada como apr\)vada. 

Passa-se à apreciação dos Projetos constantes da pauta. 1) Mensagem 
n~' 82/79 do Sr. Presidente da República, submetendo à aprovação· do Sena­
do Federal, o nome do Dr. Jorge Alberto Romeiro, Juiz do Tribunal de 
Alçada do Rio de Janeiro, para exercer o cargo de Ministro do Superior Tri· 
bunal Milítar, na vaga decorrente da apOsentadoria do Ministro Waldemar 
Torres da Costa. Relator: Senador Nelson Carneiro. Na forma regimental, o 

Sr. Presidente declara a reunião secreta. Reaberta a reunião, prossegue·Se ao 
exame dos demais itens da pauta. 2) Projeto de Resolução da Comissão de 
Economia à Mensagem n• 44j79 do Sr. Presidente da República, submeten· 
do à aprovação do Senado Federal, proposta do Ministro da Fazenda, para 
que seja autorizada a Prefeitura Municipal de Uberaba (MG) a elevar o 
montante de sua divida consolidada em Cr! 12.000.000,00. Relator: Sena­
dor Murilo Badaró. Parecer: cOnstitucional e jurídico. Aprovado, votando 
vencido o Senador Hugo Ramos. 3) Projeto de Lei do Senado n' 17/77 -
Estabelece que o menor de 21 anos eleito Prefeito, Vice-Prefeito ou Vereador 
adquire plena capacidade jurídica e Projeto de Lei do Senado n9 241/77 -
altera dispositivos do Código Civil (Lei n' 3.071, de I' de janeiro de 1916). 
Relafor: Senador Moacyr Dana, Parecer: pela constitucionalidade e jurídici­
dade nos termos da emenda substitutiva que oferece. O Senador Nelson Car­
neiro, a quem fora dada vista do projeto, devolveu·o com voto em separado 
concluindo pela constitucionalidade e juridicidade e oferecendo, também, 
emenda substitutiva. Em discussão, falam os Senadores Helvídio Nunes, 
Hugo Ramos e Lázaro Barboza. Em votação, é aprovado o voto em separa~ 
do do Senador Nelson Carneiro, vencido o Relator. 4) Projeto de Resolução 
n' 03/78 (Oficio "S" n• 21/77) do Presidente do Supremo Tribunal Federal, 
Rec-urso Extraordinário n~' 81.590, Estado de São Paulo, inconstitucionalida~ 
de das Resoluções n•s 29 de 1972 e 1, de 1973, da Secretaria de Educação da· 
quele Estado. Relator: Senador Aloysio Chaves. Parecer: conclui pelas retifi· 
cações no Projeto de Resolução n9 03, de 1978; Aprovado. 5) Projeto de lei 
do Senado n"~ 85/79- Acrescenta dispositivo ao Decreto-lei n9 594. de 27 de 
maio de 1969, que instituiu a Loteria Esportiva FederaL Rt:lator: Senador 
Nelson Carneiro. Voto em separado do Senador Hugo Ramos pela constitu~ 
cionalidade e juridicidade oferecendo uma emenda. Dada vista ao Senador 
Aderbal Jurema. 6) Projeto de Lei do Senado n• 140/79- Assegura direitos 
e aproveitamento do empregado em atividade privativa de habilitação quali~ 
ficada. Relator: Senador Bernardino Viana. Parecer: constitucional e juridi~ 
co, oferecendo Emenda nll l·CCJ. Em discussão, falam os Senadores Hugo 
Ramos. Lázaro Barboza, Aloysio Chaves e Nelson Carneiro. Em votação, é 
aprovado por unanimidade. 7) Projeto de Lei do Senado n' 25/79- Altera 
o art. 14 do Decreto· lei n~' 73, de 21 de novembro de 1966, e dá outras provi­
dências. Relator: Senador Lázaro Barbnza. Parecer: constitucional e jurídi~ 
co. Favorável no mérito. Em discussão, falam os Senadores Hugo Ramos, 
Nelson Carneiro, Franco Montoro, Aloysio Chaves, Bernardino Viana. 
Helvídio_ Nunes, Tancredo Neves e Lázaro Barboza. Em votação, é aprova· 
do o parecer votando vencido na preliminar o Senador Tancredo Neves e de 
acordo com os debates surgidos durante a discussão o Senador Aloysio Cha~ 
ves (notas taquigráficas em anexo). 8) Projeto de Lei do Senado n' 122/79 
-Altera a redação e revoga dispositivos da Lei nq 3.207, de 18 de julho de 
!957, que regulamenta as atividades dos empregados vendedores, viajantes e 
pracistas. Relator: Senador Raimundo Parente. Parecer: constitucional e 
jurídico. Aprovado. 9) Projeto de Decreto Legislativo n"' 09/79- Aprova o 
texto 'do AcOrdo sobre imunidades, isenções e privilégios do Fundo Finan· 
ceiro para o Desenvolvímento dos Países Membros, aprovado na IX Reu· 
nião de Chanceleres dos Países da Bacia do Prata, a 9 de dezembro de 1977. 
Relator: Senador Nelson Carneíro. Parecer: favorãvel. Aprovado. 10) Pro· 
jeto de Lei do Senado n• 129 f79- Acrescenta parágrafo _ao art. 225 da CLT, 
para disciplinar a prorrogação da jornada de trabalho dos bancários. Rela~ 
to r: Senador Hugo Ramos. Parecer: constltucional e jurídico nos termos da 
Emenda n' 1-CCJ (Substitutiva) que oferece. Aprovado. 11) Projeto de Lei 
do Senado n~' 107/79- Estabelece que a atualização de tributos não poderá 
exceder o índice oficial da correção monetária. Relator: Senador Aderbal Ju. 
rema. Adiado a pediqo do Relator. 12) Projeto de Lei da Câmara n• 88/78 
- Determina consulta plebiscitãria às populações da área amazônica do Es~ 
tado de GoiaS a respeito da criação do Estado do Tocantins. Relator: Sena­
dor Franco Montoro. Parecer: constitucional e jurídico com uma emenda. 
Em discussão, Falam os Srs. Senadores Nelson Carneiro, que considera o 
projeto inconstitucional pelas razões que expõe, Hugo Ramos, Lázaro Bar­
boza e Franco Montoro. Em votação, é vencido o Relator decidindo a Co~ 
missão pela inconstitucionalidade do projeto, acompanhando o voto do Sena­
dor Nelson Carneiro. Designado Relator do vencido o Senador Nelson Car~ 
neiro. 13) Projeto de Lei do Senado n• 62/79 -Complementar - Prorroga 
o prazo de vigência da Lei Complementar n9 35, de 14 de março de 1978, edà 
outras providências. Relator: Senador Tancredo Neves. Parecer: Pela preju~ 
dicialidade. Aprovado. 14) Projeto de Lei da Câmara n• 148/78- Define a 
isenção do Imposto de Renda das entidades esportivas, e dá outras providên~ 
cias. Relator: Senador Aloysio Chaves. Parecer: favoráveL Aprovado. 
15) Projeto de Lei do Senado n• 54/62 - Dâ nova redação aos artigos 358 e 
1.605 do Código Civil. Relator: Senador Cunha Lima. Parecer: sobrestamen~ 
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to aguardando o novo Código Civil em tramitação na Câmara dos Deputa~ 
dos. Aprovado. 16) Projeto de Lei do Senado n' l43f79- Dispõe sobre o 
salário profissional dos Técnicos em enfermagem. Relator: Senador A[mir 
Pinto. Parecer: constitucional e jurídico. Aprovado. 17) Projeto de Lei do 
Senado n9 91j79- Isenta o salário mínim9 de descontos para a Previdêncía 
Social, e dá outras providências. Relator: Senador Almir Pinto, Parecer: in~ 

constitucional. Aprovado. 
Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião lavrando eu, Maria 

Helena Bueno Brandão, AssisteÕte, a presente Ata que, lida e aprovada, será 
assinada pelo Senhor Presidente. 

ANEXO À ATA DA REUNIÀO DA COMISSÃO DE CONS­
TITU!ÇÀO E JUSTIÇA REALIZADA EM 6 DE JUNHO DE 
1979, QUE SE PUBLICA DEVIDAMENTE AUTORIZADA 
PELO SENHOR PRESIDENTE. 

Presidente: Senador Henrique de La Rocque. 
lç Vice-Presidente: Senador Aloysio Chaves 
29 Vice-Presidente: Senador Hugo Ramos 

lntegra do apanhamento taquigráfico da reunião 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque)- Nobre Senador Lá­
zaro Barboza, peço a V. Ex• que relate o Projeto de Lei n9 25, que é o item 7 
da pauta. S. Ex• não estava presente na hora em que ai chegamos. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB- GO. Lê o parecer.) 

PARECER 

O Projeto sob exame, de autoria do ilustre Senador Gabriel Hermes, ai· 
terando o art. 14 do Decreto-lei r'i9 73, de 21 de novembro de 1966, que "dis~ 
põe sobre o Sistema Nacional de Seguros Privados, regula as operações de 
seguros e resseguros e dá outras providências", visa a tornar obrigatória, na 
contratação de seguros, a cláusUla de correção monetãria para capitais e va, 
!ores. 

2. Na justificação, mostra o Autor como o caráter facultativo da referi~ 
da cláusula, consoante a relação atual do Decreto-lei o9 73j76, enseja a que 
as seguradoras não procedem aos reajustes, com grave detrimento para os 
segurados. 

E conclui: "se a cláusula corretiva recebe aplicação em tantas oportuni~ 
dades, a benefício das partes interessadas, não parece justo permanecer em 
vigor uma norma imobilizadora, em face do desgaste continuado da moeda 
brasileira". 

3. Oportuno, conveniente e justo, por suas implicações e por seus refle, 
xos sociais de grande amplitude - aspectos sobre os quais melhor dirão as 
doutas comissões de mérito - o Projeto, sob o ponto· de vista jurídico~ 
constitucional e de técnica legislativa, nada contém que mereça reparos, 
ajustando,se, inteiramente, aos cânones que regem a sistemática desses dife~ 
rentes campos do mundo jurídico. 

4. Por isso, opinamos pela aprovação do Projeto, por constitucional, 
juridico e conforme a técnica legislativa. 

Sala das Comissões, 6 de junho de 1979.- Henrique de La Rocque, Pre­
sidente. - Lázaro Barboza, Relator. - Aloysio Chates - Hehídio Nunes­
Cunha Lima - Franco Montoro - Tancredo Nens, vencido na preliminar 
- Nelson Carneiro - Hugo Ramos - Murilo Badaró - Raimundo Parente 
- Bernardino Viana - Moacyr Dalla. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque) - Em discussão e 
Projeto. 

Com palav-ra o nobre Senador Hugo Ramos. 

O SR. HUGO RAMOS- Sr. Presidente, eu quero levantar uma preli­
minar que resulta (Falha na Gravação) trata~se de um Projeto de lei para 
alterar um decreto-lei. Tenho para mim que a competência da emissão de um 
decreto-lei é privativa do Poder Executivo na forma prevista pela Consti~ 
tuição. De forma que também alterar um decreto-lei, a meu ver, éconpetên­
cia (Falha na Gravação). Basta ver que um projeto de lei Interpretativo 
poder-se-ia, inclusive, alterar toda a legislação proveniente, excepcional de 
um decreto-lei, na minha maneira de entender aínda é um resíduo ditatorial 
constante da Constituição. De maneira que é apenas resultante dessa matéria 
em face da competência. Quem é competente para determinado fim também 
o é para alterar, emendar, reformar e revogar. Mas, não cabe a nós, a nosso 
ver, alterar uma discussão de um decreto-lei cuja iniciativa, cuja competência 
não nos pertence. Era a dúvida que eu queria colocar para o debate na Co· 
missão. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque) - Com a palavra o 
nobre Senador Franco Montoro. 

O SR. FRANCO MONTORO - Sr. Presidente, da.ta vênia, divirjo 
dessa interpretação, porque achO que a matéria, realmente, tem o seu funda­
mento. Na realidade, o decreto~lei constitui uma discussão excepcionaL É. 
um ato baixado pelo Poder ·Executivo, mas cuja competênc:ia é do Legisla ti~ 
vo, e ele só se complementa, só se aperfeiçoa pela aprova~:ão do Congtesso 
Nacional e se torna lei. Essa competência privativa do Congresso Nací(m.ai, 
esta consideração de ordem técnica, não vai prevalecer diante do princípio 
de que a competência legislativa é. do Congresso Nacional e não podemos li­
mitar a nossa competência além daquelas limitações. Já é uma exceção esta 
contenção que tem sido usado de uma forma, no passado, pelo menos it.busi· 
v a, parece-me que o atual Governo estã na disposição de -restringir ... (Falh"a 
na gravação.). 

Como se trata de uma discussão excepcional, acho que ela .deve ser exe­
cutada, tambêm, excepcionalmente. Entendo que o Congtesso tem plena ca­
pacidade, mesmo porque, no princípio da hierarquia das leis, o decreto-lei e 
a lei estão no mesmo plano; são normas de igual nível hierárquico e, portan· 
to, o Congresso Nacional, sem nenhuma limitação, pode revogar essa-dispo­
sição. Parece-me que a questão, realmente. merece esta discussão, mas eu me 
inclino francamente, peJa faculdade do Congresso Nacional de revogar os 
decretos-leis. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de la Rocque) --Com a palavra o 
nobre Senador Tancredo Neves. 

O SR. TANCREDO NEVES (MDB- MG)- Eu aceito a argUição le­
vantada pelo nobre Senador Hugo Ramos, que decorre realmente da própria 
natureza do decreto-lei, .segundo a sua conceituação no 1.1osso textooonstitu­
cional. Não tenho por essa inícíativa legislativa nenhum apreço em respeito 
(Falha da Gravação) ... dentro da nossa tradição constitucional, sobretudo 
corno foi configurada, no Brasil. E um instituto que vem do Direito Consti­
tucional italiano, implantou-se no Brasil e aqui vem sendo usado e ítbusado. 

Art. 55. O Presidente da República, em casos de urgência ou 
de interesse público relevante, e desde que não haja aumento de 
despesa, poderá expedir decretos-leis sobre as seguintes matérias: 

I - segurança nacional; 
H - finanças púbHcas, inclusive normas tributárias; e 
JII - criação de cargos públicos e fixa;ão de vencimentos. 
§ 19 Publicado o texto, que terá vigência imediata, o Con-

gresso Nacional o aprovará Ou rejeitrará, dentro de sessenta dias, a 
contar do seu recebimento, não podendo em:ndá-lo; se~ nesse pra-­
zo, não houver deliberação, o texto será tido por aprovado. 

Ora, Sr. Presidente, se não podemos emendar o decreto-lei, quando da 
sua tramitação, como poderemos fazê-lo depois que ele se transforma em di"' 
ploma legal. Seria uma burla ao texto Constituciom.l. Por isso fico com a 
tese levantada pelo Senador Hugo Ramos. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La RocqUI:) - Com a palavra o 
nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Sr. President<:, sinto divergir do meu 
Mestre Senador Tancredo Neves e do meu ilustre colega, Senador Hugo Ra"' 
mos, fico coin a tese exposta aqui pelo ilobre Senador Franco Montoro. 

Posso lembrar por exemplo, um decreto-lei que toda hora é emendado. 
E o Decreto-lei n• 5.452, de I• de maio de 1943 que aprovou a Consolidação 
das Leis do Trabalho. Todo dia nós emetldamos ef;se d_ecreto·lei. Portanto 
não há por que ... 

O SR. TANCREDO NEVES- Esse decreto .. lei de 1946 era o único 
instrumento legal que vigorava no País. Inclusive, não tinha a configuração 
de um decreto-lei constitucional à sombra da Constituição vigente. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Mas, v~ja V. Ex•, desde que o 
decreto-lei é aprovado pelo Congresso ele passa a sc:r lei? E claro. Não há dú"' 
vida alguma. Só que o.Poder Executivo exerceu CIJmulativamente a função 
de Executivo e do legislativo. O Legislativo, por sua vez, ratificou, referen"' 
dou esta Constituição. 

De modo que, -acho que nós podemos emendar e temos que emendar, 
constantemente, o decreto-lei. 

O SR. FRANCO MONTORO - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO- Aliãs, essa dúvida foi,. em boa hora, 
levantada pelo Senador Hugo Ramos, para mo!;trar o ma1 do dccreto-ki. 
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Mas. no caso, nós não podemos deixar de emendar o decreto-lei sob pena de 
deixarmos ao Poder Executivo a possibilidade única de rever os atos que nós 
próprios, depois no exercício dos nossos mandatos, vamos verificar que são 
imperfeitos. 

O SR. TANCREDO NEVES- Se prevalecer a tese de V. Ex• significa 
o seguinte: o Congresso Nacional depois de sancionado o decreto-lei pode 
burlar a Constituição através de emenda a esse decreto-lei. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Creio que o Congresso Nacional 
aprovando decreto-lei, ele deixa de ser praticamente decreto-lei, ele é lei, só 
que a iniciativa... -Falha na gravação. 

O SR. FRANCO MONTORO- Mas, veja o seguinte: a interpretação 
que o Senador Tancredo Neves deu ao§ }9 do art. 55 da Constituição Fede­
ral é válida para o processo de aprovação, só que não pode emendar naquele 
período, daí ele concluiu: não pode emendar nunca. Acho que essa passagem 
não é válida. Logicamente, nós demos um passo e, ai, entra algo de inova~ 
dor. 

ral. 

do. 

Realmente, vejamos o que diz o§ I"' do art. 55 da Consti~uição Fede-

•·§ [9 Publicado o texto, que terá vigência imediata, o Con­
gresso Nacional o aprovarâ ou rejeitará, dentro de sessenta dias, 
não podendo emendá-lo." 

O SR. TANCREDO NEVES- Exato, aí está o problema. 

O SR. FRANCO MONTORO- Não podendo emendá-lo neste perío-

O SR. NELSON CARNEIRO- Período em que é submetido à apro­
vação do Congresso. 

O SR. FRANCO MONTORO - Aliás, o texto continua assim: " ... 
não podendo emendá-lo; se, nesse prazo, não houver deliberação, o texto se­
rá tido por aprovado". 

O artigo se refere, evidentemente, àquele período de tramitação e apro­
vação, naquele momento, não. Ao contrário, por um princípio de interpre­
tação analógica, a contrario sensu, fora desse período, pode. Parece-me que 
essa seria a interpretação mais liberal e mais cÓndizente com o princípio ge­
ral, a competência legislatíva do Congresso é ilimitada. 

De'modo que me parece, acho inteJessante o debate e gostaria de dizer 
até que de foi suscitado por um representante do MDB, o que mostra, real­
mente, a independência com que 9 MDB tem sustentado aqui a divergência; 
a nossa preocupação honra a Comissão de Constituição e Justiça, mostra 
que estamos examinando as idéias, exatamente. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque) - Com a palavra o 
nobre Senador Aloysio Chaves. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- O nobre Senador Franco Montoro con­
cluiu o seu pensamento? 

O SR. FRANCO MONTORO - Dei aparte ao Senador Nelson Car­
neiro. Mui to obrigado. 

O SR. ALOYSIO CHAVES - Sr. Presidente, não vou tecer aqui co­
mentários a respeito, vou partir do decreto-lei, nem o julgo inteiramente in~ 
compatível com o Direito Constitucional moderno, mesmo oriundo da 
Itália, ele tem sido adotado em vários países de estrutura democrática e cita~ 
ria o último deles que teve aprovada a Constituição com plebiscito, que foi a 
Espanha, onde a diferença consiste ·no que, baixado o decreto· lei, o Governo 
o remete imediatamente ao Congresso que pode aprová-lo, notificá~lo ou 
rejeitá-lo. 

Diria apenas uma consideração lateral que, ao aprofundar esta matéria, 
· o decreto-lei me parece compatível mais com o regime parlamentarista do 

que propriamente com o presidencialista. No regime parlamentarista é o ga­
binete que detém a confiança do Congresso que, em determinadas oportuni­
dades, pode emitir esses decretos· leis sujeitos sempre à aprovação ou à modi­
ficação do Congresso. Mas, isso é uma matéria, que estamos considerando 
de uma maneira lateral. 

A tese sustentada pelo nobre Senador Tancredo Neves, parece-me, real~ 
mente, consistente. mas comportando uma observação que talvez nos permi­
ta formar um juízo definitivo a respeito desse assunto. Entendo que quando 
o Presidente da República baixa um decreto-lei, usa da faculdade do Art. nl' 
55, o decreto~ lei se estabelece no parâgrafo primeiro desse artigo que não po­
derâ ser modificado durante a sua tramitação mas, poderá sê· lo posterior~ 

mente. por uma outra lei, salvo se a matêria que foi obJeto de decreto-lei é de 
competência exclusiva do Presidente da República. Se ela é da competência 
exclusiva do Presidente da República, óbvio que o entendimento resulta do 
disposto no Art. n~' 57 da Constituição, então essa seria a preliminar. 

Se não é de competência exclusiva do Presidente da República, se se bai­
xou o decreto-lei, em caso de urgência ou de interesse público relevante, isto 
não impede, não hâ nenhum obstãculo legal que o Congresso, no uso de suas 
atribuições legislativas, depois de examinar essa matéria possa modificá-lo. 
Cabendo sempre ao Presidente da República o direito de vetar ou de sancio­
nar essa lei. Mas se não é de iniciativa exclusiva do Presidente da República 
nós podemos modificar o decreto, se o é, fica na preliminar no entendimento 
do Art. 57 da Constituição. 

Essa seria a interpretação que queria dar à matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique De La Rocque)- V. Ex• então está 
de acordo com o Relator? 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Desde que a matéria não incida na ve­
dação do art. 57, estou de acordo com o Relator. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique De La Rocque) - Nobre Senador 
Helvídio Nunes. -

O SR. HELVID/0 NUNES- Eu também acompanho o voto do Rela­
tor, que foi secundado pelos Senadores Franco Montoro, Nelson Carneiro e 
já agora, também, pelo eminente representante do .Pará. 

Faço-o, Sr. Presidente, embora discordando, em parte, da argumen­
tação do Senador Franco Montoro, quando afirmou que hoje, na prática. os 
decretos~leis têm a mesma categoria da lei ordinária; não. O Art. 46 da Cons­
tituição declara que o processo legislativo compreende a elaboração de 
emendas à Constituição, leis complementares ã Constituição, leis ordinárias, 
lêis delegadas, 59-decreto-lei. 

Então, o decreto-lei tem, na hierarquia, uma situação inferior à lei ordí­
"náda e, em face disso, não vejo, não tenho dúvidas, de maneira alguma sobre 
a prevalência da lei ordin-ária sobre o decreto-lei; em outras palavras, a lei or­
dinária se referiu ao texto constitucional, pode modificar qualquer decreto­
lei. 

O SR. HUGO RAMOS - Apenas para acrescentar ao voto emitido 
pelo nobre Senador Franco Montoro, que ao ler o dispositivo, leu-o apressa­
damente. Com toda a vênia de V. Ex• porque aqui se diz, que nãO poderâ 
emendá-lo, ponto e vírgula, se houvesse vírgula eu estaria coin S. Ex• 

Mas aqui diz: 

.. Publicado o texto, que terá vigência imediata, o De,reto~lei 
será submetido pelo Presidente da República ao Congresso Nacio­
nar, que o aprovará ou rejeitará, dentro de sessenta dias a contar de 
seu recebimento, não podendo emendá-lo; se, nesse prazo, não 
houver deliberação, o texto será tido como aprovado." 

Ora, a meu ver, em termos de interpretação gramatical do texto, nós 
não podemos emendá-lo, também depois, já que não podemos emendá-lo 
também na devída oportunidade, porque assim se declara: ponto e vírgula, 
se tivesse uma vírgula eu admitiria o argumento de V. Ex• 

O SR. FRANCO MONTORO- Não li apressadamente, eu li o texto e 
me referi ao prazo. 

O SR. HUGO RAMOS- V. Ex• é muito ágil no falar e no raciocinar. 

O SR. FRANCO MONTORO- Não. Então, procurarei ser lento para 
não ser mal entendido. Eu me refiro ao prazo; porque todo esse artigo se re­
fere, apenas, ao prazo de tramitação, no Congresso. Então, realmente essa 
faculdade existe durante a tramitação. Agora, passado este período, me pa­
rece claro que nós podemos, mesmo porque se nós não pudéssemos alterá-lo, 
haveria o seguinte. O Executivo, por um Decreto-lei, alterou um determina­
do capítulo do código de uma lei; o Poder Legislativo não poderia mais tocar 
neste assunto, seria um assunto intangível pelo Congresso Nacional, porque 
já foi objeto de Decreto~lei. De modo que me parece ... 

O SR. HEJ.-VID!O NUNES- Sr. Presidente, eu estava com a palavra. 
O Senador Hugo Ramos pediu um aparte, eu concedi. .. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque)- V. Ex• tem a pala­
vra, e continua com ela. 

O SR. HEL V!DIO NUNES- Então, Sr. Presidente, devolvida a pala­
vra, no meu entendimento, o que a Constituição pretende, inclusive com este 
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ponto e virguia, é exatamente isso: é impedir que, durante a tramitação do 
Decreto-lei, ele sofra emenda. Na apreciação do Decreto-lei o Congresso 
tem duas opções: ou aprovar, ou rejeitar. Então ficou expresso: não podendo 
emendá-lo, o que é um excesso, porque se já estâ dito assim: que nós temos 
que aprovar ou rejeitar, essa parte relativa à vedação da emenda, é de certa 
forma desnecessária. 

Ao entender que esta vedação se estende para o futuro, neste caso tería­
mos matérias que, tratadas através de Decreto-lei, pelo Presidente da Re­
püblica, ficariam intocàveJS. Então, a minha interpretação e o meu voto são 
no sentido de que o parecer deve ser aprovado. 

O SR. TANCREDO NEVES- V. Ex• hã de me permitir, para um es­
clarecimento. A prevalecer essa interpretação, nós chegaremos à seguinte 
conclusão: o aspecto básico, nós estamos ampliando a competência legislati­
va da nossa Casa consubstanciada nos preceitos constitucionais vigentes. 
Nós estamos também desnaturando o Decreto-lei, porque desde o momento 
que nos reconhecemos com capacidade jurídica, lega( e constitucional para 
alterar, ou modificar o Decreto-lei depois dele sancionado, no dia seguinte à 
sanção, o que se não obteve através de emenda durante a discussão, faremos 
através de uma lei, parecendo-me que, cóm isso aí nós estamos burlando não 
só o espírito, a letra, mas a própria configuração jurídica do Decreto-lei, se­
gundo o entendimento que nos dá a nossa Constituição. 

O SR. HELVIDIO NUNES- Quero perguntar a V. Ex• apenas o se­
guinte: nós temos um poder muito maior ·que é o de modificar a própria 
Constituição. No dia seguinte, pode-se apresentar uma emenda; a lei pode 
ser revogada no dia seguinte. 

O SR. TANCREDO NEVES- Senador Helvídio Nunes, o argumento 
de V. Ex• prova demais, porque a revisão da Constituição é prevista na pró­
pria Constituição. 

Agora o Decreto-lei, não, pelo contrãrio, existe uma norma severa, ta­
xativa, uma norma que eu chamaria nitidamente ortodoxa. Temos que acei­
tar, ou aprovar em bloco, e não podemos emendar. 

O SR. FRANCO MONTORO- Nlio podemos emendar naquele pra-
zo. 

O SR. HELVIDIO NUNES- Ainda que houvesse dúvida relativa­
mente à interpretação do parágrafo l9 nós poderemos nos socorrer franca­
mente do art. 46. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- V. Ex• me permite, nobre Senador? 

O SR. HELVIDIO NUNES- Pois não. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Eu não pretendo entrar aqui na discus­
são que há hierarquia de lei, uma matéria que no âmbito do Direito Consti­
tucional hoje sofre muita interpretação de emergência e sem numeração; se­
gundo abalizados constitucionalistas nacionais, não indica justamente uma 
posição hierárquica dessas leis, isto é, o Decreto·lei está abaixo da lei ardi· 
nâria, devia estar no mesmo nível, absolutamente no mesmo nível, mas não 
abaixo dele, nem das leis dele.gadas. Mas, nós vamos nos ater a isso; o nobre 
Senador Helvídio Nunes está se socorrendo do art. 46 com relação a essa 
hierarquia que está indicada nesse dispositivo constitucional. Eu entendo 
que, realmente, se o Congresso nào puder posteriormente apresentar um 
projeto de lei, desde que ela não seja da competência exclusiva do Presidente 
da República, ficaremos com uma pequena legislação, absolutamente in­
tangível, que não poderá ser atingida de qualquer maneira. Nós podemos 
modificar até uma lei complementar, mas não poderíamos modificar um 
Decreto-lei. Dir-se-á: bom, mas o Decreto-lei não pode ser emendado, con· 
seqUentemente, ele não pode ser alterado depois. Se a matéria não for da 
competência exclusiva do Presidente da República, qualquer membro do 
Parlamento poderá tomar essa iniciativa, e mesmo o Presidente da Repúbli­
ca tem um outro instituto do qual pode se socorrer, se achar que o projeto de 
lei é contrário aos interesses da administração do Governo, da política na­
cional, que é o veto. Isto não implica aprovação pelo Congresso, na revo­
gação do Decreto· lei. Será revogado, se também o Presidente concordar que 
aquela lei posterior, nesta segunda circunstância, é mais conveniente do que 
o Decreto-lei anterior, ou as razões que determinaram a expedição do 
Decreto-lei que já estão, de qualquer maneira, modificadas ou superadas pe­
los fatos. 

O SR. HUGO RAMOS- V. Ex• me permite? Assiste ao Presidente o 
direito de vetá-lo, por inconstitucional, ao passo que não tendo essa regra, 
veta por ser conveniênte ou não. Mas aí também, pela inconstitucionalidade. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Ele não poderia ve.tar só por inconstitu­
cionalidade. Ele poderá invocar este argumento, mas quem vai decidir, nas 
minhas razões do veto, é o Congresso Nacional. Portanto, eu creio que se 
nós considerarmos que o DecretO .. Iei não pode ser alterado, modificado pos~ 
teriormente, pôr iniciativa do Congresso, nós estamos colocando uma cate­
goria especial de Decretos-leis intangíveis, que não poderão ser tocados den .. 
tro de todo o corpo legislativo nacional. Eu preferia acompanhar essa o1.nra 
interpretação, que se coaduna um pouco com a própria idéia, interpretação 
liberal do eminente Senador Tarlcredo Neves, que tem inclusive restrições ao 
próprio instituto do Decreto~lei. Mas não é do juro constituindo, V. Ex• dirá: 
do juro constituto. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque)- O r,obre Relatores­
tã solicitando a palavra. 

O SR. LÀZARO BARBOZA - Sr. Presidente, de certa forma é até 
constrangedor para o mais modesto, o mais obscuro Bacharel dessa Coinis .. 
são de Constituição e Justiça entrar num debate como o quf: ora se trava', em 
torno da competência ou não do Congresso Nacional na alteração do 
decreto-lei. Eis que nessa Comissão têm assento os maiores luminares do Di .. 
rei to desta Casa, e aqui, dentre eles, dentro desses astros m~!Íores 1 uma celeu­
ma profunda está sendo travada, de um lado o eminente Senador Tancredo 
Neves com o nobre Senador H.ugo Ramos, que sustentam a impossibilidade 
constitucional de um Congresso Nacional alterar decreto~,Jeis, de outro .la­
do, juristas aba(izados, como o nobre Senador pelo Pará., o nobre Senador 
pelo Piauí, os Srs. Senadores Aloysio Chaves e Helvídio Nunes, na compa~ 
nhia do eminente Senador Franco Montara, sustentando u.ma posição que, a 
meu juízo, efetivamente. melhor se enquadra no espírito que preside as con­
veniências maiores do Congresso Nacional. Todos nós, e <:reio que aq"j pos­
so dizer isso, porque é de forrila-índistinta, fazemos restrições ao decreto-lei, 
todos nós entendemos.que, nos últimos anos, tem havido excessos indeseja~ 
dos nessa matéria. 

Mas, acredito que o parâgrafo 1"' do art. 55, não dev1~ ser ánalisado pura 
e simplesmente pela letra fria com que ele está inserido no Texto constitucioM 
na!. Porque, em matéria de interpretação da lei, há qu1: se levar em conta 
sempre o espírito do legislador. E é evidente, pelo menos a meu juÍl.o, que 
quando se diz no Parágrafo I 'i'; que o Congresso Nacional aprovará ou rejei~ 
tará, dentro de 60 dias, a contar do seu recebimento, não podendo emendá~ 
lo, se nesse prazo, não houver deliberação, o texto será tido como ·aprova­
do"; a impressão que tenho, Sr. Presidente, é de que a intenção do 1e;gislador 
era fixar a intocabilidade do texto do decreto-lei, dura:nte a sua apreêiaçã-o 
no âmbito do Congresso. E, já, por outro lado, eu não pertilho da' opinião 
daqueles que entendem que a enumeração do Art. 46 da. Constituição, no to­
cante à hierarquia das leis no processo )egislatívo, que possa aqui Se argüir 
que essa ordem não é a ordem correta. A meu juízo, do item primeiro ao 
item sétimo, está na ordem efetivamente conveniente. Eis que uma re$o1ução 
não pode alterar um decreto legislativo, como um decr1:to legislativo eviden­
temente não tem nenhuma· força parà derrogar decretos· leis, leis delegadas, 
leis ordinárias ou complementares e, muito menos, emenda à Co.dstituição. 
E, já por sua vez, o decreto-lei está efetivamente abaixo da lei delegada e das 
leis ordínãrias, já aqui eu perfilho inteiramente da opinião do eminente Sena~ 
dor pelo Pará, que entende que o Congresso Nacional, a não ser naquelas 
matérias de competência constitucional exclusiva do Presidente d3 Repúbli· 
ca, existindo decretos-leis regulando matérias outras ·- e são tantas regula­
das hoje por decretos-leis - o Congresso Nacional pode- sobre elas Jegislar. 
a oportunidade para fechar o círculo de ampla apreciação são tantas, primei­
ro que aprovado no Congresso Nacional, como bem diz S. Ex•, trai à apre­
ciação do Poder Executivo, que tem poder de veto ou de sanção e, em vetan~ 
do, esse veto tem oportunidad!! de ser apreciado pelo Congresso. e jã aí por 
maioria mais qualificada. De forma, Sr. Presidente, que, primeiro. como já 
fez em várias outras oportunidades~ tive ocasião de v~:r proposituras alteran­
do decretos-leis. e já tendo, de minha parte, como d1: resto acredito seja um 
sentimento que esPosa a todos os eminentes Srs. S1~nadores, tertd·o eu, ·por 
formação, uma prevenção grande contra o decreto-(ei, que entendo descabi­
do, e só acho cabíve) estando O Congresso Nacional em recesso) como R ela~ 
tor do projeto, nem fiz essa apreciação, porque entendi que fosse matéria 
pacífica. 

Essas explicações, Sr. Presidente, são apena'S para justificar ao~ olhos 
desta Comissão o fato de não ter o pobre Relator tecido considerações dessa 
ordem no relatório. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque)- Como.~ota o nobre 
Senador Cunha Lima? . 
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O SR. CUNHA LIMA- Sr. Presidente,.Srs. Senadores, o decreto-lei, 
no meu entender, já é por sua própria natureza desnaturado, nào é decreto, 
não é lei e, ao mesmo tempo, constitui as duas coisas. Lembro-me quando 
estuduva na Faculdade de Direito do Recife, Professor Soriano Netto, quan­
do falávamos sobre esse assunto, dizía que o decreto-.leí era uma aberração 
juridica. um fruto do arbítrio, um fruto do poder discricionário, na nossa 
Constituição, o decreto-lei já tem tanto poder, tem tanta força, que não pode 
ser emendado durante a sua tramitação, os atos praticados durante a sua vi­
gência nào podem ser restabelecidos, nem reformados e nem modificados, e 
creio que esbarra aí q seu poder, a sua potência. Creio que o decreto-lei pode 
ser revogado, pode ser alterado, pode ser modificado, desde que não atinja 
aquelas proibições do art. 57, que muito invocou o nobre Senador Aloysio 
Chaves. 

Nesse particular, nesse caso, formulo meu voto de acordo com o nobre 
Retator. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de la Rocque)- Como vota o nobre 
Senador M urito Badaró? 

O SR. MURILO BADARO- Sr. Presidente, voto com o Relator, mas 
admitindo como correta a observação do Senador Aloysio Chaves, de que 
essa capacidade de revisão estaria restrita àqueles casos que não são da com­
petência específica do Presidente para revisar. Considerando mais, que o 
decreto~leí tem uma característica de sazonalidade, sem embargo de que 
numa determinada conjuntura possa estar sendo usado em excesso. E a im­
possibilidade de revisioná-lo criaria realmente urna reação extraordinária, 
(Falha na gravação) 

Acho que é absolutamente correto o relatório, mas com essa observação 
do Senador Aloysio Chaves. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque)- Como vota o nobre 
Senador Raimundo Parente? 

O SR. RAIMUNDO PARENTE -Com o Relator. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de la Rocque)- Como vota o nobre 
Senador Moacyr Dalla? 

O SR. MOACYR DAllA- Com o Relator, aceitas as observações do 
Senador Aloysio Chaves. 

O SR. HElVIDIO NUNES- Sr. Presidente, antes da aprovação da 
matéria, eu gostaria de lembrar também aos membros desta Comissão, que o 
decreto-lei que se pretende modificar é do dia 21 de novembro de 1966. Não 
me recordo qual o tratamento dispensado pela Constituição de 1946 a um 
decreto lei. Mas, o certo é o seguinte, é que esse decreto foi baixado num 
período excepcional, quando estava em pleno vigor a Constituição de 1946; 
ele ê do dia 21 de novembro de 1966, a Constituição seguinte ~oi a de 1967. 
(Falha na gravação.) 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de la Rocque)- Aprovado o voto 
do eminente Senador Relator, contra o voto dos nobres Senadores Hugo Ra­
mos e Tancredo Neves. 

Peço desculpas ao Plenário por ter abordado um assunto que levou tan­
to tempo a ser discutido. Mas, julgo que, talvez, fosse conveniente- não sei 
se é hábito da Comissão ou se é possível à Comissão- baix.ar urna resolução 
normativa em torno da matéria. Já que foi o voto vencedor, praticamente, 
com as restrições, o próprio Senador Aloysio Chaves, S. E"' poderia ser o 
seu redator, de maneira que, daqui para a frente, a Comissão de Constí­
tuiçào e Justiça tenha uma resolução normativa a lhe orientar os trabalhos 
nesse sentido. 

O SR. HUGO RAMOS (MDB- RJ)- Sr. Presidente, nàq sei qual é o 
critério da Comissão. Socorro~me, aqui, dos membros da Comissão, os Srs. 
Senadores mais antigos desta Casa. 

Nos tribunais, o precedente, o prejulgado, enfim, a súmula que tem um 
efeito normativo é baixada depois que há uma jurisprudência iteratíva, con­
sagrada permanente. Ela, então, ê recolhida numa súmula ou, no caso, num 
prejulgado particular e, no particular, na Justiça do Trabalho. Não sei se 
aqui, nesta Comissão, esta decisão tomada nessa questão que foi colocada a 
latere. no parecer do nobre Relator,justificaria uma instrução normativa ou 
uma deliberação, com caráter normativo da Comissão. Se a Comissão enten­
der que há cabimento para uma instrução normativa ou quiser dar logo um 
caráter normativo a esta d'êcisão, não tenho por que me escusar e com muita 
honra, aceito elaborar o documento que se pede. Mas, não sei se não seria de 

bom alvitre que esta questão, sem embargo dessa decisão tomada, ficasse, 
ainda, na meditação, no exame, no debate, da Comissão de Constituição e 
Justiça, até que se pudesse, sobre matéria tão transcendental, realmente, emi­
tir uma instrução normativa. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de la Rocque)- A Presidência infor­
ma, com segurança, ao nobre Senador Hugo Ramos, que, realmente, não há 
precedente. Mas, nada impede de- e a Presidência deve fazê-lo- submeter 
à consideração dos Srs. Senadores, a proposta de S. Ex• que deseja que a de­
cisão de hoje seja a norma, quando, realmente, como bem assinala o eminen­
te Senador Aloysio Chaves, a jurisprudência é a soma de várias decisões, é 
uma conceituaç:àci, é a consolidação de um princípio através de vários veredi­
tos. 

Com a palavra o nobre Senador. 

O SR. MURILO BADARO- Nobre Senador Hugo Ramos, eu ape­
nas recoradaria que várias vezes V. Ex• mesmo a mim me socorreu com in­
formações sobre a jurisprudência da Comissão com projetos, por exemplo, 
autorizativos. Então, no caso, na medida em que a Comissão fixar essa re­
gra, essa jurisprudência com relação ao decreto-lei, em qualquer momento, 
ela será invocada, aqui, sem que seja ela material~zada em uma norma qual­
quer de uma resolução, até porque, no Regimento, não existe essa atitude. 
Melhor seria se invocar o precedente, tal corno é feito aqui, constantemente, 
em projetos de natureza autorizativa. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque)- O ponto de vista de 
V. Ex• serve muito à Presidência, como voto. Agora, a Presidência não pode­
ria deixar nem de, após assinalar que não há precedente, submeter à conside­
ração dos eminentes membros da Comissão, a sugestão de um Senador. Já, o 
primeiro voto de V. Ex• é no sentido contrário. · 

Procederemos a votação -
Com o voto o nobre Senador Lázaro Barboza. 

O SR. LÀZARO BARBOZA- Sr. Presidente, o meu voto é a favor. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de la Rocque) - Com o voto, o 
nobre Senador Raimundo Parente. 

O SR. RAIMUNDO PARENTE- Voto com o Sr. Murilo Badaró. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de la Rocque)- Com o voto o nobre 
Senador Bernardino Viana. 

O SR. BERNARDINO VIANA- Voto com o Sr. Senador Murilo Ba­
daró. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Sr. Presidente, nós, aqui, não temos 
usado este estilo, embora ache que possa se usar. No momento, estão presen­
tes 13 dos 15 membros da Comissão. E um quorum alto. E uma deliberação, 
portanto, quase plenária. De modo que, por esse motivo, eu acho que se de­
via aceitar a sugestão do Sr. Senador Hugo Ramos. Ficaria, assim, como um 
prejulgado da Comissão para que fosse invocado em outros modelos. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de la Rocque) - A proposta do 
nobre Senador Hugo Ramos foi rejeitada contra os votos dos nobres Srs. Se­
nadores Cunha Uma, Lázaro Barboza e Nelson Carneiro, e será entendida 
como precedente. E este o pensamento da Comissão. 

COMISSÀO DE CONSTITUIÇÀO E JUSTIÇA 

REUNIÀO, EXTRAORDINÀRIA, REALIZADA 
EM 7 DE JUNHO DE 1979 

As nove horas do dia sete de junho de mil nOvecentos e setenta e nove, 
na Sala Clóvis Bevilácqua, sob a presidência do Senhor Senador Henrique de 
La Rocque, presentes os Senadores Helvídio Nunes, Aloysio Chaves, Moa­
cyr Dalla, Cunha Uma, Jancredo Neves, Murilo Badaró, Aderbal Jurema, 
Raimundo Parente, Bernardino Viana, Amaral Furlan e Nelson Carneiro, 
reúne-se a Comissão de Constituição e Justiça. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senadores José Sar­
ney, Hugo Ramos, Leite Chaves, Paulo Brossard e Franco Montoro. 

Havendo nUmero regimental, o Senhor Presidente dá início aos traba­
lhos da Comissão. Dispensada a leitura da ata da reunião anterior é, em se~ 
guida, dada como aprovàda. 

Com a palavra, o Senador Helvídio Nunes passa a relatar o Projeto de 
Resolução nll29, de 1979, que "regulamenta a aplicação na administração do 
Senado Federal dos sistemas de ascensão e progressão funcionais e do au­
mento por mérito", concluindo pela constitucionalidade e juridicididade do 



projeto e pela rejeição das Emendàs· de n9· l por inconstitucional e imperti· 
nente; n9 2 por injurídica e nqs 3 e 4 por inconstitucionais. 

Em discussão, ninguém quer fazer uso da palavra e passa-se à votação, 
sendo aprovado por unanimidade. 

Nada mais havendo a tratar, encerra~se a reunião. lavrando eu, Maria 
Helena Bueno Brandão, Assistente, a presente Ata que, lida e aprovada, será 
assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÀO DE CONSTITUIÇÀO E JUSTIÇA 

REUNIÀO ORDINARIA, REALIZADA EM !3 DE JUNHO DE 1979 

As dez horas do dia treze de junho de mil novecentos e setenta e nove, 
na Sala Clóvis sevilácqua, sob a presidência do Senador Henrique de La 
Rocque, presentes os Senadores Helvldio Nunes, Raimundo Parente, Ber­
nardino Viana, Almir Pinto, Amaral Furlan, Tancredo Neves, Cunha Lima, 
Aderbal Jurema, Mur\lo Badarô e lázaro Barboza, reúne~se a Comissão de 
Constituição e Justiça. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senadores José Sar­
ney, Aloysio Chaves, Moacyr Dalla, Hugo Ramos, Leite Chaves, Nelson 
Carneiro, Paulo Brossard e Franco Montoro. 

Havendo número regimental, o Senhor Presidente dá início aos traba­
lhos da Comissão. Dispensada a leitura da ata da reunião anterior é, em se­
guida, dada como aprovada. 

Passa-se à apreciação dOs projetos constantes da pauta. l) Mensagem 
n<? 94/79, do Sr. Presidente da República, submetendo à aprovação do Sena­
do Federal, o nome do General-.de-Exército José Fragoméni para exercer o 
cargo de Ministro do Superior Tribunal-Militar na vaga decorrente da apo­
sentadoria do General-de-Exército Rodrigo Octávio Jordão Ramos. Na for­
ma regimental, o Senhor Presidente declara secreta a reunião. Reaberta, 
prossegue-se no estudo dos demais pareceres; 2) Projeto de Lei do Senado nq 
136/79 - Fixa o efetivo do Corpo de Bombeiros do Distrito Federal, e dá 
outras providências. Relator: Senador Aderbal Jurema. Parecer: constitucio­
nal, jurídico e favorável no mérito. Aprovado. 3) Emenda n"2,_de Plenário 
(Substitutiva) ao Projeto de Lei do Senado n<? 18/77- Dispõe sobre o parce­
lamento do solo urbano, e dá outras providências. Relator: Senador Helví­
dio Nunes. Parecer: constitucional e jurídico. Aprovado. 4) Projeto de Lei 
do Senado n' 128/79- Altera a redação do Decreto-lei n• 229, de 28-2-1967, 
anexa a CLT, tornando obrigatória a notificação das doenças profissionais e 
das produzidas por condições especiais de trabalho também ao Sindicato 
respectivo, ao qual pertença o trabalhador atingido. Relator: Senador Rai~ 
mundo Parente. Parecer: constitucional, jurídico e favoráVel no mérito. 
Aprovado. 5) Projeto de Lei do Senado n• 138/79- Revoga a Lei n• 6.593, 
de 21 de novembro de 1978, que autoriza a alienação das ações da Federal de 
Seguros S.A. e dá outras providências. Concedida vista ao Senador Helvídio 
Nunes. 6) Projeto de Lei do Senado n'l57 /79- Dispõe sobre a obrigatorie­
dade de as sociedades de economia mista e empresas públicas manterem o 
controle das respectivas subsidiárias, nas condições que especifica. Concedi­
da vista ao Senador Bernardino Viana. 7) Projeto de Lei da Câmara n" 
2Jj79- Estabelece normas sobre a documentação exigida aos candidatos, 
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em concursos pUblicas. Relator: Senador Lázaro Barboza. P,'lrecer:· constitu­
-cional, juridico e boa técnica legislativa. Em discussão, fala o Senador J:lelví­
dio Nunes que apresenta uma emenda. Em votação, é aprov~1de o parecer e a 
emenda que passa a ser Emenda n' 1-CCJ. 8) Projeto de Uldo Senado n• 
22/79 - Revoga dispositivos da Lei n• 6.620, de !7 do d.ti.,bro de 1978. 
Relator: Senador Raimundo Parente. Parecer: constitúêional e jurídico. 
Contrário quanto ao mérito. Aprovado, vencidos no mérito os Senadores 
Cunha Lima e Tancredo Neves. 9) Projeto de Lei do Senado n' 44j79- As­
segura ao trabalhador o período regular de férias,. ainda quando afastad0 em· 
razão de acidente de trabalho, alterando o art. 133 da CLl:. Relator: Sena­
dor-Aderbal Jurema. Parecer: constitucional e jurídico. Ap-rovado. lO) Pro~ 
jetç de Lei do Senado n• 105/79 - Define conseqüências do concúbinato. 
Relator: Senador Lázaro Barboza. Parecer: constitucional e jurídico. ~pro~ 
vado. li) Projeto de Lei do Senado n• 145!79 -,Dispõe sobre a localização, 
no território nacional, de usina que opere con-1:--iea.tor nudear, e dâ outras. 
providências. Concedida vista ao Senador Aderbal Jurema. 12) ~rojeto de 
Lei do Senado n• 107/79- Estabelece que a atualização d" tributos não po­
derá exceder o índice oficial da correção monetãria. Relat;<•r: Senador Ader­
bal Jurema. Parecer: constitucional e jurídico. Favorável no mérito. Aprova­
do. 13) Projeto de Lei do Senado n• 236/78- Dispõ~ sobre os serviços de 
vigilância em navios, por vigias portuários. Parecer:jjBonstitucionaL Apro­
vado. 14) Projeto de Lei do Senado n• 78/79- Estende, sem limite de ida­
de, os beneficios da Previdência Social a todos os que exerciam a atividade de 
empregado doméstico na data da publicação da Lei n9 5.859, de 11 de de­
zembro de 1912. Relator: Senador Raimundo Parente. Concedida vista ao. 
Senador Lázaro Barboza. 15) Projeto de lei do Senado n' 88/79- Acres­
centa dispositivo à Lei n' 5.890, de 8 dejimho de 1973, determinando <>côm­
puto em dobro das horas extras, para efeito ~e aposentadoría por tempo de 
serviço. Relator: Senador_ Raimundo PareiiJi. Parecer: inconstitucional. 
Aprovado. 16) Projeto de Lel do Senado n9 8õ]79- Elimina a exigência do 
período de carência para concessão, pelo INPS, de benefícios em virtude de 
incapacidade para o trabalho ou morte do segurado. Relator: Senador Rai~ 
mundo Parente: Parecer: inconstitucional. Aprovado. 17) Projeto de Lei do 
Senado n"' 156/79 -Institui o seguro-desemprego; e determina outras provi­
dências. Relator: Senador Raimundo Parente. Parecer: inconstitucionaL Em 
díscussão, falam os Senadores Lázaro Barboza, Cunb:a t.íma e Helvídio Nu· 
nes. Em votação, ê aprovado o parecer, votando Cml'res"trições os Senadores 
Cunha Lima e Lázaro Barboza que assinalam a relevân,;la da matéria, lasti~ 
mando que seja inconstitucional na forma por que foi olpresentada. O voto 
de restrições dos Senadores é quanto ao mérito. 18) Prdeto de Lei do Sena~ 
do n<? 56/79-Compfementar- Cria a Região Metropolitana de Goiânia­
GO, na forma do artigo 164 da Constituição Federal. Rdator: Senador Tan· 
credo Neves. Concedida vista ao Senador Murilo Badaró. 19) Projeto de 
Resolução da Comissão de Legislação· Social à Mensagem n? 90/79) do Sr. 
Presidente da República, solicitando autorização do Senado Federal para 
que seja autorizada a alienação de terras Púi?Jicas no Município de São Félix 
do Xingu (PA). Relator: Senador Murilo Badaró. Par-ecer: constitucional e, 
jurídico. Aprovado. Nada mais havendo a tratar, enct!rra~se a reunião. Ja~ 
vrando eu, Maria Helena Bueno Brandão, Assistente, a presente Ata .que, 
lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidentl!-. 

l 
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MESA 

Luit: Viana (ARENA- BA) 

l•-VIce-Presldente 

Nilo Coelho (ARENÁ- PE) 

2•· Vice-Presidente 

Di norte Ma ri~ (ARENA- RN) 

1•-Secretárlo 

Alexandre Costa (ARENA- MA) 

2•-Secrefárlo 

Gobriel Hermes (ARENA- PA) 

COMISSOES 

Diretor: Antônio Carlos de Nogueira 
local: A"exo 11 ~ lerreo 
Telefones: 223·6244 e 225-8505- Ramais )93 e 257 

A) SERVIÇO DI; COMISSCES PERMA~ENTES 

Chefe, Cândido Hippertt 
locol: Anexo 11 ~ Terreo 
Tel~fone: 225-8505- Ramais 301 e313 

COMISSÃO DE AGRICUlTURA- (CA) 
(7 membro'>) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Evelasio Vieira 
Vice-Presidente, Leite Chaves 

Titulares Svplenfes 
ARENA 

l. Passos Pôrto l. Jvtahy Magalhães 
2. Benedito Con!!lo,...- 2. Affonso Ct~morgo 
3. Pedro Pedrossion 3. João Calmon 
4. Jose Lins 

MDB 
1 Evelosio Vieiro l. Agenor Mr;nía· 
2 leite Chaves 2. Amaral Peixoto 
3. Jose Richa 

Assistente: Sônia Andrade Peixoto- Rama f 307 
Reun-tOes: Quartos-feiras, ás 10:00 horas 

local: Sala "Ruy Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÀO OE ASSUNTOS REGIONAIS- (CAR) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Mendes Canale 
Vice-Presidente: Agenor Mario 

3f-Secretárlo 

Lourival Baptista (ARENA- SE) 

4•-Secretãrlo 

Gestão Mi.ilfer (ARENA- MT) 

Suplentes de Secretários 

Jorge Kolume (ARENA - AC) 

Benedito Canelas (ARENA - M1) 

Passos Pôrto (ARENA ~ SE) 

Titulares Suplentes 
ARENA 

l. Mendes Canale l. Ra'tmundo Parente 

2. Jose Lins 2. Alberto Silva 

3. Eunice Michiles 3. Almir Pinto 

4. Vicente Vuolo 
MDB 

l. Evondro Carreira l. Marcos Freire 
2. Agenor Maria 2. Humberto Lu<:eno 

3. Mburo Benevide$ 

Assistente: Carlos Guilherme Fonseca- Ramal 676 
Reuniões: Tert,;os-feiros. às 10:00 hora!. 
local: Solo "Cio vi~ Bevilocquo" - Anexo H- Ramal 623 

COM!SSÀO DE CONSTiiUIÇÀO E JUSTIÇA- (CCJ) 

{15 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Henriqve de la Rocque 
1~'-Vice-Presidente: Aloysio Chaves 
2~'-Vice-Presidente: Hugo Ramo<; 

Titulares Suplentes 
ARENA 

1 Henrique de lo Rocque 1. lenoir Vàrgos 

2 Helvtdia Nune'!. 2 Joôo Calmon 

3 Jo~e Sarn~y 3. Almir Pinto 

4. Aloysio Chaves 4. Milton Cabral 

S. Ad~rbol Jurema 5 Bernardino Viana 

6. Murilo.Sadaro 6. Arnon de Mello 

7. Moacyr Dali a 
8. Amoral Furlan 
9. Raimundo Parente 

MDB 

l. Hugo Romos l. Cunho limo 

2. leite Chàves 2. Tancredo Neves 

3. lozaro 8orboz.a 3. Dirce-v Cardoso 

4. Nt:!lson Carneiro 
S. Pou(o Brossord 
6. Fn:mco Montoro 

A~si~tente: Maria Helena Bueno Brandão- Ramal 305 
Reuniões: Quartos-feiras, às 10:00 horas 
local: Solo "Clovis Bevilocquo" ~Anexo 11- Ramal 623 

Junho de 1979 

LIDERANÇA DA ARlNA E DA MAIORIA 

Líder 
Jarbas Passarinho 

Vice-Lideres 
Aloysio Chaves 

Jose lins 
Aderbal Jurema 
to manto Júnior 
Moacyr Dalla 
Murilo Bodaró 
Saldanha Derzi 

LIDERANÇA DO MDI E DA MINORIA 

Líder 
Paulo lkossard 

Vice-Líderes 
Henrique Santillo 
Humberto Lucena 

Marcos Freire 
Mouro Br!nevides 
Orestes Querei a 

Pedro Simon 
Roberto Soturnino 

COMISSÀO DO DISTRITO FEDERAl- (CDF) 
(11 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Je<;sé Freire 
Vice-Presidente: lazoro Borbozo 

Titulare!. Suplentes 

ARENA 
1 Je~se Freire 1. Jose Guiomard 

2 Jose Sarney 2. Torso Dutra 

3. Passos Pôrto 3. Bendito Canelas 

4 Soldonho Derzi 4. Moocyr Dalla 

5 Affonso Camargo 

6 Murilo Badaro 
7 Benedito Ferreiro 

MDB 

l. Itamar Franco \. Henrique Santillo 

2. lozoro Borbozo 2. Roberto Saturnino 

3. Adalberto Seno 3. Gilvon Rocha 

4. Mouro Benevides 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira - Ramal 306 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas 
local: Sola "Ruy Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE ECONOMIA- (CE) 

{ll membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Itamar Franco 
Vice-Presidente: Roberto Saturnino 

Titulares Suplentes 
ARENA 

l. Arnon de Mello 1. Helvidio Nunes 
2. Bernardino Viana 2. Alberto Silva 
3 Jose Lins 3. Benedito Ferreiro 
4. Jesse Freire 4. Vicente Yuolo 
S. Milton Cabral 
6. Benedito Canelas 
7. lui:z Cavalcante 

MDB 
1 Roberto Soturnino l. Jo$e Richa 
2 !tomar Fror.co 2. Orestes Ouercio 
3. Marcos Freire 3. Toncredo Neves 
4. Pedro Simon 
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Assistent~, Daniel Reis de Scuzo - Ramal 675 
Reuniões: Quartos-feiras, à~ 1 0:30·horos 
toco\: Solo ''Ruy Barbosa"- Anexo l! -Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO f CUlTURA - (CEC) 
{9 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: João Calmon 
Vice-Presidenle: Jutahy Magalhães 

Titulares 

1. Joào Calmon 

2. Torso Dutra 
3. Jutahy Magolhões 
4. Aloysio Chaves 
5 Aderbol Juremo 
6 Eunice Michiles 

i. Ado!berto Seno 
2. Evelo~io Vieira 
3. Franca Montoro 

Suplentes 
ARENA 

1. Jose LiM 
2. Arnon de Me!!o 
3 Jorg~ Kolume 
4. Pedro Pedrossian 

MDB 

1. Marcos Freire 
2. Gilvon Rocha 

A~sistente: Sõnia Andrade Peixoto- Ramo\ 307 
Reuniões: Quintos-feiras, os 10:00 horas 
local: Solo "Clovis Bevilacquo" - AneKo !1- Roma/ 623 

COMJSSÀO DE FINANÇAS- (CF) 
( l 7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Cunho limo 
Vice-Presidente: Tancredo Neve~ 

1. Raimundo Parente 
2. Jose Guiomard 
3 Arnon de Mello 
4. lomonto Junior 
5. Affonso Comarg(• 
6 Vicente Vuo\o 
7 Alberto Silvo 
8 Amoral Furfon 
9. Jorge Kalume 

10. Jutahy Magalhães 

ll. Mendes Canale 

J. Cunha limo 
2. T ancredo Neves 
3. Roberto Salurnino 
4. Amaral Peixoto 
5. Pedro Símon 
6·. Mauro Benevides 

Suplentes 
ARENA 

1. Saldanha D~rzi 

1 Henrique de lo Rocque 
3. Je~se Freire 
4. Jose Sarney 
5 Milton Cobro/ 
6. 

MDB 

1. Paulo Brossard 
2. Marcos Freire 
3. lazoro Barbozo 
4. Jose Richa 

AHistente: Carlos Gvi/herme Fonseca - Ramal 676 
Reuniões: Quintos-feiras, às 9:30 horas 
local: Sala "Clovis Bevilacqua"- Anexo (I- Roma/623 

COMISSÃO DE lEGISlAÇÃO SOCIAl- (ClS) 

(9 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Helvidío Nunes 
Vice-Presidente: lenoir Yorgos 

Titulares 

1. lenoir Vargas 
2. Helv"1dio Nunes 

3. Jesse Freire 
4. Moacyr Do lia 
5. Henrique de la Rocque 
ó. Aloysio Chaves 

Suplente1 
ARENA 

1. Jutahy Mogalhões 
2. Raimundo Parente 

3. Eunice Mic:hí!es 
4. Benedito Canelas 

1 Franco Montara 
2 Humberto luceno 
3. Joison Barreto 

MDB 

1. Nelson Carneiro 
2. Marcos Freire 

Assistente: Dof1iel Reis de Sovza- Roma\ 675 
Reuniões: Quintos-feiras, às 11:00 horas 

local: Solo "Clovis Bevilacquo" -Anexo 11- Rama/623 

COMISSÀO DE MINAS E ENERGIA- (CME) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Pre~idente: Arn?n de Mello 
Vic.e-Presidenle: Alberla Silvo 

Titulares 

luiz Cavokonte 
2 MiltOn Cabral 
3. Alberto Silvo 
4. Arnon de ME.>IIo 

Dirceu Cardoso 
2. /tomar Franco 

3 Henrique Santillo 

Suplent~s 

ARENA 

1. Affonso Camargo 
2. Joóo Calmon 
3. Jutahy Magalhães 

MDB 

1. Gilvan Rocha 
2. Roberto Soturníno 

Assistente: Ronaldo Pocheto'de Oliveira -Roma/ 306 
Reuniões: Quortas-feiras, às l 1:00 horas 
lotai: Anexo "B"- Safa o~ lado do Gab. do Sr. Senador 
João Bosco- Ramal 484 

COMISSÃO DE REDAÇÃO- (CR) 

(5 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Dirceu Cardoso 
Vice-Presidente: Ad<::~\berto Seno 

Titvlores 

1. T or$o Dutra 
2 Saldanha Derzi 
3. Mendes Canale 

l. Dirceu Cardoso 
1 Adalberto Seno 

Suplentes 
ARENA 

1. Joóo Calmon 
2. Murilo Badaro 
3. José Sarney 

MDB 

l. Hugo Ramos 

Assistente: Mario Thereza Mogalhões Motta -Roma\ 134 
Reuniões. Quintos-feirm, Os 12:00 horas 

local: Sa!o "Clovis Bevilacqua"- Anexo 11- Romol623_ 

COMISSÃO DE RElAÇÕES EXTERIORES- (CRE) 
( 15 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Pre1.idenle: Torso Outro 
lq-Vice-Presidente: Saldanha Derzi 

2"-Vice-Presidente: Lomonto Junior 

Titulares 

1. T orsq Dutra 
2. Bernardino Viana 
3. <::aldanha Derzi 
4. lomanla Junior 
S. Mendes Canale 
6. Adt-rbol Jurema 
7. Almir Pinto 
8. lenoir Vargas 

9. Jose Sarney 

Suplente!. 

ARENA 
1 . Aloysio Chaves 

2. Pedro Pedrossion 
3. Henrique de {a Rocqve 

4. Jose Guiomard 
5. Luiz Cavalcante 

6. 

1. Paulo Brossard 
2. Nelson Carneiro 
3. 11om ar Franco 
4. Jose Richa 
5. Amaral Peixoto 
6, lio:ncredo Neves 

MDB 

1. Mor1!0!. Freire 
2. Mouro Benevides 
3. leite Chaves 

Assistente: Cõndido Híppertt- Rarrais 301-313. 
R~(.Ú"!iôes: Quartos-feira!., Os 11 :00 horos 
loco!: Sola "Ruy Barbosa"- Anexo I -Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE SAÚI)E- (CS) 

(7 membro·;) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente Gilvan Rocha 
Vice-Presidente: Hennque Santi\!o 

Titulares 

1. lomanlo Junior 
2. Almir Pinta 

3. Alberto Silvo 
4. Jose Guiomord 

1. Gí!von Rocha 
:2. Henrique Sonti\lo 
3. Joison Barreto 

Suplentes 
ARENA 

1· Saldanha Derzi 

2 . .lorge Kalume 
3. J)enedito Co nelas 

MDB 

1. Jose Richa 
2. Adolberto Seno 

Assistente: Carlos Guilherme Fonseca- Ramal /;76 
Reuniões· Quintos-feiras, Os 10:30 hor<:~s 

local: Safo "Ruy Barbosa"- AMxo li- Ramais 621 e 7TJ-

COMfSSÀO DE SEGURANÇA NACIONAL-- {CSN) 
\7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Jorge Ka/IJme 
Vice-Presidente; Mour•:l Benevides 

Titulares 

l Jorge Kolume 
2. luiz Covokante 
3. Murilo Badoro 
4, Benedito Ferreiro 

1. Mouro Benevides· 
2. Agenor Mario 
3 Hugo Ramos 

~.uplentes 

AREt>JA 

Raimundo Parente 
:? Amaral Furla.n 
:3. Jose Guiomord 

MCIB 
1. Cunho limo 
2. Jaison Barreto 

A~sistente: Carlos Guilherme f,;mseca- Rarnol676 
Reuniões: Quartos-feiros, às 9~30 horas 
local: Sala "Ruy Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE SERVIÇO PUBLICO CIVIL- (CSPCJ 
(7 m•!mbros) 

COMFOSIÇÀO 

Presidente: Evondro Correiro 
Vice-Presidente Humberto Lucena 

Ti!ulores 

1. Raimundo Parente 
2. Henrique de lo Raca,ue 
3. Beraalllli•o Via no 
-4. A!b.Elrt~va 

Suplentes 
ARENA 

1. AHonso Camargo 
2. Pedro Pedrossion 
·'3. Aderbal Jurema 



2796 Terça-feira J9 

1. Evondro Carreira 
2 Humberto Lucena 
3 lazaro Barboza 

MDB 
) . Orestes Ouercia 
2. Evelosio Vie~ro 

Assislenle: Sónio Andrade Peixoto- R:amal 307 

Reunióes: Quintos-feiras, às 9:30 horas 
Local: Solo "Ruy Barbosa"- Anel<.O 1\- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
E OBRAS PÚBliCAS- (CT) 

(7 membros) 

COMPOSICÃO 

Pres1deflle: Benedito ferreira 
Vice-Presidente: Vicente Vuolo · 

DIÁRIO 00 CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

Titulare~ 

1. Benedito Ferreiro 
2 Vicente Vuolo 
3. Pedro Pedrassian 
4. Affonso Camargo 

l Evandro Carreira 
2. lazaro Barbosa 
3 O•e~te~ Quercio 

Suplentes 

ARENA 

1. Passos ?órto 
2. Lo manto Junior 
3. Alberto Silva 

MDB 

1. Leite Chaves 
2. Agenor Mario 

Assis lente: Ronaldo Pacheéa de Oliveíra- Ramo[ 306 
Reuniões: Terços-feira~. Os 10:00 horos 
Local: Solo "Ruy Barbosa"- Anexo 11- Romois 621 e 716 

SERVIÇO DE CONISSÕES 0 ER.."-tA!-!ENTES 

Junho de 1979 

B) SERVIÇO DE COMISSOES MISTAS, E~PECIAIS 
E DE INQUtRITO 

Comissões Temperarias 

Chefe: Ruth de Souza Castro 
local: Anexo H- Teneo 
Telefone: 225-8505- Romol303 
1) Comissões Temperarias poro Projetos do Congresso Na­

Cional 
2) Comissões Temperarias para Aprecioçõo de Vetos 
3) Comi~sões Especiais e de lnquerito, e 
4) Comissão Misto do Projeto de lei Orçomentaria (art. 90 

do Regimento Comum). 

AHistentes de Camis~ões: Haroldo Pereira Fernandes - Ra­

....,ol 674; A\ieu de Oliveiro- Ramal 674; Cleide Mario B. F. 
Cru-z- Ramol598; Moura Lopes de Sa- Ramal310; Leila 
leivas Ferro Casto- Ramal314. 

HORÂRIO DAS REUNIÕES DAS COMISSÕES PCI1:1ANENTES DO SENADO. FEDERAL 

HO!V>.S TERÇA s A L A S ASSIST8NTE HORAS QUINTA - Si\Ll\.S P.SSISTE,:TE 
' 

c.T. RUY Bl~oRnOSA RONALDO C.F. 
CLÓVIS DJ::V ILllCQUA 

GUIL~ERME 
R.:unais-621 e 716 Ramal - 623 

10:00 09:30 

C.A.R. CLÓVIS BEVIL~CQUA GUILHERHE C.S.P.C. RUY BARBOSA SÓNIA 
Ramal - 623 Ramais-62}. e 716 

HORAS QUARTA s A L A S ASSISTENTE C.E.C CLOVIS BEVILÂCQUA SÓNIA 
Ranwl - 623 

09:30 C.S.N. RUY BARBOSA GUILHERME 10:00 
Rarnais-621' e 716 RUY BARBOSA RONALDO C.D.F. 

CLÓVIS BEVILÂCQUA MARIA 
Ramais-621 e 716 

c.c.J. 
Ramal - 623 HELENA 

10:30 c.s. RUY BARBOSA GUILHERHE 10: (}0 Ramais-621 e 716 
C.A. RUY BARBOSA SÕNIA 

Rarnais-621 e 716 11:00 C.L.S. CLOVIS BEVILJ\CQUA DANIEL 

RUY BARBOSA Ramal - 623 
10:30 C.E. DANIEL 

Ramais-621 e 716 12:00 C.R. CLOVIS BEVILÂCQUA HARIA 
Ramal - 623 THEREZA 

C.R.E. RUY BARBOSA CÀNDIDO 
Ramais-621 e 716 

11:00 

C.M.E. ANEXO •a• RONALDO 
Ramal - 484 



DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DE ASSINATURA 

SeçAo I (CAmara dos Deputados) 

Via-Superfície: 

Semestre . . . . . . . . . . . . . Cr$ 200,00 
Ano . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cr$ 400,00 

Exemplar avulso ....... Cr$ • 1,00 

Via-Aérea: 

Semestre . . . . . . . . . .. . . Cr$ 400,00 
Ano . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cr$ 800,00 

Exemplar avulso .. . . . . . . Cr$ 2,00 

SeçAo 11 (Senado Federal) 

Via-Superfície: 
Semestre . . . . . . . . . . . . . Cr$ 200,00 

Ano . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cr$ 400,00 

Exemplar avulso ....... Cr$ 1,00 

Via-Aérea: 
Semestre . . . . . . . . . . . . . Cr$ 400,00 
Ano . . . . . . . . . . . • . . . . . . Cr$ 800,00 

Exemplar avulso . . . . . . . Cr$ 2,00 

Os pedidos devem ser acompanhados de Cheque Visado, Vale Postal, 
pagáveis em Brasília ou Ordem de Pagamento pelo Banco do Brasil S.A. 
Agência Parlamento, Conta-Corrente nQ 498705/5. a favor do: 

CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

.. 

Praça dos Três Poderes - Caixa Postal 1 . 203 - Bras ma - DF 

\ 



PROCESSO LEGISLATIVO 
Conceito, iniciativa e tramitação 

das normas legais de diversas hierarquias. de acordo com os 
preceitos constitucionais e regimentais. 

2' EDIÇÃO JUNHO DE 1976 

Preço: Cr$ 15.00 

À VENDA NO SENADO FEDERAL, SUBSECRETARIA DE EDICÕES TtCNICAS (Anexo I} 

Os pedidos de publicação deverão ser dirigidos à 

SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS DO SENADO FEDERAL- BRASÍLIA- DF- 70160 

acompanhados de cheque nominal, visado, pagável em Brasilia e emitido a favor do 

CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL. 

ou pelo sistema de Reembolso Postal. 

CONSTITUICÃO FEDERAL E • 

CONSTITUICÕES ESTADUAIS 
• 

Textos vigentes da Constituição Federal e das Constituições 
de todos os Estados da Federação brasileira. 

ÍNDICE TEMÀTICO E NOTAS 

2~ EDIÇÃO REVISTA E ATUALIZADA 1977 

2 tomos 

Preço: Cr$ 150.00 

À VENDA NO SENADO FEDERAL, SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TtCNICAS (Anexo I} 

Os pedidos de publicação deverão ser dirigidos à 

SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS DO SENADO FEDERAL- BRASÍLIA- DF -70160 

acompanhados de cheque nominal, visado, pagável em Bras!lia e emitido a favor do 

CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL, 

ou pelo sistema de Reembolso Postal. 



REFORMA DO SISTEMA DE PENAS 

Lei nC? 6.416, de 24-5-77 

ANTECEDENTES E HISTÓRICO 

QUADRO 
COMPARATIVO 

Lei n9 6.416/77 
Código Penal 
Código de Processo Penal 
Lei das Contravenções Penais 

"Revista de Informação Legislativa" 
n9 54- 328 páginas 

Preço: Cr$ 30,00 

À VENDA NO SENADO FEDERAL. SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TtCNICAS (Ane)(o I) 

Os pedidos de publicação deverão ser dirigidos à 

SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TI:CNICAS DO SENADO FEDERAL- BRASÍLIA- DF -70160 

acompanhados de cheque nominal, visado. pagével em Brasllia e emitido a favor do 

CENTRO G~AFICO DO SENADO FEDERAL: 

ou pelo sistema de Reembolso Postal. 



EDIÇÃO DE HOJE: 40 PÁGINAS 

Centro Gráfico do Senado Federal 
Caixa Postall.203 

Brasília - DF 

PREÇO DESTE EXEMPLAR: Cr$ 1,00 


